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ADENDA 

 

 

A elaboração técnica do presente Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território 

(REOT) decorreu entre novembro de 2012 e junho de 2014, tendo o documento sido remetido 

para discussão pública por deliberação da Câmara Municipal de 10 de março de 2015. O 

período de discussão pública decorreu entre 24 de Março e 6 de Maio (conforme Aviso n.º 

3067/2015, publicado no Diário da República – 2.ª Série – n.º 57 – de 23 de março), não tendo 

ocorrido qualquer participação. 

Decorrido um período temporal significativo desde a elaboração técnica do REOT até à fase 

final de aprovação, diversos pontos de situação apresentados no documento encontram-se 

desatualizados. Entre os mais relevantes, destaca-se o ponto de situação relativo à execução 

dos Instrumentos de Gestão do Território (implicando alterações no Quadro 35, pág. 88) e à 

delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU), referidas no Capítulo 5. No sentido de 

ultrapassar esta situação, atualiza-se a seguinte informação: 

1. O Plano de Pormenor das Antas foi publicado no Diário da República – 2.ª Série – n.º 

200 – de 16 de outubro, através do Aviso n.º 11535/2014. 

2. O Plano de Pormenor do Dallas foi aprovado pela Assembleia Municipal no dia 04 de 

maio de 2015, encontrando-se a aguardar publicação em Diário da República. 

3. Foram delimitadas as Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) de Aliados, Bonfim, 

Cedofeita, Lapa, Miragaia e Santos Pousada (Aviso n.º 1182/2015, publicado no Diário 

da República – 2.ª Série – n.º 22 – de 2 de fevereiro). 

4. Foi delimitada a ARU de Campanhã – Estação (Aviso n.º 6330/2015, publicado no 

Diário da República – 2.ª Série – n.º 110 – de 8 de junho).  

5. Em julho de 2014, foi publicada uma atualização da Carta Educativa do Porto. 

A versão do REOT submetida a discussão foi alterada no que respeita a lapsos e correções 

sendo de realçar, neste âmbito, a retificação da afirmação de que o Plano Municipal de 

Emergência e Proteção Civil, o Plano Especial de Emergência do Centro Histórico e o Plano 

Especial de Cheias do Porto encontram-se já aprovados. Com efeito, apenas o primeiro destes 

documentos foi aprovado pela Câmara Municipal. 

 

CMP, Junho de 2015 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento vem dar resposta às disposições legais previstas na Lei de Bases da 

Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBPOTU) e no Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), no sentido de produzir um Relatório sobre o Estado 

do Ordenamento do Território.     

Os REOT são mencionados no artigo 146º do RJIGT (Decreto - Lei n.º 380/99, de 22 de 

setembro republicado no Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro). A sua elaboração 

constitui uma competência do Município, na medida em que é referido expressamente que “a 

Câmara Municipal elabora, de dois em dois anos, um Relatório sobre o Estado do 

Ordenamento do Território (REOT) a nível local (n.º 3 do art.º 146º do RJIGT). 

No que concerne ao seu conteúdo, o diploma refere que os REOT “traduzem o balanço da 

execução dos instrumentos de gestão territorial objeto de avaliação, bem como dos níveis de 

coordenação interna e externa obtidos, fundamentando uma eventual necessidade de revisão.” 

(n.º 4 do art.º 146º do RJIGT). 

Relativamente às fases processuais (n.º 2 e n.º 5 do art.º 146º do RJIGT), são mencionadas as 

seguintes: 

1. Elaboração; 

2. Submissão a um período de discussão pública de duração não inferior a 30 dias; 

3. Eventuais alterações; 

4. Submissão à apreciação da assembleia municipal. 

Refira-se ainda que a recém-publicada Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de 

Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30 de maio) refere no Artigo 

72.º a elaboração de um “relatório sobre o estado do solo, do ordenamento do território e do 

urbanismo”, cujo conteúdo não está ainda regulamentado. 

No caso concreto da Câmara Municipal do Porto, a elaboração do REOT insere-se num 

processo mais amplo de avaliação destinado a concretizar os seguintes objetivos: 

1. Reforçar a base de informação mensurável e atualizada sobre o território e a execução 

dos instrumentos de gestão territorial. 

2. Incrementar o número e o tipo de procedimentos sistemáticos de registo e tratamento 

de informação relativa ao território. 

3. Assegurar a continuidade temporal dos processos de sistematização da informação, de 

modo a proceder à análise de tendências evolutivas. 

4. Promover as práticas de planeamento territorial como processos contínuos de 

aprendizagem, através de uma crescente colaboração entre entidades diferentes. 

Pretende-se, deste modo, introduzir rotinas de acompanhamento sistemático das dinâmicas 

territoriais, possibilitando o progressivo desenvolvimento de uma cultura de planeamento cada 

vez menos focalizada no momento da elaboração dos planos e cada vez mais centrada na 

concretização/execução dos planos e nos respetivos processos de monitorização e avaliação, 

por forma a responder mais eficazmente à crescente complexidade, diversidade e 

imprevisibilidade das transformações urbanas.   

O REOT encontra-se estruturado do seguinte modo: o Ponto 2 apresenta os referenciais da 

avaliação contida no presente exercício, nomeadamente os que remetem para as dinâmicas 

urbanas, para a execução do Plano Diretor Municipal (PDM)
1
 e para o sistema de planeamento. 

O Ponto 3 apresenta as principais dinâmicas urbanas, à luz de diferentes dimensões da 

intervenção das políticas públicas; o Ponto 4 incide sobre o Plano Diretor Municipal, abordando 

                                                      

1
 Diário da República - I Série - B, n.º 25 de 3 de Fevereiro de 2006. 
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a execução dos respetivos objetivos estratégicos, o Programa de Ação e a execução das 

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão. O Ponto 5 avalia a coerência entre o PDM e 

outros documentos estratégicos de referência produzidos pela Câmara Municipal do Porto e 

por outras entidades públicas. O Ponto 6 apresenta as principais conclusões e recomendações, 

identificando as principais dificuldades surgidas e sugerindo medidas destinadas a ultrapassá-

las no futuro.  

2. REFERENCIAIS DE AVALIAÇÃO 

Constituindo uma atividade relativamente recente em Portugal, particularmente no âmbito do 

ordenamento do território, a avaliação das políticas públicas tem ainda um longo caminho a 

percorrer até se afirmar como uma prática sistemática de monitorização das dinâmicas 

territoriais e dos respetivos mecanismos de intervenção, envolvendo processos de deliberação 

amplamente participados. A elaboração do REOT do Porto insere-se, deste modo, num 

processo de aprendizagem que naturalmente será aprofundado em posteriores exercícios 

deste tipo. O relatório incide sobre três referenciais de avaliação distintos, incidindo 

nomeadamente nas dinâmicas de transformação do território do Porto, nas políticas urbanas 

desenvolvidas pelo Município e na sua articulação com documentos programáticos 

prosseguidas noutros contextos territoriais e institucionais. 

2.1. O  REFERENCIAL DAS DINÂMICAS URBAN AS 

O primeiro referencial considerado é constituído pela própria cidade e pelas suas dinâmicas 

recentes. Devido à crescente complexidade e imprevisibilidade das transformações ocorridas 

nos territórios, consequência das alterações dos estilos de vida e das mudanças 

socioeconómicas e socioculturais, o foco da avaliação do estado do ordenamento do território 

não deverá cingir-se aos instrumentos de planeamento. Deverá, pelo contrário, alargar-se ao 

território sobre o qual estes incidem, incluindo não apenas aspetos físicos e quantitativos 

relacionados com as dinâmicas construtivas e a ocupação do solo, como também as 

complexas interdependências entre fenómenos sociais, económicos e culturais que contribuem 

para a transformação dos tecidos urbanos. 

Nesse sentido, o presente documento procurou acompanhar as dinâmicas ocorridas no Porto 

ao longo da última década, tendo centrado este exercício em sete domínios abordados de 

forma mais intensiva no relatório do Plano Diretor Municipal – demografia, construção, 

ambiente, mobilidade, atividades económicas, coesão sócio territorial e equipamentos coletivos 

- que por sua vez foram divididos em diferentes ‘áreas temáticas’ (Quadro 1). Para este efeito, 

procedeu-se à recolha de informação estatística proveniente de diferentes fontes, tendo sido 

selecionado um conjunto de indicadores considerados mais representativos do ponto de vista 

da caraterização das dinâmicas urbanas. Tais indicadores refletem, maioritariamente, as 

transformações económicas, sociais e culturais ocorridas ao longo dos anos - muitas das quais 

resultado de mudanças ocorridas à escala global - assim como o impacto das políticas públicas 

adotadas por instituições inseridas em diferentes setores e níveis de decisão, do europeu ao 

local. Contribuem, deste modo, para uma melhor compreensão do contexto envolvente à 

implementação das políticas de ordenamento do território à escala municipal. Relativamente a 

cada um destes indicadores, foi efetuada uma descrição que abrange a sua pertinência e 

contexto, o método de cálculo utilizado e variáveis envolvidas, o período temporal considerado, 

as fontes utilizadas e a desagregação geográfica considerada mais apropriada. 

O período temporal de incidência da maioria dos indicadores selecionados é compreendido 

entre 2001 e 2011, possibilitando uma análise suficientemente abrangente das dinâmicas 

ocorridas, devido à riqueza de elementos estatísticos provenientes dos dois últimos 
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Recenseamentos Gerais da população e da Habitação. Para além desta informação de base, o 

REOT recolhe a elementos provenientes de trabalhos elaborados previamente pela Câmara 

Municipal do Porto, em particular o Sistema de Monitorização da Qualidade de Vida Urbana. 

Visando aprofundar o conhecimento sobre os desafios que se colocam á cidade, este sistema 

disponibiliza um conjunto de 98 indicadores distribuídos por diferentes áreas temáticas, em 

muitos casos convergentes com as selecionadas para o presente documento.  

 

 

Quadro 1 – Indicadores-chave de avaliação das dinâmicas urbanas, por domínio e área 

temática 

 

Domínio Área temática Indicador 

Demografia 

População 

População residente 

Saldo natural  

Saldo migratório 

População residente que trabalha e estuda na cidade 

População não-residente que trabalha e estuda na cidade 

População estrangeira residente  

Estrutura etária 

População jovem (-15) 

População idosa (65+) 

Índice de envelhecimento 

Índice de dependência 

Famílias 

Famílias 

Dimensão média das famílias 

Famílias unipessoais 

Núcleos familiares monoparentais 

Construção 

Parque edificado 

Alojamentos clássicos 

Alojamentos vagos 

Edifícios  

Edifícios concluídos 

Fogos concluídos para habitação familiar em construção nova 

Licenciamentos 

Licenças emitidas (total) 

Área de Construção (total) 

Área de construção nova 

Fogos licenciados (total) 

Mercado de 
habitação 

Custo médio de aquisição 

Fogos em oferta no mercado 

Custo médio de arrendamento 

Fogos em oferta no mercado de arrendamento 

Ambiente 

Condições 
ambientais 

Capitação de espaços verdes  

População sobreexposta a níveis de ruído noturno 

Dias com Índice de Qualidade do Ar Bom ou Muito Bom 

Consumos 

Consumo doméstico de água por habitante 

Consumo doméstico de energia elétrica por habitante 

Consumo doméstico de gás natural por habitante 

Resíduos sólidos urbanos 

Mobilidade 

Fluxos 

Deslocações de entrada  

Deslocações de saída 

Deslocações internas 

Velocidade média de transporte coletivo 

Repartição modal 

Transporte coletivo 

Transporte individual 

Outros modos de transporte 
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Atividades 
económicas 

Emprego 

Emprego  

Trabalhadores por conta de outrem com ensino superior 

População residente empregada 

Empresas e 
estabelecimentos 

Empresas  

Estabelecimentos 

Setores de 
atividade 

Emprego na indústria 

Emprego nos serviços comerciais 

Emprego nos serviços sociais, pessoais e coletivos 

Turismo 

Estabelecimentos 

Capacidade de alojamento em estabelecimentos hoteleiros 

Estadia média no estabelecimento 

Coesão sócio 
territorial 

Educação 

População residente com ensino básico 

População residente com ensino secundário 

População residente com ensino superior  

Taxa de abandono no ensino secundário 

Grupos vulneráveis 

População residente desempregada 

População residente com 65 ou + anos sozinha 

Beneficiários do Rendimento Social de Inserção 

Segurança Taxa de criminalidade 

Equipamentos 
Coletivos 

Educativos 

Pré-escolar 

1.º Ciclo  

Secundário 

Sociais 

Capacidade das creches 

Capacidade dos lares 

Capacidade dos centros de dia 

Capacidade dos serviços de apoio domiciliário 

Desportivos 

Piscinas 

Pavilhões desportivos 

Campos de jogos 

Pistas de atletismo 

Campos de ténis 

Culturais 
Museus 

Galerias 

Saúde Centros de saúde 

 

Dadas as limitações de uma análise exclusivamente centrada no município o REOT incide, 

sempre que possível, em outros espaços e períodos temporais. O Grande Porto e o Continente 

constituem escalas de referência adequadas para uma avaliação da intensidade e 

especificidade das dinâmicas locais. Por outro lado, sempre que tal se afigure pertinente, 

procede-se a desagregações à escala intra-urbana, em particular à freguesia, de modo a 

apreender a presença de especificidades mais localizadas. Para o efeito, foram selecionadas 

as quinze freguesias anteriores à última reforma administrativa, dado permitirem uma 

abordagem mais fina das dinâmicas ocorridas, particularmente nas diferentes realidades 

urbanas que compõem o centro do Porto. Sempre que a compreensão dos fenómenos em 

análise requer uma abordagem anterior à última década, optou-se por incluir períodos 

temporais mais abrangentes. 

2.2. O  REFERENCIAL DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DO TERRITÓRIO  

O segundo referencial de avaliação incide sobre os Instrumentos de Gestão do Território (IGT) 

elaborados pelo Município, em particular o Plano Diretor Municipal (PDM). Este exercício teve 

como preocupação central o desenvolvimento de um sistema de monitorização da execução 

dos IGT, numa perspetiva de avaliação sistemática dos processos de planeamento urbano. 

Pretende-se, deste modo, refletir sobre o papel dos IGT nas transformações ocorridas nos 
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respetivos territórios de incidência, justificando eventuais alterações ou revisões, e promovendo 

uma melhoria da eficácia dos processos de planeamento urbano. 

A análise desdobra-se por diferentes dimensões do PDM do Porto, nomeadamente as suas 

opções estratégicas e intervenções prioritárias. É dado particular enfoque às Unidade 

Operativas de Planeamento e Gestão previstas no plano. 

No que respeita à estratégia contida no PDM, e à semelhança do observado relativamente ao 

referencial das dinâmicas urbanas, procedeu-se à recolha de um conjunto de indicadores de 

natureza estatística, considerados mais pertinentes numa perspetiva de monitorização do 

plano. Estes indicadores encontram-se estruturados em função dos objetivos estratégicos do 

PDM, que por sua vez agregam um conjunto de ‘áreas críticas’ em grande medida 

convergentes com os domínios e áreas temáticas identificados no ponto anterior (Quadro 2).  

 
Quadro 2 – Indicadores utilizados na avaliação da estratégia do PDM, por objetivo 

estratégico e área crítica 
 

Objetivo estratégico Área crítica Indicador 

Valorização da identidade urbana 
do Porto, através da conservação 
dinâmica dos tecidos existentes e 
do desenho de novos tecidos 
coerentes e qualificados, do 
controlo das densidades e 
volumetrias urbanas e ainda da 
salvaguarda e promoção do 
património edificado e da imagem 
da cidade 

Tecidos urbanos 

Licenças de projetos de obras emitidas por tipo 
de obra 

Área Bruta de Construção relativa a licenças de 
projetos de obras emitidas por tipo de obra 

Alvarás de loteamentos emitidos  

Área do prédio a lotear  

Área bruta de construção em loteamento 

Índice de construção em loteamentos 

Cedência média 

Património 
Imóveis classificados  

Imóveis desclassificados 

Requalificação do espaço público 
e valorização das componentes 
ecológicas, ambientais e 
paisagísticas, através da sua 
reorganização sistémica e da 
minimização dos principais 
impactes ambientais 

Espaço público - 
Requalificação 

Extensão de arruamentos requalificados  

Ambiente 

Área de espaço verde público  

Concretização das áreas verdes propostas no 
PDM  

Extensão das ruas arborizadas  

Extensão das ribeiras requalificadas 

Ações previstas no plano de redução de ruído 
efetivamente concretizadas 

Racionalização do sistema de 
transportes tendo em vista 
melhorar a mobilidade intra-
urbana, dando prioridade aos 
transportes coletivos em sítio 
próprio e aos novos modos de 
transportes públicos e individuais 
não poluentes, com especial 
reforço da circulação pedonal e 
ciclável e das funções de 
“interface” 

Sistema viário 

Extensão da rede viária  

Lugares de estacionamento 

Acidentes envolvendo mortos ou feridos graves  

Diversificação 
modal 

Passageiros em transporte público   

Terminais de interfaces/transporte público 
rodoviário criados 

Extensão das ciclovias  

Redução das assimetrias 
urbanas existentes, fomentando 
a equidade da localização dos 
investimentos públicos e 
reforçando a coesão social e 
territorial, com especial incidência 
nos bairros sociais de 
intervenção prioritária 

Áreas 
degradadas 

Edifícios reabilitados em bairros sociais 

Fogos reabilitados em bairros sociais 

Intervenções de requalificação dos espaços 
exteriores em bairros sociais 
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Afirmação do Centro Histórico e 
da Área Central como referências 
insubstituíveis do 
desenvolvimento urbano de toda 
a Área Metropolitana do Porto, 
potenciando e reforçando a sua 
revitalização e animação 

Reabilitação 
física 

Licenças de construção no centro 

Licenças de construção nova no centro 

Área de espaço público reabilitado no centro 

Revitalização 
urbana 

Emprego privado  

Emprego em hotelaria e restauração  

Emprego nas atividades financeiras  

 

Refira-se ainda que se a análise das dinâmicas urbanas privilegiou o último intervalo 

intercensitário como período de análise, a avaliação da estratégia do PDM centrou-se, 

naturalmente, no período posterior à aprovação deste plano, em 2006 (excluindo, 

naturalmente, os casos em que não existia disponibilidade de dados). Do mesmo modo, e tal 

como efetuado na análise das dinâmicas urbanas, recorreu-se sempre que possível a 

informação estatística complementar, de modo a proporcionar uma leitura mais rica da 

execução do plano.  

Contrariamente à análise anterior, que privilegiou indicadores contextuais das dinâmicas de 

desenvolvimento urbano, a avaliação que tem por referencial o PDM centra-se em indicadores 

que refletem de forma mais direta a execução deste plano, procurando quantificar aspetos que, 

de algum modo, decorrem da intervenção do Município.  

Para além dos objetivos estratégicos, o REOT incidiu sobre outras componentes centrais do 

PDM, em particular o Programa de Ação. O PDM prevê a execução de diferentes tipos de 

intervenções, designadamente as ações programáticas (programas de intervenção que 

englobam várias intervenções inter-relacionadas) e intervenções de caráter mais pontual, 

incluindo a construção de diversos tipos de infraestruturas (sobretudo vias de comunicação e 

parques de estacionamento) e equipamentos (nomeadamente diversos tipos de áreas verdes e 

equipamentos sociais, culturais e desportivos de proximidade). O REOT avalia o grau de 

execução destas ações em função da sua natureza, atribuindo uma percentagem 

correspondente à proporção da ação concluída em 31-12-2012 ou, quando tal não é possível, à 

(s) peça (s) já realizadas (estudo, projeto, concurso...). 

Entre as ações mais relevantes previstas no Programa de Ação, contam-se as Unidades 

Operativas de Planeamento e Gestão, cuja execução é objeto de análise num ponto específico 

REOT. Procedeu-se à elaboração de um conjunto de fichas individuais que sistematizam as 

respetivas caraterísticas, o seu grau de execução e as alterações ocorridas desde a aprovação 

do PDM até à sua primeira alteração, aprovada em 2012. A informação relativa a cada uma 

das UOPG, ao IGT elaborado (Plano de Pormenor das Antas) e aos IGTs em elaboração é 

posteriormente sistematizada, de modo a proporcionar uma leitura mais transversal das 

transformações ocorridas na cidade. 

2.3. O  REFERENCIAL DO SISTEMA DE PLANEAMENTO  

Devido à multiplicidade de agentes cuja ação é decisiva para o desenvolvimento das dinâmicas 

urbanas e em virtude das crescentes expectativas dos cidadãos relativamente à intervenção 

dos poderes públicos, tem-se assistido a uma crescente profusão de documentos 

programáticos. Coexistem atualmente documentos formais e obrigatórios, desenvolvidos por 

diferentes setores da administração pública, documentos estratégicos de caráter setorial ou 

transversal e documentos focados em aspetos específicos do desenvolvimento urbano. Esta 

evolução reflete, deste modo, uma maior exigência no plano da coordenação entre políticas 

com incidência territorial, a par de uma crescente complexidade dos mecanismos de 

intervenção no território. 

Na medida em que o sistema de Ordenamento do Território é constituído por um conjunto de 

peças desejavelmente interligadas, o REOT propõe-se analisar o grau de coerência entre os 
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diferentes instrumentos e estratégias com incidência no Porto, independentemente da entidade 

responsável pela sua elaboração ter sido a Câmara Municipal do Porto, uma das suas 

entidades participadas ou um organismo da Administração Central.  

Pretende-se, deste modo, contribuir para um processo de planeamento cada vez mais 

multidisciplinar e concertado, equacionando a interação entre diferentes atores, objetivos e 

interesses. O REOT constitui, naturalmente, apenas um passo num longo processo de 

aprendizagem, particularmente complexo em contextos que, como o do Porto, encontram-se 

submetidos a transformações intensas devido ao seu posicionamento central num contexto 

metropolitano mais amplo. 

A avaliação focada no sistema de planeamento confronta as ações e os objetivos propostos no 

PDM com os previstos em diferentes documentos, em particular os Instrumentos de Gestão 

Territorial promovidos pela Administração Central e respetivos organismos desconcentrados, 

designadamente, o Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte e Planos Setoriais 

relativos à rede rodoviária, às bacias hidrográficas do Douro e Leça e ao estuário do Douro. 

Documentos produzidos internamente – pela Câmara ou pelas respetivas entidades 

participadas – são igualmente incluídos neste capítulo, incidindo em domínios como a 

educação, o ambiente, a reabilitação do Centro Histórico ou a proteção civil. A par destes 

documentos, foram analisados documentos estratégicos ou programáticos produzidos por 

entidades externas, mas com forte incidência no território do Porto. É o caso das estratégias de 

desenvolvimento regional produzidas no âmbito da programação dos períodos de programação 

dos fundos comunitários ou de estratégias setoriais em domínios como o turismo ou o 

ambiente, por exemplo.  
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3. DINÂMICAS URBANAS  

Este capítulo aborda a evolução das dinâmicas ocorridas no Porto em diferentes domínios ou 

áreas temáticas tendo por referência, sempre que possível, o período compreendido entre 

2001 e 2011. Para o efeito, foram considerados indicadores relativos à demografia, construção, 

ao ambiente, à mobilidade, às atividades económicas, à coesão sócio territorial e aos 

equipamentos coletivos. A seleção de indicadores, tal como os períodos de referência e os 

âmbitos geográficos utilizados, encontram-se sujeitos às limitações decorrentes da 

disponibilidade de elementos estatísticos.  

Embora os Recenseamentos Gerais da População e da Habitação tenham constituído a 

principal fonte de informação utilizada, recorreu-se igualmente a outras bases de dados do 

Instituto Nacional de Estatística (em particular as provenientes dos Anuários Regionais e do 

Sistema de informação de Operações Urbanísticas) e a fontes do Ministério da Solidariedade e 

Segurança Social, do Ministério da Saúde, do Ministério de Educação e Ciência e de diversos 

outros serviços públicos e empresas, para além da própria Câmara Municipal do Porto. 

Apesar de o último intervalo intercensitário ter constituído o principal período de referência 

analisado recorreu-se, sempre que possível, a comparações temporais de mais longo prazo, de 

modo a permitirem uma avaliação mais aprofundada relativamente a uma eventual atenuação, 

intensificação ou reversão de tendências observadas nos decénios anteriores. Após uma 

análise sistemática das tendências referentes a cada um dos temas selecionados, procede-se 

a uma síntese conclusiva que procura cruzar a informação disponível, de modo a proporcionar 

uma leitura mais transversal das dinâmicas ocorridas na cidade.   

 

3.1. DEMOGRAFIA 

3.1.1. Evolução da população residente e da população “utilizadora” 

Em 2011, residiam no Porto 237.591 habitantes, menos 25.000 do que em 2001 (Quadro 3). 

Esta evolução surge na continuidade do observado nos decénios precedentes, refletindo a 

tendência de contínua descentralização da população observada no Grande Porto, que integra 

ainda os concelhos de Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Póvoa de Varzim, Valongo, Vila 

do Conde e Vila nova de Gaia. Com efeito, a população desta aglomeração continuou a 

crescer na última década, ainda que a uma taxa inferior à registada anteriormente (Figura 1).  

 

Quadro 3 – Evolução da população residente 

 1981 1991 2001 2011 

Porto 327.368 302.472 263.131 237.591 

Grande Porto 1.117.920 1.167.800 1.260.680 1.287.282 

Continente 9.336.760 9.375.526 9.869.343 10.047.621 

Fonte: INE, Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 
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Figura 1 – Evolução da população residente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 

 

À escala da freguesia, verifica-se que o decréscimo populacional foi mais acentuado nas 

freguesias do Centro Histórico e menos intenso nas freguesias ocidentais. Em Lordelo do Ouro 

e em Ramalde, verificaram-se mesmo ligeiros incrementos da população (Figura 2).  

 

Figura 2 – Evolução da população residente nas freguesias do Porto 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

Os elementos relativos à densidade populacional indicam que Cedofeita surge como a 

freguesia mais densamente povoada em 2011 (Figura 3), contrastando com o observado nas 

vizinhas Massarelos e Miragaia, únicas freguesias do centro do Porto a registarem valores 

inferiores a 5.000 hab/km
2
.  
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Figura 3 – Densidade populacional nas freguesias do Porto 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

No entanto, o movimento de descentralização da população encontra-se, aparentemente, em 

retração. O facto da população residente no Porto ter diminuído menos do que o observado na 

década de 90 (quando a cidade perdeu 40.000 habitantes) deve-se, em grande medida, a uma 

alteração qualitativa da evolução demográfica. A comparação entre os dois últimos intervalos 

intercensitários permite, com efeito, constatar uma menor expressão dos movimentos 

migratórios, a par de uma evolução mais desfavorável do saldo natural (Figura 4).  

 

Figura 4 – Contributo dos saldos natural e migratório 

 para a evolução da população residente no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

Os elementos disponíveis sugerem, nesse sentido, que são menos os portuenses que optam 

por residir noutros concelhos. Por outro lado, a cidade poderá ter acolhido, na década passada, 

mais residentes do que nos decénios anteriores. Se, no que respeita aos movimentos 

provenientes de outros concelhos os dados disponíveis, relativos aos períodos compreendidos 

entre 1995 e 2001 e entre 2005 e 2011, apontam para um padrão semelhante em ambos os 

casos (o Porto recebeu cerca de 17.000 residentes em cada período), a evolução da população 

proveniente de outros países sugere uma intensificação da imigração. Com efeito, em 2001 a 
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população residente no Porto de nacionalidade estrangeira era composta por 4.315 indivíduos 

(ou 1,6 % da população residente total) e dez anos mais tarde esse número ascendia a 6.413 

(ou 2,7 % da população residente). Estes valores não incluem os cidadãos com dupla 

nacionalidade, facto que permite pressupor um incremento de fluxos superior ao indicado. No 

entanto, e porque estes dados se referem ao conjunto da década, não é possível detetar uma 

provável inversão desta tendência, a partir do momento em que a crise económica se fez sentir 

de forma mais intensa. 

3.1.2. População “utilizadora” 

Independentemente da evolução negativa da população residente, o Porto constitui um polo 

relevante à escala metropolitana e regional, do ponto de vista da população “utilizadora” 

constituída pelos visitantes e pelos que, não residindo na cidade, aqui exercem a sua profissão, 

estudam ou recorrem à vasta oferta de serviços públicos e privados. A presença de um número 

significativo de equipamentos sociais, culturais e desportivos, de uma oferta relevante de 

serviços e de um crescente número de turistas, permitem constatar que são grandes as 

diferenças entre a população presente no Porto em diferentes alturas do dia, embora não 

existam elementos quantitativos recentes que permitam aferir essas oscilações relativamente à 

totalidade destes movimentos. 

Contudo, deste vasto universo é possível aferir os que em 2001 e 2011 trabalhavam ou 

estudavam na cidade, uma vez que os dados censitários são os únicos que incidem sobre esta 

população flutuante. O número dos que trabalham ou estudam no Porto mas residem noutros 

concelhos diminuiu entre 2001 e 2011, (de 160.892 para 156.179), apesar de permanecer em 

valores significativos. Esta evolução decorre simultaneamente da quebra registada quanto ao 

número de trabalhadores e do incremento do número de estudantes (Quadro 4) 

 

Quadro 4 - Residentes noutros concelhos que estudam ou trabalham no Porto  

 

 2001 2011 

Trabalhadores 125.600 113.763 

Estudantes 35.292 42.416 

Total 160.892 156.179 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

3.1.3. Estrutura etária 

A par da evolução ocorrida no plano quantitativo, a população residente no Porto sofreu 

igualmente uma transformação importante no que respeita aos aspetos qualitativos das 

dinâmicas demográficas, em particular os que remetem para a sua estrutura etária. O 

envelhecimento da população, como consequência quer do declínio do número de jovens, quer 

do incremento da população com 65 ou mais anos, continuou a manifestar-se ao longo da 

última década. A Figura 5 evidencia o contínuo incremento da proporção de idosos ao longo de 

três décadas, a par da diminuição da presença de jovens com menos de 15 anos de idade. 
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Figura 5 – Evolução da população residente no Porto e da proporção da população idosa 

(65 ou mais anos de idade) e jovem (menos de 15 anos de idade) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 

 

Como consequência desta evolução o índice de envelhecimento, indicador que mede a relação 

entre o número de idosos e o número de jovens
2
, progrediu na última década. Se em 2001 

residiam 147 idosos por cada 100 jovens com menos de 15 anos, em 2011 essa relação subia 

para 194 por cada 100 jovens. Esta tendência, comum ao Grande Porto e ao Continente, 

atinge no Porto valores mais elevados (Figura 6).  

 

Figura 6 – Evolução do Índice de Envelhecimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

O índice de dependência, que mede a proporção dos que se inserem maioritariamente na 

população ativa (dos 15 aos 65 anos) e a restante população
3
, aumentou consideravelmente 

na década passada (Figura 7), essencialmente devido ao incremento do número de idosos. 

Com efeito, a proporção da população que não se encontra em idade ativa passou de 48%, em 

2001, para 52%, em 2011 verificando-se que, neste grupo, a parcela correspondente aos que 

                                                      

2
 Índice de envelhecimento = (População com 65 ou mais anos)/(Pop com menos de 15 anos)*100 

3 Índice de dependência = (Pop com menos de 15 anos + População com 65 ou mais anos)/(População com entre 15 e 

64 anos)*100 
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têm pelo menos 65 anos de idade ascende a dois terços (eram 60%, dez anos antes). O Porto 

apresenta índices de dependência superiores aos registados noutros espaços, em particular no 

conjunto de 9 municípios que compõem o Grande Porto. 

 

Figura 7 – Evolução do Índice de Dependência  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

3.1.4. Estrutura familiar 

Em 2011, o Porto contava com cerca de 100.000 famílias, um número semelhante ao registado 

dez anos antes. Apesar de contrastar com o forte incremento observado nos decénios 

precedentes (Figura 8), esta evolução diverge do declínio observado quanto à população 

residente, facto que tem origem sobretudo na contínua diminuição da dimensão média das 

famílias, que em 2011 era de apenas 2,4 pessoas por agregado.  

 

Figura 8 – Evolução do número de famílias e da dimensão média da família no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 

Para a persistência desta tendência concorrem, naturalmente, múltiplos fatores, em particular 

os que remetem para a evolução dos estilos de vida. No caso do Porto, tudo indica que a 

diminuição da dimensão média das famílias surge fortemente associada à presença de famílias 

constituídas por uma só pessoa. Além de superior à registada no Grande Porto e no 
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Continente, a sua proporção cresceu consideravelmente na década passada, sendo já superior 

a 20% (Figura 9).  

 

Figura 9 – Proporção de famílias constituídas por uma só pessoa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

A elevada correspondência entre as freguesias mais envelhecidas e as que registam uma forte 

presença de famílias unipessoais (Figura 10), sugere que é sobretudo nas faixas etárias mais 

elevadas que se concentram os agregados com este perfil.  

 

Figura 10 – Proporção de famílias constituídas por uma só pessoa e índice de 

envelhecimento nas freguesias do Porto, 2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

A evolução dos núcleos familiares monoparentais constitui, igualmente, uma tendência 

persistente ao longo do tempo que decorre, em grande medida, de transformações 
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socioculturais profundas. No caso do Porto, a sua proporção passou de 18,2% para 22,2%, 

entre 2001 e 2011, traduzindo um acréscimo de quase 1.800 agregados deste tipo, em termos 

absolutos. A proporção das famílias monoparentais é, no Porto, claramente superior à 

registada na Área Metropolitana e no país (Figura 11).  

 

Figura 11 – Proporção de núcleos familiares monoparentais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

3.2. CONSTRUÇÃO  

3.2.1. Caraterísticas do parque habitacional 

Ao longo das últimas décadas, o número de alojamentos familiares tem crescido 

consideravelmente por todo o país, verificando-se que o Porto não constituiu exceção. Entre 

2001 e 2011, registou-se um crescimento de quase 10%, uma taxa apesar de tudo inferior à 

observada na Área Metropolitana do Porto e no Continente (Figura 12). 

 

Figura 12 – Taxa de variação dos alojamentos familiares 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 
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O incremento do número de alojamentos coincide temporalmente com uma diminuição do 

número de edifícios (de 5%, entre 2001 e 2011), facto que indicia, desde logo, alguma 

reconversão do tecido urbano (Quadro 5).  

 

Quadro 5 – Evolução do número de alojamentos familiares clássicos 

 e de edifícios no Porto 

  2001 2011 

Alojamentos familiares clássicos 125.267 137.371 

Edifícios 46.681 44.324 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

À escala da freguesia, verifica-se que o incremento do número de alojamentos foi quase 

generalizado, constituindo Miragaia a única exceção (Figura 13). Não é, contudo, possível 

distinguir um padrão centro-orla exterior respeitante a este indicador, uma vez que são 

observáveis taxas de crescimento muito variáveis em diferentes zonas da cidade. 

 

Figura 13 – Evolução do número de alojamentos familiares clássicos 

 nas freguesias do Porto 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

No que respeita à forma de ocupação dos fogos residenciais, a evolução ocorrida ao longo dos 

últimos dez anos caraterizou-se por um forte incremento dos fogos vagos neste período, que 

em 2011 representavam quase 19 % do total de alojamentos familiares clássicos. Esta 

proporção, muito superior à registada no Grande Porto e no Continente, corresponde em 

termos absolutos a quase 26.000 alojamentos, mais 7.000 do que em 2001 (Quadro 6 e Figura 

14). 4.461 alojamentos vagos (17,3 % do total) foram construídos entre 2001 e 2011. 

 

Quadro 6 – Evolução do número de alojamentos familiares clássicos vagos 

  2001 2011 

Porto 18.835 25.833 

Área Metropolitana do Porto 689.960 792.487 

Continente 4.858.788 5.627.555 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 
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Figura 14 – Evolução da proporção dos alojamentos vagos face ao número total de 

alojamentos familiares clássicos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

A presença de fogos vagos é maior nas freguesias mais centrais, onde atinge valores muito 

elevados (mais de 46 % na Vitória). Pelo contrário, nas freguesias ocidentais a proporção é 

substancialmente mais baixa mantendo-se, ainda assim, acima dos 10 % (Figura 15). Estes 

dados sugerem que o elevado volume de fogos vagos surge como um reflexo de duas 

tendências, designadamente as que decorrem da progressiva degradação do edificado no 

centro da cidade e as dificuldades de escoamento da oferta de fogos novos.  

 

Figura 15 – Proporção dos alojamentos vagos face ao número total de alojamentos 

familiares clássicos nas freguesias do Porto 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Os dados relativos ao destino dos alojamentos vagos permitem uma leitura territorial dos 

diversos fenómenos que contribuem para o seu incremento. Apesar de a proporção de fogos 

vagos para “outros destinos” não especificados no recenseamento de 2011 ser extremamente 

elevada (54,4 % no Porto), o confronto entre as Figuras 16 e 17, correspondentes à proporção 

de fogos para arrendamento e para venda, respetivamente, permite constatar que se os 

primeiros concentram-se sobretudo nas freguesias centrais (principalmente em Santo Ildefonso 

e na Vitória), é na “coroa exterior” e, sobretudo, em Lordelo do Ouro e em Nevogilde, que a 

proporção de fogos vagos para venda é mais elevada. Em termos absolutos, no entanto, os 
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valores mais elevados encontram-se em Paranhos, onde 1.535 fogos não tinham sido 

escoados pelo mercado. 

 

Figura 16 – Proporção dos alojamentos vagos para arrendamento face ao número total 

de alojamentos vagos nas freguesias do Porto 

 

 

Figura 17 – Proporção dos alojamentos vagos para venda face ao número total de 

alojamentos vagos nas freguesias do Porto 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

Estes elementos convergem com os referentes à distribuição espacial dos edifícios sem 

necessidades de reparação, cuja proporção oscila entre 16 %, em São Nicolau e 82 %, em 

Aldoar. A Figura 18 evidencia um contraste acentuado entre as freguesias centrais e orientais, 

onde a presença de edifícios com grandes necessidades de reparação é muito elevada 

(Miragaia constitui, a este respeito, uma exceção parcial) e as zonas norte e ocidental, onde o 

edificado é mais recente, encontrando-se em melhor estado de conservação. 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2011 
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Figura 18 – Edifícios sem necessidades de reparação, nas freguesias do Porto 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

 

As dinâmicas construtivas têm, no entanto, conhecido oscilações significativas ao longo do 

tempo. A Figura 19 permite constatar um período de menor produção correspondente à 

primeira metade da década passada, após o que se seguiu uma retoma da construção de 

fogos novos e, na sequência da profunda crise que o setor tem atravessado, uma forte quebra 

do número de fogos concluídos em 2011. O desfasamento temporal entre o início da crise e o 

momento em que esta foi sentida nas dinâmicas construtivas corresponde ao prazo normal da 

conclusão dos edifícios. Refira-se, por outro lado, que os dados relativos a 2011 revelam uma 

quebra abrupta do número de fogos por edifício que, possivelmente, tem igualmente origem na 

crise económica e em alterações do perfil da oferta por ela induzidas. 

 

Figura 19 – Evolução dos edifícios concluídos e fogos concluídos em construções novas 

para habitação familiar, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 
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3.2.2. Evolução dos licenciamentos 

 

Entre 2002 e 2012, foram licenciados no Porto um total de 3294 projetos de obras, 

correspondendo a 16,493 fogos e a uma área de construção de quase 4,5 milhões de m
2
 

(Quadro 7).  

 

Quadro 7 – Licenciamentos de projetos de obras e respetiva área de construção e 

número de fogos por tipo de obra, no Porto 

 Alteração Ampliação Construção Reconstrução Total 

Licenças 1.710 328 1.091 165 3.294 

Área de Construção 1.353.069 141.459 2.803.279 154.555 4.452.362 

Fogos 3.292 434 12.352 415 16.493 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 

 

A repartição destes totais por tipo de obra indica que apenas cerca de um terço das licenças 

emitidas corresponderam a construções novas, evidenciando uma forte presença de obras de 

alteração de reduzida dimensão. No entanto, este predomínio inverte-se quando a perspetiva 

se centra na área de construção e no número de fogos, domínios em que as construções 

novas ascenderam no período em causa a 63 % e a 75 % do total, respetivamente (Figura 20). 

 

Figura 20 – Repartição dos licenciamentos de projetos de obras, das áreas de 

construção e do número de fogos por tipo de obra, no Porto (2002-2012) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 

 

 

A repartição da área de construção por freguesia (Figura 21) permite constatar, sem surpresa, 

que é no centro do Porto que encontramos uma proporção mais elevada de obras de 

reabilitação, verificando-se que no caso de São Nicolau não foi registado qualquer 

licenciamento para construção nova. 

 



REOT 

 23/127 

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Aldoar

Nevogilde

Ramalde

Paranhos

Massarelos

Foz do Douro

Campanhã

Lordelo do Ouro

Cedofeita

Bonfim

Sé

Santo Ildefonso

São Nicolau

Miragaia

Vitória

Reconstrução Alteração Ampliação Construção nova

Figura 21 – Repartição dos licenciamentos de projetos de obras, das áreas de 

construção e do número de fogos por tipo de obra, no Porto (2002-2012) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 

 

A análise da evolução destes valores no período de uma década (2002-2012) permite, no 

entanto, distinguir diferentes fases neste período. Após ter atingido valores muito elevados em 

2006 e 2007, o número de licenciamentos decaiu consideravelmente na sequência da crise 

económica. Este processo foi acompanhado por alterações qualitativas sensíveis, em particular 

por uma redução drástica da proporção de licenças para construção nova, que tendo atingido 

mais de 57 % do total em 2004, decaiu progressivamente até atingir pouco mais de 11 %, em 

2012 (Figura 22).  

 

Figura 22 – Evolução do número de licenciamentos de projetos de obras e da proporção 

de licenciamentos para construção nova, no Porto 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 
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Num contexto de crescente predomínio das obras de reabilitação urbana, as operações de 

construção nova têm hoje um perfil diferente do observado há apenas alguns anos, 

sobressaindo sobretudo a sua menor dimensão. Com efeito, os projetos de construção nova 

não apenas são em menor número como envolvem uma menor quantidade de fogos, a avaliar 

pelos elementos contidos na Figura 23, que indicam uma queda do número médio de fogos por 

licença de quase 23, em 2002 para menos de 4, em anos mais recentes. Conjuntamente com a 

diminuição acentuada do número de licenças, tal significa que o número de novos fogos 

licenciados é atualmente residual (menos de 100), quando em comparação com o observado 

alguns anos antes. 

 

Figura 23 – Evolução do número de fogos licenciados em habitação familiar (construção 

nova) e do número de fogos por licença de projeto, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 

 

Se os edifícios licenciados atualmente são de menor dimensão, o mesmo não se verifica 

relativamente aos fogos. Pelo contrário, tendo a área de construção relativa aos fogos 

licenciados diminuído drasticamente (de cerca de 360.000 m
2
, em 2006, para pouco mais 

14.000 m
2
, em 2012), a dimensão média dos fogos atingiu os valores mais elevados nos anos 

de maior recessão (Figura 24). Este facto poderá indiciar uma maior proporção de 

licenciamentos para habitações unifamiliares em anos recentes (justificando a menor dimensão 

média dos edifícios), a par de uma maior resiliência dos segmentos superiores do mercado, 

frequente em contextos de severa crise económica.  

 

Figura 24 – Evolução da área licenciada em projetos de habitação familiar (construção 

nova) e da dimensão média dos fogos, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 
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3.2.3. Mercado de habitação 

Apesar de corresponderem a uma amostragem, os dados relativos à evolução do mercado 

imobiliário, provenientes da revista “Confidencial Imobiliário”, permitem aferir o acentuado 

arrefecimento do mercado de aquisição, que se reflete na redução do número de fogos em 

oferta e, sobretudo, numa quebra dos preços verificada a partir de 2010 (Figura 25). 

 

Figura 25 – Número de fogos em oferta no mercado para venda 

 e preços médios, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Confidencial Imobiliário 

No que respeita ao arrendamento, os elementos provenientes da mesma fonte evidenciam 

simultaneamente um crescimento do número de fogos em oferta e, em 2012, uma acentuada 

quebra dos preços (Figura 26). Apesar do contexto de dinamismo da procura, motivado pela 

impossibilidade de muitas famílias acederem ao crédito nas atuais condições de financiamento, 

tudo indica que o incremento da oferta terá sido suficientemente elevado para provocar uma 

queda das rendas em 2012. Verifica-se, deste modo, que uma vez mais a crise económica terá 

estado na origem de alterações sensíveis ao funcionamento do mercado. 

 

Figura 26 – Número de fogos em oferta no mercado de arrendamento 

 e preços médios, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Confidencial Imobiliário 
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3.3. AMBIENTE  

3.3.1. Condições ambientais 

Nos últimos anos, registou-se uma evolução favorável nas condições ambientais na cidade do 

Porto, tendo em algumas áreas sido registadas melhorias consideráveis. Relativamente à 

estrutura verde da cidade, entre 2007 e 2011 verificou-se um incremento dos espaços verdes 

de acesso ao público superior a 80 mil m
2
, o que se traduziu numa melhoria da capitação de 

espaços verdes de 11,3 para 12 m
2
/hab. (Figura 27). Neste período, e no que se refere a novos 

espaços, foi iniciada a construção do Parque Oriental (1ª fase), tendo ainda sido requalificados 

diversos jardins e espaços verdes, entre os quais se destacam a Quinta do Covelo, o Campo 

24 de Agosto, o Jardim do Carregal e a Praça do Marquês. 

 

Figura 27 – Evolução dos espaços verdes públicos e respetiva capitação, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CMP-DMPCASU 

Entre as componentes do ambiente urbano que registaram melhorias significativas destaca-se 

a qualidade do ar, apesar da ligeira inversão da tendência favorável verificada nos últimos três 

anos. De acordo com os dados do Índice de Qualidade do Ar para a cidade (Figura 28), a 

percentagem de dias com Índice Bom ou Muito Bom passou de 42% em 2003 para 64% em 

2011, tendo o valor máximo sido atingido em 2008 (74%).  

 

Figura 28 – Evolução do número de dias com Índice de qualidade do ar “Bom” e “Muito 

Bom” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CCDRN 
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No mesmo período observou-se, igualmente, uma clara diminuição dos dias com fraca 

qualidade do ar, que representavam cerca de 24% em 2003 e 5% em 2010, tendo no entanto 

aumentado para 14% no último ano considerado (2011). Segundo o Relatório de Análise 

Estatística dos Dados de Qualidade do Ar, da Região Norte, em 2011 (CCDR-N), na 

aglomeração Porto Litoral, foram as Partículas finas (PM10) o poluente que mais influência 

teve na classificação do Índice da Qualidade do Ar nesse ano. 

 

A informação disponível sobre o ruído urbano não permite efetuar uma leitura evolutiva, mas 

possibilita uma avaliação do nível de sobreexposição da população residente aos níveis de 

ruído diurno e noturno à data da elaboração do Mapa Estratégico do Ruído da cidade do Porto 

(2009). Os dados provenientes deste documento indicam que durante o período noturno (das 

23 às 7 horas) cerca de 25,6% da população residia em locais onde os limiares de ruído eram 

ultrapassados (superior ou igual a 55 db(A)). Durante o período Diurno-Entardecer-Noturno 

(das 7 às 23 horas), cerca de 62 mil indivíduos residiam em zonas de sobreexposição (>= 65 

db(A)) perfazendo 23,7% da população.  

 

3.3.2. Consumos 

No que respeita aos consumos domésticos de energia e água e à produção de resíduos, a 

evolução registada apresenta comportamentos distintos, oscilando entre situações de redução 

e, noutros momentos, de estabilidade. No que respeita ao consumo doméstico de água 

verificou-se, entre 2003 e 2007, um decréscimo de aproximadamente 10%, o que 

correspondeu a uma diminuição da capitação de 51m
3
/hab. para 45m

3
/hab. Desde 2008, os 

valores do consumo têm sido muito aproximados, na ordem dos 46m
3
/hab. (Figura 29). 

 

Figura 29 – Evolução do consumo doméstico de água por habitante, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Águas do Porto 

 

Quando analisados os valores das capitações dos consumos domésticos de energia elétrica e 

de gás natural face ao total da população, observa-se que a sua evolução foi positiva, ainda 

que com ritmos de crescimento diferenciados e com algumas flutuações (Figura 30). O 

consumo doméstico de eletricidade apresentou, entre 2001 e 2011, um comportamento de um 

ligeiro crescimento, quando avaliado o seu volume por habitante, atingindo neste último ano o 

valor de 2,19 milhares de KWh/hab. No caso do gás natural, o ritmo de crescimento foi 
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bastante superior, tendo passado de 30,8m
3
/hab em 2001 para 56,18m

3
/hab em 2011, o que 

se justifica por ter correspondido ao período de expansão da rede.  

 

Figura 30 – Evolução do consumo doméstico de energia por habitante, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DGEG; EDPGás 

 

A produção de resíduos sólidos urbanos valorizáveis no Porto, ou seja, aqueles que são 

provenientes da recolha seletiva, com potencial de reaproveitamento, nomeadamente através 

da reciclagem, reutilização ou recuperação, mais do que duplicou entre 2001 e 2012. Ao longo 

da última década, tem-se verificado o crescimento dos resíduos valorizáveis, bem como da sua 

proporção face ao total de resíduos sólidos urbanos da cidade (RSU). Em 2001, os resíduos 

valorizáveis representavam apenas cerca de 5% do total de RSU, tendo esta proporção 

passado para 17% em 2012, correspondendo a aproximadamente 22.500 toneladas (Figura 

31). Para além do aumento dos locais de deposição diferenciada, tem sido igualmente 

observada uma crescente preocupação, por parte da população, com a separação dos 

resíduos. 

 

Figura 31 – Evolução da proporção de resíduos sólidos urbanos valorizáveis, no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CMP-DMPCASU 
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3.4. MOBILIDADE  

3.4.1. Evolução global dos fluxos casa/trabalho e casa/local de estudo 

Os dados relativos às deslocações casa/trabalho indicam que o Porto continua a exercer uma 

elevada atratividade do ponto de vista do emprego
4
, na medida em que o número de pessoas 

que residem noutros concelhos e trabalham na cidade (fluxos de entrada) permanece muito 

superior ao número de pessoas que realizam movimentos opostos (Figura 32). Contudo, o 

número de fluxos internos, correspondentes às pessoas que residem e trabalham na cidade, 

tem vindo a diminuir ao longo das últimas décadas, sendo em 2011 inferior a 60.000. Apesar 

do Porto não ter perdido, em termos globais, a sua função polarizadora à escala metropolitana 

e regional, verifica-se uma correspondência muito forte entre o decréscimo da população 

residente e o declínio do emprego. Se em 1991 mais de 220.000 pessoas trabalhavam no 

Porto, decorridos 20 anos esse número descia para 172.856. 

 

Figura 32 – Evolução dos fluxos casa/trabalho internos, de entrada no Porto 

 e de saída do Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

A manutenção do número de fluxos de entrada e de saída em valores semelhantes ao longo do 

tempo surge, deste modo, associada ao gradual aumento da proporção das deslocações 

intermunicipais, nomeadamente das que envolvem concelhos exteriores ao Grande Porto. As 

Figuras 33 e 34, relativas à repartição geográfica dos fluxos de entrada e de saída, 

respetivamente, confirmam este “alargamento” das bacias de emprego, que tendencialmente 

traduz a necessidade de percorrer maiores distâncias entre o local de residência e o local de 

trabalho.  

  

                                                      

4
 Excluem-se, neste ponto, os dados relativos às pessoas que trabalham na própria residência. 
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Figura 33 – Evolução da distribuição da população que trabalha no Porto,  

por local de residência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

Figura 34 – Evolução da distribuição da população residente no Porto,  

por local de trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

Para além de mais extensas, as bacias de emprego tendem a ser mais policêntricas, a avaliar 

pela informação contida na Figura 35, relativa ao tipo de fluxos casa/trabalho presentes nos 

nove concelhos do Grande Porto. Na última década, os fluxos casa/trabalho internos aos 

concelhos diminuíram consideravelmente observando-se a mesma tendência, embora em 

menor escala, relativamente aos fluxos ‘radiais’ (ou seja, com origem ou destino no Porto). Em 

compensação, o número de fluxos entre concelhos vizinhos do Porto aumentou, tendo-se 

mantido estáveis os fluxos entre concelhos do Grande Porto e outros espaços. Estes dados 

refletem a crescente descentralização territorial do emprego, responsável por uma maior 

diversidade das deslocações casa/trabalho, uma evolução que coloca novos desafios ao 

planeamento das redes de transportes públicos. 
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Figura 35 – Evolução da repartição dos fluxos casa/trabalho, por tipo de fluxo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

Os dados disponíveis relativos aos fluxos casa/local de estudo referem-se apenas à década 

passada, um período em que a atratividade do Porto do ponto de vista do ensino, já muito 

elevada em 2001, se reforçou ainda mais, a ponto de em 2011 os fluxos de entrada serem 

superiores aos próprios fluxos internos (Figura 36). Mais de metade dos 80.888 estudantes da 

cidade reside noutros municípios. No sentido oposto, é diminuto o número de alunos que 

residem no Porto e estudam noutros concelhos.  

 

Figura 36 – Evolução dos fluxos casa/local de estudo internos,  

de entrada e de saída do Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

À semelhança do observado no caso da população ativa, também os estudantes que estudam 

no Porto são provenientes de outros concelhos, incluindo municípios mais distantes, a avaliar 

pelo incremento da parcela correspondente ao “resto do país” (Figura 37). 
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Figura 37 – Evolução da distribuição da população que estuda no Porto, por local de 

residência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

3.4.2. Repartição das deslocações por modo de transporte 

A uma menor expressão das deslocações internas e radiais corresponde, frequentemente, uma 

menor dificuldade de ajustamento da oferta de transporte público às necessidades da procura. 

Apesar da introdução e expansão da rede de Metro ao longo da década passada, o transporte 

individual continuava, em 2011, a constituir o principal modo utilizado nas deslocações 

casa/trabalho e casa/local de estudo, tendo mesmo reforçado a sua presença face a 2001 

(Figura 38). De um total de quase 280.000 deslocações, cerca de 55 % eram em 2011 

realizadas com recurso ao transporte individual, quedando-se o transporte coletivo pelos 35 % 

e os “outros modos”, a que correspondem essencialmente as deslocações a pé, a 10 % do total 

das deslocações. 

 

Figura 38 – Evolução da repartição por modo de transporte dos fluxos casa/trabalho  

e casa/local de estudo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 
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Se, entre os residentes do Porto que trabalham ou estudam noutros concelhos, verifica-se um 

predomínio claro do transporte individual (quase três quartos do total das deslocações), no que 

respeita às deslocações internas é, naturalmente, elevada a presença dos “outros modos” - ou 

seja, das deslocações a pé. Quanto aos fluxos de entrada, os mais representativos em termos 

absolutos, verifica-se que a quota-parte do modo coletivo é mais significativa, apesar de inferior 

à do transporte individual.  

A rede de metro foi, em grande medida, responsável por transferências provenientes sobretudo 

do autocarro que, no entanto, permaneceu o meio de transporte coletivo mais utilizado ao 

longo da década passada. O autocarro continua maioritário (53 % de um total de 97.345 fluxos 

em 2011), à frente do metro (27 %), do comboio (16 %) e dos transportes de empresa ou 

escolares (4 %). O cruzamento destes dados com o tipo de deslocações permite constatar que 

o comboio é utilizado sobretudo pelos que residem fora do Porto mas trabalham ou estudam 

nesta cidade, que o Metro detém maior expressão nos movimentos de saída (embora pouco 

significativa em termos absolutos) e que a prevalência do autocarro é ainda mais saliente no 

caso das deslocações internas (Figura 39). 

 

Figura 39 – Evolução da repartição por meio de transporte dos fluxos casa/trabalho e 

casa/local de estudo realizados em transporte coletivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

3.4.3. Condições de circulação do transporte público 

A velocidade média de circulação dos transportes públicos constitui um indicador relevante da 

evolução das condições globais da fluidez do tráfego e da qualidade da oferta deste tipo de 

transporte, nomeadamente no que respeita aos autocarros. Nesse sentido, foi considerada a 

velocidade média de circulação dos autocarros da Sociedade de Transportes Coletivos do 

porto (STCP) entre 2007 e 2012 (Quadro 8), verificando-se que esta manteve-se praticamente 

inalterada nesse período, apesar de ter sido observada uma melhoria das condições de 

circulação decorrente da crise económica.  

 

Quadro 8 – Evolução da velocidade média de circulação nos autocarros da STCP 

 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Velocidade média de circulação (km/h) 12,7 13,2 13,2 12,9 12,9 12,8 

Fonte: STCP  
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3.5. ATIVIDADES ECONÓMICAS  

3.5.1. Emprego e população residente empregada 

Em 2011, o Porto concentrava 182.093 postos de trabalho
5
, facto que representa um recuo de 

mais de 36.000 empregos relativamente a 2001. O setor secundário (indústrias 

transformadoras e construção) foi duramente atingido neste período, tendo perdido mais de 

metade dos postos de trabalho numa década. Igualmente os serviços de natureza económica
6
 

registaram uma perda superior a 18.000 postos de trabalho, tendo os ganhos correspondentes 

aos serviços de natureza social
7
 contribuído apenas parcialmente para a atenuação da 

tendência global de declínio do volume de emprego (Quadro 9 e Figura 40).  

 

Quadro 9 – Evolução do emprego no Porto por setor de atividade 

 

1991 2001 2011 

Emprego total 221.790 218.464 182.093 

Setor secundário 65.206 48.745 23.741 

Serviços de natureza económica 95.370 96.735 78.399 

Serviços de natureza social 59.883 72.069 79.630 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

Figura 40 – Evolução emprego no Porto por setor de atividade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

A quebra do volume de emprego localizado no Porto teve correspondência na população 

residente empregada, que no mesmo período recuou de 113.593 pessoas para 88.452 (Quadro 

10 e Figura 41).  

 

                                                      

5
 Incluindo as pessoas que trabalham na própria residência. 

6
 Integram este grupo o comércio e reparações, o alojamento e restauração, o setor financeiro, o ramo imobiliário e as 
atividades de consultoria, investigação e desenvolvimento. 

7
 Integram este grupo a educação, a saúde, a ação social, a administração pública, a cultura e lazer, a segurança e a 
defesa. 
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Quadro 10 – Evolução da população residente empregada 

 

1991 2001 2011 

População residente empregada total 133.666 113.593 88.452 

Setor secundário 39.097 24.084 12.598 

Serviços de natureza económica 64.427 49.963 38.331 

Serviços de natureza social 29.738 39.126 37.246 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

Figura 41 – Evolução da população residente empregada por setor de atividade, no Porto  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

As perdas de população residente empregada foram, em termos absolutos, superiores às 

perdas de emprego, razão pela qual a especialização do Porto na função emprego se reforçou 

ao longo dos anos (Figura 42). 

 

Figura 42 – Evolução da relação emprego/população residente empregada no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 
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Os dados apresentados sugerem que as transformações ocorridas no Porto, no plano 

empresarial, acompanharam tendências observadas à escala nacional, ainda que por vezes 

com maior intensidade. O Quadro 11 e a Figura 43 indicam, com efeito, que 

independentemente do período considerado, a evolução ocorrida foi no Porto mais 

desfavorável do que a observada nos restantes territórios de referência. A quebra global do 

emprego reflete, deste modo, uma década de perda económica, ainda que nalguns setores 

específicos esta tendência possa ter sido acompanhada por processos de reconversão, ou 

mesmo de expansão.  

 

Quadro 11 – Evolução da população residente empregada 

 

1991 2001 2011 

Porto 133.666 113.593 88.452 

Grande Porto 537.620 595.529 532.190 

Portugal 4.129.709 4.650.947 4.361.187 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

Figura 43 – Evolução da taxa de variação da população residente empregada  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

 

3.5.2. Qualificações 

 

Neste contexto desfavorável, a qualificação do emprego surge como uma das variáveis mais 

determinantes a observar. Os dados referentes à proporção da força de trabalho com o ensino 

superior completo, disponíveis apenas para os trabalhadores por conta de outrem afetos ao 

setor privado, indicam uma evolução positiva a este respeito, ao longo dos últimos anos, tendo 

passado de 14,5 %, em 2000, para 24,7 %, em 2009 (Figura 44).  
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Figura 44 – Evolução da proporção de trabalhadores por conta de outrem do setor 

privado com o ensino superior concluído 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Solidariedade e Segurança Social (Quadros de Pessoal) 

 

As instituições de ensino superior representam, efetivamente, uma mais-valia importante para a 

revitalização do tecido empresarial da cidade e da sua envolvente, na medida em que o 

número de alunos inscritos ascende a mais de 55.000, representando cerca de 14 % do total 

nacional (Figura 45).  

 

Figura 45 - Evolução do número de inscritos no ensino superior no Porto e da proporção 

em relação ao país 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (OCES; GPEARI) 

 

No caso dos doutoramentos, a presença do Porto a nível nacional é ainda mais significativa, 

tendo por diversas vezes ultrapassado os 20 % (Figura 46). E termos absolutos, o número de 

doutoramentos concluídos nas instituições portuenses, com destaque para a Universidade do 

Porto, tem vindo a registar um incremento considerável ao longo do tempo. 
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Figura 46 - Evolução do número de doutoramentos concluídos no Porto e da proporção 

em relação ao país 
8
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DGEEC/MEC, Inquérito estatístico ao Registo Nacional de Temas de Tese de Doutoramento em Curso e 

Doutoramentos Concluídos do Ensino Superior 

 

3.5.3. Dimensão média dos estabelecimentos 

 

Um indicador relevante da transformação do tecido empresarial da cidade relaciona-se com a 

divergência entre a evolução do número de empresas e do número de estabelecimentos. Com 

efeito, entre 2003 e 2009 assistimos simultaneamente a uma redução do número de empresas 

e ao incremento do número de estabelecimentos (Figura 47). Dinâmicas de concentração 

empresarial em determinados setores e a transferência de sedes de empresas para outros 

concelhos poderão ter contribuído para esta evolução.  

 

Figura 47 – Evolução do número de empresas e estabelecimentos localizados no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Solidariedade e Segurança Social (Quadros de Pessoal)  

                                                      

8
 Inclui doutoramentos realizados na Universidade do Porto (isoladamente ou em conjunto com outras 

universidades privadas), e em diversas instituições privadas. Não estão disponíveis dados relativos ao 

polo do Porto da Universidade Católica. 
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3.5.4. Turismo 

Apesar do contexto, globalmente desfavorável, da evolução da atividade económica no Porto, 

algumas atividades têm vindo a revelar um elevado dinamismo. A atividade turística constitui 

um dos exemplos mais significativos a este respeito, refletindo-se na evolução favorável do 

número de visitantes, das dormidas e da capacidade instalada das unidades (Figura 48 e 

Quadro 9), assim como no reconhecimento internacional dos atributos do Porto enquanto 

destino turístico, evidenciado por várias organizações especializadas.  

 

Figura 48 – Evolução do número de dormidas e hóspedes no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Anuários estatísticos da Região Norte 

 

Apesar de, globalmente, o número de unidades não ter conhecido uma alteração sensível ao 

longo dos anos deverá ser salientado o facto de, em parte como consequência da entrada de 

novos operadores, por vezes internacionais, a capacidade hoteleira ter aumentado 

sensivelmente ao longo dos anos, passando de menos de 7500 camas, em 2001, para quase 

11.000, em 2011 (Quadro 12). Do mesmo modo, a taxa de ocupação registou uma evolução 

positiva, evoluindo de valores quase sempre inferiores a 35 % na primeira metade da década 

para mais de 44 %, em anos mais recentes. A evolução do número de pessoas atendidas nos 

postos turísticos da cidade reflete, igualmente, o crescimento do setor (Figura 49). 

 

Figura 49 – Evolução do número de pessoas atendidas nos postos de turismo do Porto
9
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CMP, Departamento de Turismo 

                                                      

9
 Os dados relativos a 2013 reportam-se ao período compreendido entre Janeiro e Agosto 
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Não obstante uma evolução globalmente positiva, o turismo do Porto confronta-se com 

desafios importantes, como a expansão em segmentos com elevado poder de compra e a 

ampliação da estadia média, que se tem mantido invariavelmente em valores inferiores a dois 

dias (Quadro 12).  

 

Quadro 12 – Evolução dos principais indicadores turísticos, no Porto 

  
Nº de 

estabelec. 
Capacidade dos 
estabelecimentos 

Capacidade 
média por 

estabelecimento 

Taxa de 
Ocupação 

Estadia média 

2001 90 7.496 83,3 36,2 1,9 

2002 95 8.289 87,3 34,7 1,9 

2003 96 8.499 88,5 32,2 1,8 

2004 96 8.550 89,1 34,2 1,8 

2005 97 8.703 89,7 34,7 1,8 

2006 97 9.245 95,3 38,8 1,9 

2007 95 9.471 99,7 41,8 1,9 

2008 95 10.136 106,7 41,8 1,9 

2009 92 10.405 113,1 38,9 1,8 

2010 95 10.896 114,7 44,3 1,9 

2011 96 10.933 113,9 44,3 1,9 

Fonte: INE, Anuários estatísticos da Região Norte 

 

3.6. COESÃO SÓCIO TERRITORIAL  

Índices de escolaridade 

O contributo da escolaridade para a coesão social encontra-se amplamente documentado, 

surgindo geralmente associado à integração no mercado de trabalho, à maior participação na 

vida social das populações mais escolarizadas e a aspetos mais gerais ligados ao 

desenvolvimento pessoal. Devido ao facto de o Porto, tal como o país no seu conjunto, registar 

índices gravosos, sobretudo no que respeita ao abandono e retenção escolar, este constitui um 

aspeto central da evolução da cidade. Os indicadores disponíveis revelam que os maiores 

avanços foram registados no ensino superior (Quadro 13 e Figura 50). No segmento da 

população com 25 ou mais anos de idade, esta evolução correspondeu a um incremento de 

19,5 % para 28,8 %.  

Os dados relativos aos níveis de ensino básico e secundário apresentam-se mais 

desfavoráveis. O número de residentes com o ensino secundário completo regrediu no período 

considerado, quer em termos absolutos, quer em proporção da população com 18 ou mais 

anos (passou de 18,5 % para 17,0 % no período considerado). O ensino básico apresenta 

índices um pouco mais favoráveis em termos relativos, tendo sido observado um ligeiro 

incremento em relação à população com pelo menos 15 anos de idade. Contudo, e devido às 

tendências demográficas regressivas, o declínio dos valores absolutos tem sido significativo em 

ambos os casos. 
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Quadro 13 – Evolução da população residente com os níveis de ensino básico, 

secundário e superior completo 

 
2001 2011 

Ensino básico completo 38.556 35.633 

Ensino secundário completo 40.632 34.853 

Ensino superior completo 37.335 52.985 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

Figura 50 – Evolução da proporção de residentes, por nível de ensino completo e faixa 

etária correspondente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

As taxas de abandono no ensino secundário são ainda consideráveis, tendo oscilado nos 

últimos anos. A Figura 51 Indica uma progressão acentuada entre os anos letivos de 

2004/2005 e 2005/2006, antes de terem sido registadas sucessivas quebras até 2008/2009, 

quando foi registada uma taxa de 17,1 %. Desde então, talvez como consequência da crise 

económica, tem sido observado um ligeiro incremento, tendo sido atingidos os 18 % em 

2010/2011. 

 

Figura 51 – Evolução da taxa de abandono no ensino secundário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE  
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3.6.1. Vulnerabilidade social 

 

Se a vulnerabilidade social assume múltiplas facetas, no caso do Porto sobressaem os 

problemas relacionados com o desemprego, a presença de idosos vivendo sozinhos e as 

situações de forte precariedade económica, geralmente aferidas através do número de 

beneficiários do rendimento social de inserção. Com efeito o desemprego, sobretudo o de 

longa duração, tem implicações graves em domínios como a diminuição dos recursos 

financeiros, a atualização dos conhecimentos profissionais e a participação nas atividades da 

comunidade; o isolamento dos idosos surge habitualmente associado a uma maior 

vulnerabilidade face à doença, à pobreza e a um reduzido apoio no âmbito das relações 

familiares e/ou de sociabilidade; e a incapacidade em obter, de forma autónoma, rendimentos 

necessários à subsistência de uma família, medida através do número de beneficiários do 

rendimento social de inserção, permite acompanhar a evolução de um estrato populacional que 

vive em situação de forte precariedade económica e eventual risco de exclusão. 

O desemprego constitui uma realidade em rápida ascensão em todo o país, sendo ainda mais 

sentido pela população residente no Porto (Figura 52). Com efeito, se no Continente a taxa de 

desemprego aumentou de 6,9 %, em 2001, para 13,2 %, decorridos dez anos, no caso do 

Porto estes valores são ainda mais elevados, atingindo respetivamente 10,2 % e 17,6 %. 

Refira-se ainda que, desde 2011, o desemprego tem vindo a registar um incremento por todo o 

país. 

 

Figura 52 – Evolução da taxa de desemprego no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 

A desagregação à escala da freguesia permite constatar que o Centro Histórico e Campanhã 

são as zonas da cidade mais afetadas por este fenómeno, contrastando com as freguesias 

localizadas na zona ocidental da cidade. A Figura 53 evidencia a acentuada disparidade 

territorial observável na cidade, relativamente a este indicador, oscilando as taxas de 

desemprego entre 8,7 % em Nevogilde e 27,1 % na Vitória. 
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Figura 53 – Taxa de desemprego nas freguesias do Porto 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Se a vulnerabilidade social nas populações em idade ativa surge com grande frequência 

associada ao desemprego, entre os idosos a solidão ocupa um papel determinante na 

multiplicação das dificuldades associadas à exclusão social. No Porto, quase um quarto (24,1 

%) da população com 65 ou mais anos de idade vive sozinha, uma parcela superior à registada 

no Continente (20,3 %) e, sobretudo, na Área Metropolitana do Porto (17,9 %). Trata-se de um 

fenómeno que, uma vez mais, tende a concentrar-se mais intensamente nas freguesias 

centrais, ascendendo a mais de 35 % em Miragaia (Figura 54).  

 

Figura 54 – População com 65 ou mais anos residindo sozinha, nas freguesias do Porto 

 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

A proporção de beneficiários do Rendimento Social de Inserção (até 2003 designado 

Rendimento Mínimo Garantido) constitui igualmente um indicador relevante de aferição da 

coesão sócio territorial na cidade, dada a sua associação a situações extremas de 

vulnerabilidade social. Os elementos disponíveis permitem constatar a situação de maior 

vulnerabilidade do Porto comparativamente ao observado noutros territórios, designadamente o 

Grande Porto e o país (Figura 55).  
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Figura 55 – Evolução do número de beneficiários do Rendimento Social de Inserção por 

1000 habitantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE (estimativas da população residente) e Ministério da Solidariedade e Segurança Social (número de 

beneficiários) 

 

Se os dados disponíveis são inequívocos no que respeita às dificuldades sentidas pelo Porto, 

já quanto à evolução temporal deverão ser encarados com maior reserva, sobretudo porque 

esta medida foi objeto de sucessivas alterações legislativas ao longo do tempo. Merece 

particular atenção o alargamento, em 2006
10

, da atribuição do Rendimento Social de Inserção a 

estrangeiros, desde que demonstrem ter residido no país de forma estável e duradoura. Esta 

medida poderá ter contribuído, embora parcialmente, para o incremento do número de 

beneficiários observado nos anos subsequentes, nomeadamente no Porto. Do mesmo modo, 

legislação introduzida em 2010 no sentido de uma maior responsabilização dos destinatários 

(incluindo a cessação no caso de recusa de emprego considerado conveniente, entre outras 

medidas
11

), terá contribuído para a quebra registada em 2011, apesar do contexto social 

amplamente desfavorável. Trata-se de uma evolução que poderá ter sido reforçada mais 

recentemente, dada a introdução de novas medidas destinadas a intensificar o caráter 

transitório e contratual da prestação
12

. 

 

3.6.2. Segurança 

 

Os dados utilizados na aferição das taxas de criminalidade têm por base os elementos 

fornecidos pelo Comando Metropolitano do Porto da PSP relativos a diferentes categorias de 

crimes, nomeadamente crimes contra as pessoas, crimes contra o património, crimes contra a 

vida em sociedade e “outros crimes” 8onde se incluem, por exemplo, a fraude fiscal, o abuso 

de autoridade e diversos tipos de crime vulgarmente designados como “de colarinho branco”). 

Os valores relativos à evolução da taxa de criminalidade no Porto, medida pelo número de 

crimes por 1000 habitantes (Figura 56) indicam que um crescimento acentuado entre 2004 e 

2011, sobretudo no caso da categoria mais representativa, a dos crimes contra o património, a 

partir de 2007.  

                                                      

10
 Decreto-Lei n.º 42/2006, de 23 de Fevereiro. 

11
 Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de Junho. 

12
 Decreto-Lei n.º 133/2010, de 27 de Junho. 
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Figura 56 – Evolução das taxas de criminalidade no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PSP-Comando Metropolitano do Porto 

 

3.7. EQUIPAMENTOS COLETIVOS  

A dotação de equipamentos coletivos constitui uma variável relevante para a avaliação da 

evolução da qualidade de vida de um centro urbano, na medida em que contribui para a 

satisfação das expectativas das populações relativamente à oferta de um vasto conjunto de 

bens e serviços. No contexto do REOT do Porto, foi selecionado um conjunto de equipamentos 

de âmbito educativo, desportivo, social, cultural e de saúde que pelas suas caraterísticas 

proporcionam uma melhor compreensão da evolução ocorrida neste domínio. 

Deste modo, e no que respeita à dotação de equipamento escolares, a escolha recaiu nas 

unidades que disponibilizam o ensino pré-escolar, o 1º ciclo do ensino básico e o ensino 

secundário, níveis de ensino que poderão ser considerados exemplificativos de diferentes 

necessidades de realização pessoal dos indivíduos, em diferentes fases da sua vida 

Os dados disponíveis, relativos aos anos letivos 2004/2005 e 2010/2011 (Figura 57), sugerem 

uma situação relativamente estável, tendo no entanto sido registados incrementos no caso do 

ensino pré-escolar (de 156 para 160 estabelecimentos) e, de forma mais saliente, no do ensino 

secundário (de 109 para 126 unidades). Já a oferta do 1º ciclo estabilizou nos 95 

estabelecimentos ao longo do período considerado.  

No que respeita aos equipamentos desportivos, a seleção teve por base critérios de incentivo à 

prática regular de atividades essenciais ao bem-estar físico e mental dos cidadãos, tais como 

piscinas, pavilhões desportivos e campos de jogos, entre outros. Os elementos disponíveis 

reportam-se a 2009 e têm por base o “Atlas Desportivo da Cidade do Porto”. Devido à 

inexistência de documentos anteriores que tenham utilizado metodologias comparáveis, não é 

possível uma avaliação das tendências recentes. Com base nestes elementos, é possível 

constatar que existiam naquele ano 67 piscinas, 66 pavilhões desportivos, 21 grandes campos 

de jogos, 17 pistas de atletismo e 66 campos de ténis. 

Os equipamentos e serviços sociais analisados incidem sobre as faixas etárias posicionadas 

nos extremos do ciclo de vida, tendo sido selecionadas as creches no caso das crianças e, no 

que respeita aos idosos, os lares, os centros de dia e os serviços de apoio domiciliário. Esta 

opção explica-se, por um lado, pela alteração dos estilos de vida (que coloca novos desafios à 
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compatibilização entre a vida profissional e o acompanhamento das crianças nos primeiros 

meses de vida) e, por outro lado, pelo envelhecimento da população, que exige da cidade 

respostas adequadas no plano institucional. 

 

Figura 57 – Evolução do número de equipamentos escolares com valências no ensino 

pré-escolar, no ensino básico (1º ciclo) e no ensino secundário  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Educação e Ciência/DSEE-DEEBS 

 

Com exceção dos serviços de apoio domiciliário assistiu-se, entre 2001 e 2011, a uma 

diminuição da capacidade dos diversos equipamentos, em termos absolutos (Figura 58), que 

no caso dos lares e centros de dia contrasta com o incremento da população potencialmente 

utilizadora destes equipamentos numa cidade crescentemente envelhecida. Relativamente à 

capacidade das creches, e apesar do contexto de acentuada quebra da população residente 

jovem, trata-se de um indicador fortemente dependente de procura com origem em população 

residente nos concelhos vizinhos. 

 

Figura 58 - Evolução da capacidade das creches, lares, centros de dia e serviços de 

apoio domiciliário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Solidariedade e Segurança Social 
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Os indicadores relativos aos equipamentos culturais selecionados para o presente relatório 

incidem sobre os museus e as galerias. No primeiro caso, os dados são provenientes do 

Instituto Nacional de Estatística, que define um museu como “Instituição permanente, sem fins 

lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, que promove 

pesquisas relativas aos testemunhos materiais do homem e do seu meio ambiente, adquire-os, 

conserva-os, comunica-os e expõe-nos para estudo, educação e lazer”. À luz deste critério, o 

número de museus no Porto tem oscilado entre 15 e 17 nos últimos anos. Simultaneamente, 

verificou-se um incremento muito significativo do número de visitantes (Figura 59), uma 

evolução que deverá relacionar-se com o crescimento do número de turistas registado nos 

últimos anos (v. Ponto 3.5). 

 

Figura 59 – Evolução do número de museus e de visitantes de museus do Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE 

A evolução do número de galerias de arte tem sido igualmente significativa, sendo conhecida a 

dinâmica desenvolvida ao longo dos últimos anos em algumas artérias do centro do Porto. Não 

existindo dados disponíveis para 2007, verifica-se que entre 2003 e 2009, o número de 

equipamentos deste tipo cresceu consideravelmente, passando de 43 para 70 (Figura 60). 

 

Figura 60 – Evolução do número de galerias de arte no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE  
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A evolução da distribuição espacial dos centros de saúde ao longo dos últimos dez anos reflete 

a reestruturação vivida pelo setor em 2008 e 2009
13

. Entre as principais alterações introduzidas 

pela legislação que entrou em vigor nesse período, destacam-se a substituição da anterior 

estrutura constituída por centros de saúde e respetivas extensões por agrupamentos formados 

por uma ou várias unidades funcionais, vocacionadas quer para a prestação de um apoio 

generalista, quer para a prestação de serviços especializados. No primeiro caso, encontram-se 

as Unidades de Saúde Familiar (USF) e as Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados 

(UCSP), que procuram garantir a acessibilidade, continuidade e globalidade dos cuidados de 

saúde. No segundo caso, incluem-se unidades vocacionadas para a prestação de serviços 

especializados (como, por exemplo, no âmbito da informação e educação para a saúde, da 

integração em redes de apoio à família ou da vigilância epidemiológica), ou dirigidos a 

segmentos específicos da população, designadamente os que se encontram em situação de 

maior risco. Seguindo a mesma lógica adotada no caso das escolas, centrada na prestação de 

serviços de caráter geral, a presente análise aborda exclusivamente o primeiro grupo de 

unidades de saúde. 

Estas alterações, que geraram uma redução do número total de unidades na cidade de 21 para 

19, não produziram aparentemente benefícios do ponto de vista da cobertura dos serviços de 

medicina familiar. A Figura 61 permite constatar que a proporção de utentes sem médico de 

família aumentou para mais do dobro entre 2005 e 2011, tendo o número de profissionais nos 

centros de saúde do Porto diminuído de 257 para 210, no mesmo período. A forte 

correspondência temporal entre o declínio do número de médicos e o incremento da proporção 

de utentes sem médico de família, evidenciada na figura, sugere que a evolução ocorrida nos 

últimos anos está longe de corresponder a uma melhor racionalização e eficiência do serviço 

prestado.  

 

Figura 61 – Evolução do número de médicos ao serviço nos centros de saúde e 

extensões e da proporção de utentes sem médico de família 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Administração Regional de Saúde do Norte 

 

                                                      

13
 Decreto-Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro e Despacho n.º 10143/2009, de 16 de Abril. 
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3.8. S ÍNTESE CONCLUSIVA  

Uma leitura cruzada dos diversos indicadores apresentados nos pontos anteriores permite 

concluir que a evolução ocorrida na década passada traduziu-se, por vezes, no prolongamento 

de tendências já observadas anteriormente, embora por vezes de forma mais atenuada. A 

tendência de perda populacional constitui um exemplo significativo a este respeito. Em outras 

situações, tendências observadas nos anos 90 sofreram uma inversão nos dez anos 

posteriores, como é o caso do emprego em certas atividades. Noutros domínios ainda, como é 

o caso dos indicadores associados às dinâmicas construtivas, ocorreram alterações 

significativas já no decurso do passado decénio, não sendo possível identificar uma tendência 

de fundo para todo o período. A síntese conclusiva que se apresenta de seguida analisa a 

evolução ocorrida relativamente a cada um dos indicadores selecionados no ponto 2, 

recorrendo aos seguintes símbolos de identificação das tendências observadas: 

  Incremento acentuado (superior a 2 % ao ano) 

  Incremento moderado (entre 0,5 % e 2 % ao ano) 

  Evolução estável (entre -0,5 % e 0,5 % ao ano) 

  Decréscimo moderado (entre -0,5 % e -2 % ao ano) 

  Decréscimo acentuado (superior a -2 % ao ano) 

 Tendência indefinida (oscilações acentuadas ao longo do período em análise) 

 - Sem informação disponível. 

Pretende-se, deste modo, apresentar uma visão global das dinâmicas urbanas ocorridas no 

Porto ao longo dos últimos anos, organizada em função dos sete temas que constituíram objeto 

e análise nos pontos anteriores, nomeadamente a demografia, a construção, o ambiente, a 

mobilidade, as atividades económicas, a coesão sócio territorial e os equipamentos coletivos. 

 

Demografia 

 

Na década passada, o Porto continuou a registar um decréscimo da população residente, a par 

de um progressivo envelhecimento da sua população (Quadro 14), sendo ambas as tendências 

observáveis com maior intensidade no centro da cidade. Esta evolução decorre sobretudo do 

prolongamento no tempo de movimentos migratórios inter-concelhios maioritariamente de 

escala metropolitana e protagonizados sobretudo por jovens. Não sendo possível aferir a 

evolução dos saldos natural e migratório ao longo da década passada, o confronto entre os 

valores globais relativos a este período e os referentes à década de 90 permitem constatar que 

o contributo do saldo migratório para a quebra da população diminuiu ao longo do tempo. 

Verifica-se, com efeito, que no passado decénio os movimentos de saída foram parcialmente 

compensados por fluxos de sentido oposto, parte dos quais constituídos por população 

estrangeira. Contudo, não é ainda possível aferir se o Porto se encontra no início de um novo 

ciclo de atratividade demográfica ou se, pelo contrário, a evolução económica recente 

determinará a continuidade da tendência repulsiva, alimentada também por migrações à escala 

internacional. 

Se a descentralização da população residente constitui um fenómeno específico das principais 

aglomerações urbanas, outras tendências refletem, em parte, alterações dos estilos de vida 

observáveis por todo o país. É o caso da composição das famílias, hoje caraterizadas por uma 

menor dimensão, por uma maior presença de núcleos monoparentais e pela maior presença de 

famílias unipessoais. Como consequência desta evolução, o número global de famílias no 

Porto manteve-se estável ao longo do tempo, apesar da quebra da população residente. 
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O Porto continua, no entanto, a atrair uma população utilizadora considerável, incluindo um 

intenso fluxo de trabalhadores e estudantes provenientes de outros concelhos (quase 157.000, 

em 2011). Se ao longo da década assistimos a uma diminuição do número de trabalhadores 

nestas condições (menos 12.000 entradas), o número de estudantes aumentou em mais 7.000 

entradas. Para além destes fluxos de natureza regular deverão ainda ser considerados outros 

de mais difícil quantificação, designadamente os relacionados com o turismo, com a cultura e 

lazer, com as compras, com a atividade empresarial ou com a prestação de serviços sociais, 

pessoais e coletivos.  

 

Quadro 14 – Síntese da evolução dos indicadores - demografia 

Domínio Área temática Indicador Evolução 

Demografia 

População 

População residente  

Saldo natural   

Saldo migratório - 

População não-residente que trabalha na cidade  

População não-residente que estuda na cidade  

População estrangeira residente   

Estrutura etária 

População jovem (-15)  

População idosa (65+)  

Índice de envelhecimento  

Índice de dependência  

Famílias 

Famílias  

Dimensão média das famílias  

Famílias unipessoais  

Núcleos familiares monoparentais  

 

Construção 

 

A diminuição da dimensão média das famílias e condições excecionalmente favoráveis à 

expansão da oferta imobiliária alimentaram um incremento do parque habitacional durante 

grande parte da década passada. Apesar de esta evolução ter incidido sobretudo nas periferias 

urbanas, o número de alojamentos registou no Porto um incremento de cerca de 10 % entre 

2001 e 2011. A evolução do número de alojamentos vagos foi ainda mais intensa, 

representando já quase um quinto do total (Quadro 15).  

 

Quadro 15 – Síntese da evolução dos indicadores - construção 

Domínio Área temática Indicador Evolução 

Construção 

Parque 
edificado 

Alojamentos clássicos  

Alojamentos vagos  

Edifícios   

Edifícios concluídos  

Fogos concluídos para habitação familiar em 
construção nova 

 

Licenciamentos 

Licenças emitidas (total)  

ABC (total)  

ABC de construção nova  

Fogos licenciados (total)  

Mercado de 
habitação 

Custo médio de aquisição  

Fogos em oferta no mercado  

Custo médio de arrendamento  

Fogos em oferta no mercado de arrendamento  
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A crise económica provocou, no entanto, uma inversão desta tendência tendo-se assistido, a 

partir de 2008, a uma diminuição drástica do número de licenças, dos fogos licenciados e da 

respetiva Área Bruta de Construção. No caso da construção nova, esta tendência foi ainda 

mais intensa, refletindo a quebra do poder de compra e as fortes restrições à concessão de 

crédito. Como consequência desta evolução, o custo médio dos alojamentos diminuiu neste 

período, ao mesmo tempo que se assistia a um aumento muito significativo da oferta de fogos 

para alojamento. Refletindo o aumento da oferta e da procura ao longo do tempo, o valor das 

rendas foi submetido a pressões contraditórias, tendo registado oscilações importantes ao 

longo dos últimos anos.  

 

Ambiente 

 

Contrariamente ao observado noutros domínios o Porto registou, no plano ambiental, uma 

evolução que poderá ser considerada globalmente favorável, particularmente no que respeita à 

dotação de espaços verdes, à qualidade do ar e à valorização dos resíduos sólidos. Com 

efeito, a primeira fase da construção do Parque Oriental, a criação de novos equipamentos 

verdes nas Antas e na envolvente às ribeiras reabilitadas, juntamente com a ampliação de 

equipamentos já existentes (parques do Covelo e de São Roque), possibilitaram uma melhoria 

da capitação global destes espaços (Quadro 16).  

Do mesmo modo, os índices da qualidade do ar têm registado valores mais favoráveis desde 

2008, verificando-se que a proporção de dias em que este é globalmente “bom” ou “muito bom” 

superou os 70 % na maioria dos casos. Os valores relativos ao triénio 2003-2005 são, pelo 

contrário, inferiores a 50 %. Quanto à evolução dos consumos domésticos, verifica-se que as 

capitações relativas ao consumo de água são em anos mais recentes inferiores às registadas 

no início da década passada, facto potencialmente indiciador de um uso mais eficiente deste 

recurso. Numa perspetiva ambiental, os dados relativos ao consumo energético (eletricidade e 

gás natural) apresentam-se menos favoráveis, tendo em ambos os casos sido registados 

incrementos ao longo de uma década. Por outro lado, cerce de 17 % dos resíduos sólidos 

urbanos recolhidos no Porto são atualmente valorizáveis, quando no início do passado decénio 

essa proporção era inferior a 6 %.   

 

Quadro 16 – Síntese da evolução dos indicadores - ambiente 

Domínio 
Área 

temática 
Indicador Evolução 

Ambiente 

Condições 
ambientais 

Capitação de espaços verdes   

População sobreexposta a níveis de ruído noturno - 

Dias com Índice de Qualidade do Ar Bom ou Muito Bom  

Consumos 

Consumo doméstico de água por habitante  

Consumo doméstico de energia elétrica por habitante  

Consumo doméstico de gás natural por habitante  

Resíduos sólidos urbanos valorizáveis  

 

Mobilidade 

 

O Porto permanece um importante polo de emprego no contexto metropolitano e regional, para 

além de concentrar equipamentos sociais, educativos e de saúde que lhe permitem continuar a 

ser origem e destino de um grande número de deslocações. Contudo, o REOT concentra-se 

nas deslocações motivadas pelo trabalho e pelo estudo, devido à indisponibilidade de 

elementos estatísticos relacionados com outros motivos.  



REOT 

 52/127 

Em dez anos, as bacias de emprego tornaram-se simultaneamente mais vastas e mais 

complexas. Em 2011, o Porto continuava a concentrar um elevado volume de emprego e um 

grande número de instituições de ensino. Porém, o perfil dos “utilizadores” desta alterou-se 

com o tempo. Se o número de deslocações de entrada manteve-se estável neste período, os 

fluxos de saída e, sobretudo, as deslocações internas ao concelho registaram um declínio 

acentuado (Quadro 17). Esta evolução reflete a crescente complexidade do contexto 

metropolitano, cada vez mais caraterizado por deslocações entre concelhos vizinhos do Porto 

ou entre estes e os municípios não-metropolitanos.  

Padrões de deslocações mais diversificados e complexos implicam, geralmente, maiores 

dificuldades de resposta por parte da oferta de transportes públicos. Tal parece ter ocorrido no 

Porto, onde apesar da notória melhoria qualitativa da oferta de transportes públicos motivada 

sobretudo pela introdução do Metro, o transporte individual representava em 2011 quase 55 % 

das 280.0000 deslocações casa/trabalho e casa/local de estudo, quando em 2001 essa 

proporção era de 47 %. O transporte coletivo e, sobretudo, os outros modos de transporte (que 

incluem essencialmente as deslocações a pé) perderam, no mesmo período, 

representatividade, refletindo um contexto em que o metro terá atraído sobretudo passageiros 

que antes se deslocavam de autocarro ou a pé, mais do que de automóvel. A evolução 

posterior ao período em análise, caraterizada pelo aprofundamento da crise económica, poderá 

no entanto ter sido caraterizada por uma inversão destas tendências.  

 

Quadro 17 – Síntese da evolução dos indicadores - mobilidade 

Domínio Área temática Indicador Evolução 

Mobilidade 

Fluxos 

Deslocações de entrada   

Deslocações de saída  

Deslocações internas  

Velocidade média de transporte coletivo  

Repartição 
modal 

Transporte coletivo (%)  

Transporte individual (%)  

Outros modos de transporte (%)  

 

 

Atividades económicas 

 

O volume de emprego concentrado no Porto (182.000 postos de trabalho, em 2011), 

permanece muito superior à população residente empregada (88.000), evidenciando o elevado 

grau de polarização económica que o Porto continua a exercer à escala metropolitana e 

regional. Contudo, a crise económica e a deslocalização de funções para os concelhos vizinhos 

- em especial a indústria, o comércio e diversos serviços de proximidade - estiveram na origem 

de uma quebra do volume de emprego superior a 36.000 postos de trabalho, entre 2001 e 

2011. 

O decréscimo do volume de emprego foi particularmente acentuado no caso das indústrias 

transformadoras e da construção (Quadro 18), que em 2011 representavam apenas 13 % do 

volume total de emprego. Registou-se um decréscimo igualmente considerável em serviços de 

natureza económica como o comércio, as reparações ou o imobiliário. Os serviços de natureza 

social, incluindo a educação, a saúde, a ação social ou as atividades culturais e recreativas 

registaram, pelo contrário, um aumento do emprego que contudo revelou-se insuficiente para 

inverter a tendência global de perda. O contraste entre esta evolução negativa e o forte 

incremento do número de estabelecimentos (não acompanhado pelo número de empresas) 

sugere uma certa recomposição da estrutura empresarial da cidade. 
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Este contexto globalmente desfavorável tem sido contrariado pela evolução positiva de alguns 

setores, entre os quais avulta o turismo, que nos últimos anos registou um crescimento 

considerável relativamente a indicadores como o número de visitantes, a capacidade hoteleira 

e as taxas de ocupação.  

 

Quadro 18 – Síntese da evolução dos indicadores – atividades económicas 

Domínio Área temática Indicador Evolução 

Atividades 
económicas 

Emprego 

Emprego   

Trabalhadores por conta de outrem com ensino 
superior 

 

População residente empregada  

Empresas e 
estabelecimentos 

Empresas   

Estabelecimentos  

Setores de 
atividade 

Emprego na indústria  

Emprego nos serviços de natureza económica  

Emprego nos serviços de natureza social  

Turismo 

Estabelecimentos  

Capacidade de alojamento em estabelecimentos 
hoteleiros 

 

Estadia média no estabelecimento  

 

Coesão sócio territorial 

 

Apesar da evolução globalmente favorável dos índices de escolarização, diversos indicadores 

relativos à coesão sócio territorial têm registado uma evolução negativa, sobretudo nos últimos 

anos de severa crise económica. O desemprego surge como o exemplo mais notório a este 

respeito, a par de outras situações de vulnerabilidade social (Quadro 19). Pelas suas 

caraterísticas socioeconómicas e pela inserção numa região onde vários dos problemas 

estruturais da economia portuguesa atingem uma dimensão expressiva, estas dificuldades 

surgem, com frequência, mais agravadas no Porto do que no conjunto do país, refletindo-se em 

indicadores como a evolução da taxa de criminalidade. 

 

Quadro 19 – Síntese da evolução dos indicadores – coesão sócio territorial 

Domínio 
Área 

temática 
Indicador Evolução 

Coesão 
sócio- 

territorial 

Educação 

População residente com ensino básico  

População residente com ensino secundário  

População residente com ensino superior   

Taxa de abandono no ensino secundário  

Grupos 
vulneráveis 

População residente desempregada  

População residente com 65 ou + anos sozinha  

Beneficiários do Rendimento Social de Inserção  

Segurança Taxa de criminalidade  

 

Equipamentos coletivos 

 

Não existindo informação sobre a dotação de equipamentos desportivos e de saúde 

comparável para anos diferentes da última década, a análise da evolução das dinâmicas 

urbanas terá, no que concerne aos equipamentos coletivos, de cingir-se aos setores da 
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educação, cultura e ação social (Quadro 20). Uma leitura transversal dos indicadores 

disponíveis permite constatar que se foram registadas melhorias relativamente a alguns 

equipamentos e serviços, como as escolas secundárias e o apoio domiciliário, a evolução 

ocorrida noutros setores, nomeadamente os dirigidos aos mais novos (creches) e aos idosos 

(lares e centros de dia) foi mais desfavorável. A evolução no plano da dotação de 

equipamentos culturais apresenta-se mais positiva, principalmente no que respeita às galerias 

de arte. 

 

Quadro 20 – Síntese da evolução dos indicadores – equipamentos coletivos 

Domínio 
Área 

temática 
Indicador Evolução 

Equipamentos 
coletivos 

Educativos 

Pré-escolar  

1º ciclo  

Secundário  

Sociais 

Capacidade das creches  

Capacidade dos lares  

Capacidade dos centros de dia  

Capacidade dos serviços de apoio domiciliário  

Desportivos 

Piscinas - 

Pavilhões desportivos - 

Campos de jogos - 

Pistas de atletismo - 

Campos de ténis - 

Culturais 
Museus  

Galerias  

Saúde Centros de saúde - 
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4. MONITORIZAÇÃO DO PDM 

4.1. AVALIAÇÃO DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS  

O relatório do Plano Diretor Municipal do Porto explicita que este documento não se deverá 

demitir “das suas componentes programáticas e operacionais, alheando-se da sua dimensão 

estratégica e do seu contributo para um projeto de cidade” (pág. 6), pelo que propõe um 

conjunto de objetivos estratégicos, “que definam uma postura perante um problema a resolver 

e que condicionem o processo de pesquisa em torno da realidade estudada” (pág. 8). Nesse 

sentido, este ponto aborda cada um dos cinco objetivos propostos relativamente ao seu grau 

de concretização. Para o efeito, foi selecionado um conjunto de indicadores que contribuem 

para uma melhor aferição da evolução ocorrida desde a entrada em vigor do PDM. 

4.1.1. Tecidos urbanos e a valorização da imagem da cidade 

O primeiro objetivo estratégico do PDM incide sobretudo nas dimensões física e identitária do 

desenvolvimento urbano: 

Valorização da identidade urbana do Porto, através da conservação dinâmica dos tecidos 

existentes e do desenho de novos tecidos coerentes e qualificados, do controlo das 

densidades e volumetrias urbanas e ainda da salvaguarda e promoção do património 

edificado e da imagem da cidade. 

De modo a corresponder a este desiderato, o plano recorre sobretudo a disposições 

regulamentares, procurando adequar a diversidade dos tecidos urbanos do Porto às 

caraterísticas morfológicas das diferentes zonas da cidade, recorrendo para o efeito a 

normativas específicas. Na medida em que o grau de consolidação dos tecidos urbanos varia 

consideravelmente no território do Porto, a incerteza associada a cada uma das suas parcelas - 

e as correspondentes oportunidades de transformação urbanística – é diferenciada.  

Nesse sentido, foram adotados diferentes critérios de gestão, em função do grau de 

previsibilidade presente nas diversas zonas da cidade. Na “cidade tradicional”, dotada de um 

maior grau de consolidação do edificado e de infraestruturas mais estabilizadas, prevalecem 

critérios morfológicos relacionados com o respeito pelas cérceas prevalecentes, com a 

preservação dos elementos arquitetónicos e patrimoniais e com o cumprimento dos 

alinhamentos, entre outros aspetos. Para a “cidade modernista”, foi considerada mais 

adequada a manutenção dos critérios quantitativos que estiveram na sua origem, numa lógica 

de coerência com a normativa que presidiu à formação destas zonas, maioritariamente 

localizadas na orla exterior. Nas zonas maioritariamente constituídas por moradias 

unifamiliares, propõe-se o recurso a critérios tipológicos baseados na relação entre o espaço 

público e o tipo edificatório. Nas zonas não infraestruturadas nem edificadas, caraterizadas por 

um elevado grau de incerteza, prevalecem critérios programáticos relacionados com a 

identificação das funções predominantes, os índices de ocupação, os critérios de perequação, 

as tipologias edificatórias ou o desenho das infraestruturas. Nestas zonas, a execução de 

programas conjuntos de urbanização deverá ser efetuada com recurso a planos de 

urbanização, a planos de pormenor ou a unidades de execução ou operações urbanísticas.   

A monitorização deste objetivo estratégico afigura-se, naturalmente, difícil não apenas devido à 

escassez de informação quantitativa que incorpore as preocupações nele expressas como 

também porque o grau de subjetividade envolvido na sua avaliação é elevado. Optou-se, nesse 

sentido, por centrar o exercício de avaliação nas dinâmicas construtivas ocorridas desde a 

aprovação do PDM, discriminando as licenças dos projetos emitidas por tipo de obra, bem 

como a respetiva área bruta de construção. Paralelamente, procedeu-se a uma análise dos 

alvarás emitidos para loteamento, identificando-se as principais caraterísticas das operações 
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deste tipo realizadas desde então. Refira-se ainda que estes indicadores serão 

complementados, no ponto 3.3, com uma análise das Unidades Operativas de Planeamento e 

Gestão que incidem nos territórios onde algumas das preocupações inscritas neste objetivo 

são mais prementes.  

Pretende-se, deste modo, aferir a resposta dos agentes que contribuem para a transformação 

da cidade às propostas inscritas no plano. Existe, no entanto, uma consciência das limitações 

deste exercício, desde logo porque as dinâmicas urbanas decorrem de um complexo conjunto 

de fatores que ultrapassa amplamente as caraterísticas da normativa utilizada nos planos de 

ordenamento. Apenas uma leitura de conjunto das várias dimensões da transformação da 

cidade permitirá aferir as implicações do ponto de vista da sua coerência, qualificação e 

contributo para o reforço dos aspetos identitários. 

 

Licenças de projetos de obras 

 

Tal como referido no Ponto 3, as dinâmicas construtivas conheceram um abrandamento 

acentuado nos últimos anos, uma evolução particularmente mais notória no caso das obras de 

construção nova (Figura 62) do que nas obras de ampliação e reconstrução. As obras de 

reabilitação (alteração, ampliação e reconstrução), têm vindo a adquirir uma proeminência 

relevante, particularmente as obras de alteração, que são hoje predominantes no que respeita 

ao número de licenças aprovadas pela Câmara Municipal.  

 

Figura 62- Evolução do número de licenças por tipo de obra  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 

 

Nas obras de reabilitação, o predomínio dos projetos de alteração torna-se menos visível 

quando avaliado na perspetiva da área de construção licenciada (Figura 63). A preponderância 

atual do segmento de reabilitação deve-se, sobretudo, ao colapso do segmento da construção 

nova, uma vez que as áreas afetas aos projetos de alteração, ampliação e reconstrução 

permanecem praticamente estáveis em termos absolutos. Nesse sentido, o papel de motor da 

recuperação da indústria da construção, frequentemente atribuído à reabilitação urbana, 

encontra-se ainda longe da concretização.  
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Figura 63 - Evolução da Área de Construção por tipo de obra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 

 

Alvarás de loteamento emitidos 

 

No período de 2007 a 2012 foram emitidos
14

 57 alvarás de loteamento no concelho do Porto, 

dos quais 31 (54%) em 2007, seguindo-se 18 (32%) em 2008 e os restantes 8 alvarás (14%) 

em 2009 e 2010 (Figura 64). Este decréscimo acentuou-se ainda com mais veemência em 

2011 e 2012, uma vez que não foi emitido nenhum alvará de loteamento nestes anos, tendo 

apenas ocorrido averbamentos aos alvarás emitidos anteriormente. 

 

Figura 64 – Evolução do número de alvarás de loteamento emitidos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

 

No que respeita à distribuição espacial dos títulos de alvarás de loteamento emitidos para o 

período de estudo (Figura 65), e considerando em primeiro lugar a área central da cidade, mais 

consolidada, verifica-se que as operações registadas corresponderam a 23 títulos (40,4%), o 

                                                      

14 Ano de emissão de alvará de loteamento entendido como o ano em que o requerente efetuou o pagamento da guia de 
recebimento junto dos serviços da CMP. 

0

5

10

15

20

25

30

35

2007 2008 2009 2010 2011 2012

(nº)

0

50

100

150

200

250

300

350

400

450

500

2007 2008 2009 2010 2011 2012

(milhares de 
m2)

Construção nova Alteração Ampliação Reconstrução



REOT 

 58/127 

que no entanto representou apenas 28,1% da área total dos terrenos loteados. Os restantes 34 

alvarás foram, assim, emitidos para operações desenvolvidas nas zonas ocidental e norte do 

concelho e apresentam, em média, uma área claramente, superior à dos loteamentos situados 

na zona mais central. Os alvarás de loteamento emitidos em área de UOPG serão objeto de 

análise pormenorizada no subcapítulo 4.2.  

 

Através do quadro 21 efetua-se uma leitura das transformações ocorridas à escala da 

freguesia, verificando-se que a freguesia de Ramalde concentrou o maior número de 

loteamentos (12), correspondendo a sua área bruta de construção
15

 (ABC) a cerca de 47% do 

total da ABC em loteamentos da cidade. Juntando esta às freguesias de Paranhos e Aldoar, 

que também apresentaram uma significativa dinâmica urbana, verifica-se que a ABC em 

loteamentos corresponde a 77,4% do total. Na zona oriental, o número de total de loteamentos 

é bastante diminuto. Já na zona central (zona consolidada), apesar de terem ocorrido 15 

loteamentos (26,3%), correspondem apenas a uma ABC de 6,3% do total de loteamentos 

ocorridos na cidade. Este facto poderá ser justificado pela situação legislativa verificada até 

2007
16

, com loteamentos na forma de emparcelamento, até porque dos loteamentos 

mencionados apenas resultaram 16 lotes. Na freguesia de Ramalde, verifica-se que o índice de 

construção
17

 (IC) foi de 1,25, valor em linha com o verificado para a cidade (1,27), mas 

bastante inferior aos valores registados nas freguesias situadas no Centro Histórico, que se 

apresentam bastante elevados (2,49 a 3,62).  

 

Quadro 21 – Alvarás de loteamento emitidos, ABC e IC, por freguesia, 
 entre 2007 e 2012 

Freguesias Alvarás emitidos 
Área Bruta de 

Construção (m
2
) 

Índice de Construção 
(m

2
/m

2
) 

Aldoar 6 59.572,0 1,82 

Bonfim 3 1.386,0 1,34 

Campanhã 2 27.084,3 1,07 

Cedofeita 4 12.060,5 1,03 

Foz do Douro 3 8.821,8 1,01 

Lordelo do Ouro 4 11.538,2 0,90 

Massarelos 2 11.319,3 1,09 

Miragaia 0 0,0 0,00 

Nevogilde 4 11.747,5 1,01 

Paranhos 9 72.614,5 1,23 

Ramalde 12 203.275,0 1,25 

Santo Ildefonso 3 8.486,0 3,26 

Sé 2 2.640,0 1,79 

Santo Nicolau 2 1.843,8 3,62 

Vitória 1 937,0 2,49 

Total  57 433.325,9 1,27 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

 

                                                      

15
 Aviso n.º 14332/2012 de 25 de outubro de 2012 - 1.ª Alteração ao Plano Diretor Municipal do Porto. Artigo 4.º, n.º 5: 

Área bruta de construção (Abc) - o somatório da área bruta de cada um dos pisos, expresso em metros quadrados 
(m

2
), de todos os edifícios que existem ou podem ser realizados no(s) prédio(s), com exclusão de: a) Terraços 

descobertos, varandas, desde que não envidraçadas, e balcões abertos para o exterior; b) Espaços livres de uso 
público cobertos pelas edificações; c) Sótão sem pé -direito regulamentar para fins habitacionais; d) Arrecadações em 
cave afetas às diversas unidades de utilização do edifício; e) Estacionamento instalado nas caves dos edifícios; f) 
Áreas técnicas acima ou abaixo do solo (posto de transformação, central térmica, compartimentos de recolha de lixo, 
casa das máquinas dos elevadores, depósitos de água e central de bombagem, entre outras); 
16

 Através da Lei n.º 60/2007, de 4 de setembro,  
17

 Ibid. Índice de construção (IC) - a razão entre a área bruta de construção, excluída dos equipamentos de utilização 

coletiva a ceder ao domínio municipal, e a área do(s) prédio(s) ou a área do Plano (categoria de espaço, unidade 
operativa de planeamento e gestão, plano de urbanização, plano de pormenor ou unidade de execução) a que se 
reporta. 
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Figura 65 – Localização dos alvarás de loteamento emitidos entre 2007 e 2012 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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Figura 66 - Loteamentos de 2007 a 2012 por subcategoria de espaço 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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Na Figura 66, apresenta-se a distribuição dos alvarás de loteamentos emitidos no período em 
análise pelas diversas subcategorias de espaço da Planta de Ordenamento – Carta de 
Qualificação do Solo. 

Alocando o número de alvarás emitidos no período em análise às subcategorias de espaço 
dominante

18
 da Carta de Qualificação de Solo da Planta de Ordenamento (Quadro 22), 

constata-se que foram na Área de Frente Urbana Contínua em Consolidação e na Área de 
Edificação Isolada com Prevalência de Habitação Coletiva onde ocorreu uma maior dinâmica 
urbana ao nível dos loteamentos.  
 
 
Quadro 22 – Loteamentos e Índice de Construção por subcategoria de espaço dominante 
 

Subcategorias de espaço dominante 
N.º de Alvarás 

Emitidos 

Área de Frente Urbana Contínua em Consolidação 21 

Área de Edificação Isolada com Prevalência de Habitação Coletiva 12 

Área de Habitação do Tipo Unifamiliar 9 

Área de Frente Urbana Contínua Consolidada 7 

Área Verde Privada a Salvaguardar 3 

Área Histórica 3 

Área de Equipamento Proposto Integrado em Estrutura Ecológica 1 

Área Empresarial do Porto 1 

 
Fonte: CMP/DMPU, 2013 

 
Associando estas duas primeiras subcategorias de espaço dominante a sua percentagem é de 
56,1% (Figura 67). No campo oposto, apenas com 5,3% do total de alvarás emitidos surgem as 
subcategorias de espaço da Área Empresarial do Porto, da Área de Urbanização Especial e da 
Área de Equipamento Proposto Integrado em Estrutura Ecológica, devendo-se este último caso 
ao facto de ter ocorrido um loteamento para a edificação de um equipamento hospitalar.  
 
 

Figura 67 – Loteamentos por subcategoria de espaço dominante 

 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

 

                                                      

18
 Pelo fato de alguns loteamentos não se enquadrarem em apenas uma subcategoria de espaço, foi efetuado um 

exercício de análise tendo-se afetado a ABC à subcategoria de espaço dominante e com a maior propensão à 
construção.  
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Consolidação urbana 

 

Um outro exercício efetuado consistiu no confronto entre a cartografia do tecido construído 

existente em 2007 e o existente em 2012, de modo a se poder aferir a distribuição espacial do 

novo edificado
19

 posterior à aprovação do PDM. Através desta confrontação, pretende-se 

detetar uma eventual convergência (ou divergência) com as estratégias propostas no PDM, 

que identifica como desejável um sistema multipolar abrangendo não apenas as centralidades 

já afirmadas (Baixa e Boavista), como também polarizações emergentes nas Antas e na Área 

Empresarial de Ramalde. O plano antecipa a concentração nestes territórios de funções de 

ordem superior cujos impactos, do ponto de vista da estruturação do território, superam os 

limites administrativos da cidade. Complementarmente, o plano prevê a consolidação de um 

conjunto de centralidades secundárias que inclui áreas fortemente especializadas (em 

particular os polos universitários) e espaços estruturados em torno de elementos de referência 

como são os principais equipamentos e espaços públicos.  

Restringindo a análise ao novo edificado, verifica-se que os 239 polígonos identificados se 

encontram dispersos por toda a cidade, não sendo observável (com a possível exceção da 

Asprela) um reforço significativo das centralidades propostas (Figura 68). 

O exemplo da Asprela, onde o reforço do novo edificado no período em análise se deve muito 

à ampliação das instituições de ensino superior e de investigação aí localizadas, realça o papel 

dos equipamentos públicos ou de utilização pública nas dinâmicas observadas. Mais de um 

quinto das construções identificadas em planta corresponde a espaços deste tipo, destacando-

se os estabelecimentos de ensino não-superior (22), de ensino superior e investigação (20), os 

equipamentos de saúde (7) e desportivos (3). Se as universidades detêm um papel muito 

significativo na transformação da Asprela, a sua presença faz-se sentir igualmente noutros 

pontos da cidade, em particular na zona central da cidade nas antigas instalações da reitoria da 

Universidade do Porto, em frente ao Museu Nacional de Soares dos Reis. 

No âmbito do ensino não-superior, as principais dinâmicas relacionam-se com a ampliação ou 

a substituição de pavilhões escolares, equipamentos estes que naturalmente se encontram 

distribuídos por toda a cidade. Do mesmo modo, os hospitais construídos ou ampliados entre 

2007 e 2012 encontram-se localizados em diferentes pontos da cidade, como é o caso do 

hospital da CUF e do Hospital da Boavista (ambos privados), os dois mais significativos do 

ponto de vista da área de implantação. De entre os equipamentos desportivos, o mais 

significativo (o “Dragão Caixa”, pertencente ao Futebol Clube do Porto) localiza-se nas Antas.  

                                                      

19
 Novo edificado entendido como construção nova ou ampliação, com área de implantação superior a 300 m

2
. 
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Figura 68 - Carta de consolidação urbana – 2007 a 2012 

 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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Uma análise mais global da Figura 69 permite concluir que as restantes dinâmicas construtivas 

evoluíram segundo um padrão igualmente disperso. O cruzamento com as categorias de 

qualificação do solo permite constatar que grande parte do novo edificado recaiu em Áreas de 

edificação isolada com prevalência de habitação coletiva (26,2%), em Áreas de frente urbana 

contínua em consolidação (25,5%) em Áreas de equipamento (23%), sendo igualmente 

relevante a presença em Áreas de habitação do tipo unifamiliar (12,6%), situadas 

maioritariamente na zona ocidental. As restantes categorias evidenciam uma muito menor 

presença de novo edificado.  

 

Figura 69 – Distribuição do novo edificado por subcategoria de espaço do PDM 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

 

Como nota final, apresenta-se uma estimativa da “taxa de concretização” dos alvarás de 

loteamentos emitidos de 2007 a 2012, medida pela proporção da área de implantação do novo 

edificado (nas construções em que esta é superior a 100 m
2
) face ao total da área de 

implantação prevista nos loteamentos aprovados. Estima-se que esta taxa de concretização 

seja de cerca de 33%. 

No que respeita aos aspetos patrimoniais, igualmente uma área crítica do ponto de vista da 

concretização do objetivo proposto, o PDM incorpora uma carta do património objeto de 

permanente atualização. Pretende-se, deste modo, produzir informação relevante sobre o 

tecido patrimonial do Porto, de modo a apoiar o planeamento e a gestão urbanística e a 

contribuir para a consolidação da imagem da cidade. Os indicadores mais relevantes neste 

domínio incidem no caráter dinâmico da proposta do PDM, em particular no que concerne ao 

número de imóveis classificados e desclassificados ao longo do tempo. Os elementos 

disponíveis indicam uma evolução positiva relativamente aos imóveis classificados, cujo 

número aumentou em qualquer das categorias consideradas (Quadro 23). Em contrapartida, 

nenhum imóvel foi desclassificado no período considerado. Refira-se, ainda, que 18 imóveis se 

encontram em vias de classificação e que dois imóveis de interesse público – o Teatro 

Nacional de São João e o Casal de Santa Maria/Parque de Serralves – foram elevados a 

Monumento Nacional.  
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Quadro 23 - Evolução do número de imóveis classificados 

 

 
2006 2012 

 
Variação 

Monumento Nacional 18 23 
 

5 

Imóveis de Interesse Municipal 16 17 
 

1 

Imóveis de Interesse Público 53 81 
 

28 

Total 87 121 
 

34 

 

Fonte: Câmara Municipal do Porto (DMC-DMMPC) 

 

4.1.2. Ambiente e requalificação do espaço público  

 

O segundo objetivo estratégico do PDM incide sobre duas áreas críticas distintas mas 

fortemente interligadas, a requalificação do espaço público e a dimensão ambiental do 

desenvolvimento urbano:  

Requalificação do espaço público e valorização das componentes ecológicas, ambientais e 

paisagísticas, através da sua reorganização sistémica e da minimização dos principais 

impactes ambientais.  

No que respeita ao primeiro destes domínios, o PDM propõe a valorização de diversos 

arruamentos com incidência sobretudo no reperfilamento, na arborização e na iluminação 

pública, envolvendo frequentemente a eliminação do estacionamento ao longo da rua 

(substituindo-o pelo estacionamento em parques), de modo a disponibilizar mais espaço para 

as componentes pedonal e ciclável.  

Numa perspetiva de mais longo prazo, o PDM prevê a valorização das componentes pedonal e 

ciclável, de modo a construir um sistema de espaços coletivos constituído por percursos 

adaptados à diversidade dos contextos urbanos que atravessam. Esta construção em rede 

intercetará diferentes pontos estratégicos da cidade, cruzando trajetórias radiais com origem no 

Centro Histórico e percursos transversais destinados a reabilitar algumas das zonas mais 

carenciadas da cidade. 

Os dados disponíveis relativos à requalificação de arruamentos encontram-se desagregados 

entre as intervenções circunscritas à pavimentação e as ações mais profundas, implicando 

transformações nas infraestruturas e no espaço público. Tal como indicado na Figura 70, as 

intervenções mais superficiais encontram-se dispersas por diferentes zonas da cidade, 

destacando-se alguns dos eixos mais movimentados como a Avenida Fernão de Magalhães, a 

Rua da Constituição, a Rua Júlio Dinis e várias artérias da Asprela e da Área Empresarial de 

Ramalde. Entre 2006 e 2012, foram repavimentados 49,8 km de arruamentos, representando 

7,1 % da rede viária do Porto. 
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Figura 70 - Carta das vias intervencionadas 

 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013
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As intervenções mais profundas concentraram-se essencialmente em três zonas distintas: 

 No Centro Histórico e na Baixa, foram concretizadas um grande número de obras de 

requalificação, envolvendo sobretudo as intervenções realizadas pela “Metro do Porto” 

e as obras a cargo da Porto Vivo, SRU no âmbito da reabilitação do Eixo 

Mouzinho/Flores. 

 Na zona ocidental da cidade, as principais obras concretizadas relacionam-se com a 

adaptação de arruamentos com vista à realização do Circuito da Boavista. Estas 

requalificações abrangeram essencialmente a Avenida da Boavista e a Circunvalação 

(nos seus troços mais ocidentais) e a Avenida do Parque, prolongando-se depois para 

norte na Rua da Vilarinha. 

 Na zona oriental da cidade, a requalificação do espaço público incidiu sobretudo nos 

bairros sociais, designadamente nos conjuntos do Lagarteiro e de Contumil. 

 

A extensão total dos arruamentos objeto de intervenções de requalificação mais profundas 

entre 2006 e 2012 ascende a 32,3 km, correspondendo a cerca de 4,6% da rede viária do 

Porto. 

A segunda dimensão do objetivo inscrito no relatório do PDM, relacionada com a componente 

ambiental do desenvolvimento urbano, desdobra-se por aspetos como a ampliação e 

requalificação dos espaços verdes, a arborização de um crescente número de arruamentos e a 

requalificação de áreas sensíveis, em particular as ribeiras que atravessam a cidade. Do 

mesmo modo, o ruído constitui uma preocupação central referida no relatório, tendo sido 

proposto um plano específico neste domínio. 

O PDM propõe uma Estrutura Ecológica Municipal constituída por diferentes categorias de uso 

do solo (de utilização pública, privadas a salvaguardar, de enquadramento de espaços canal e 

mistas), parte das quais corresponde a territórios de proteção de recursos naturais, 

nomeadamente as zonas húmidas, as linhas de água a céu aberto, as zonas ameaçadas pelas 

cheias, as praias e as escarpas. Integram ainda a Estrutura Ecológica Municipal áreas de 

equipamento existente ou proposto. Devido à incidência mais direta da intervenção municipal 

nos denominados “espaços verdes de utilização pública”, esta classe será objeto de uma 

abordagem mais detalhada no presente ponto. 

Os espaços verdes de utilização pública correspondem a parques públicos ou de utilização 

pública e a praças e jardins com caráter estruturante do verde urbano, totalizando em 2006 

cerca de 176 hectares
20

. Os dados disponíveis (Figura 71 e Quadro 24) indicam que cerca de 

5,3 % desta área, correspondendo a cerca de 9,3 hectares, foram reabilitados no período 

compreendido entre 2006 e 2012. Incluem-se neste conjunto espaços emblemáticos da cidade, 

incluindo o Jardim da Cordoaria, o Horto das Virtudes e o Jardim da Arca d’Água. 

 

Quadro 24 – Concretização da área verde de utilização pública 

 
Extensão (m

2
) 

Área verde de utilização pública (2006) 1.755.924 

Área verde reabilitada 93.424 

Área verde concretizada 144.375 

Área verde não-concretizada 975.139 

Total 2.875.439 

Fonte: Câmara Municipal do Porto (Plano Diretor Municipal) 

                                                      

20
 O levantamento realizado excluiu parcelas isoladas de área inferiora a 2.500 m

2
, dada a sua reduzida relevância para 

o objetivo em causa. 
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Figura 71 - Carta de espaços verdes  

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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Para além da reabilitação da área verde de utilização pública, o PDM propõe um alargamento 

considerável da sua extensão, ascendendo a aproximadamente 112 hectares (Figura 71). 

Destes, cerca de 14,4 hectares, correspondendo a 12,9 % do total foram já concretizados, 

correspondendo sobretudo a uma parte do Parque Oriental. O alargamento da Quinta do 

Covelo e da envolvente à Ribeira da Granja contribuíram, igualmente, para este total. 

Permanecem, no entanto, por concretizar a maior parte do Parque Oriental e espaços 

relevantes situados na Prelada, na Asprela, nas Antas e na zona Ocidental. Refira-se, ainda, 

que a alteração ao PDM ocorrida em 2012 reduziu a área verde de utilização pública em 19,7 

hectares, devido principalmente a alterações de classificação ocorridas no Parque da Cidade e 

no Parque Oriental, nos jardins do Palácio de Cristal e nas imediações do nó de Ciríaco 

Cardoso, que estabelece a ligação entre a Avenida da Boavista e a Via de Cintura Interna. 

A extensão dos arruamentos arborizados, igualmente um indicador que permite aferir a 

concretização de uma das principais propostas do PDM inscritas no objetivo de requalificação 

do espaço público e valorização ambiental, passou de 138.826 metros, em 2005, para 151.125 

metros, em 2011, o que representa um acréscimo de cerca de 2 % do total, ou 12.299 metros 

de novas ruas arborizadas. A desagregação desta informação por freguesia (Figura 72) indica 

que os maiores avanços foram alcançados em Campanhã (mais 6.655 m), tendo sido 

registadas igualmente variações sensíveis em Paranhos, Ramalde e Santo Ildefonso. Em 

contrapartida, verificou-se uma diminuição na Sé e na Foz do Douro, embora sem grande 

expressão em termos absolutos. 

 

Figura 72 – Evolução da extensão dos arruamentos arborizados, por freguesia  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Câmara Municipal do Porto (DMASU) 

 

A reabilitação das linhas de água que não foram canalizadas tem por objetivo a preservação 

dos solos permeáveis nas áreas envolventes e salvaguarda de espaços com elevados atributos 

ecológicos. O PDM identifica como espaços dotados destas caraterísticas os solos aluvionares 

associados às ribeiras da Granja e da Asprela, a par das bacias dos rios Tinto e Torto, onde 

subsistem ainda muitos solos de elevada permeabilidade. Num total de 16,4 km de ribeiras a 

céu aberto existentes na cidade, foram intervencionados cerca de 1,2 km, a que 

corresponderam intervenções na envolvente numa área de mais de 35.000 m
2
, a par da criação 

de 1.106 caminhos (Quadro 25).  
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Quadro 25 – Evolução das intervenções nas ribeiras  

Indicadores 2010 2011 2012 2013 

Extensão de Linha de Água Intervencionada (m) 391 413 41 373 

Área da Intervenção (m
2
) 12.115 13.560 950 8.546 

Número de caminhos criados 309 267 0 530 

Fonte: Águas do Porto 

 

A exposição ao ruído, outro dos problemas ambientais referidos no relatório do PDM (que inclui 

uma planta de zonamento acústico preliminar), foi objeto de desenvolvimentos mais recentes, 

em particular a elaboração dos mapas estratégicos de ruído (que aprofundam o diagnóstico de 

situação) e, posteriormente, do Plano Municipal de Ruído. Dado que este último se encontra 

em fase de apreciação (tema desenvolvido no ponto 5.2 do presente relatório) não é ainda 

possível apresentar dados referentes à concretização do indicador proposto sobre este tema, 

correspondente ao número de ações propostas no plano que se encontram concretizadas. No 

entanto, de entre as ações previstas na versão preliminar, é possível concluir que foram 

efetuadas 19 intervenções em arruamentos localizados em zonas sensíveis, ou com um grau 

de exposição moderado a elevado. As intervenções em causa, maioritariamente relacionadas 

com alterações de pavimentos, com a reformulação dos sentidos de tráfego ou com a 

introdução de passadeiras ou semáforos, incidem sobretudo no Centro Histórico, (no âmbito 

das operações Mouzinho/Flores e Morro da Sé), na Asprela, na Rua Monte dos Burgos e em 

alguns bairros sociais. Todas estas intervenções encontram-se concluídas. 

 

4.1.3. Mobilidade  

 

O terceiro objetivo estratégico do PDM do Porto incide na mobilidade:  

Racionalização do sistema de transportes tendo em vista melhorar a mobilidade intra 

urbana, dando prioridade aos transportes coletivos em sítio próprio e aos novos modos de 

transportes públicos e individuais não poluentes, com especial reforço da circulação pedonal 

e ciclável e das funções de “interface”. 

A conjugação deste enunciado com a leitura do relatório do plano e, em particular, do relatório 

sectorial dedicado ao sistema de transportes, permite concluir que este objetivo se desdobra 

em duas áreas críticas, nomeadamente as que se relacionam com a racionalização do sistema 

viário – que, como vimos no capítulo anterior, continua a suportar uma grande parte das 

deslocações – e as que se relacionam com a diversificação dos meios de transportes 

utilizados, assim como uma maior articulação entre si.  

No que respeita às intervenções no sistema viário, o esforço de racionalização proposto no 

PDM centrava-se, em grande medida, numa hierarquização do sistema, de modo a clarificar as 

funções de cada arruamento. Distingue-se um sistema viário principal, constituído por eixos 

estruturantes e de articulação intermunicipal, de um sistema complementar correspondente a 

uma rede viária de nível secundário destinada a estabelecer um compromisso entre o tráfego 

de acesso à rede principal e as funções localizadas (residência, estacionamento, cargas e 

descargas...). A hierarquização prevista no PDM inclui ainda uma rede de provimento local, 

constituída por ruas “de partilha” (peão-bicicleta-elétrico-automóvel) e um conjunto de “canais 

de ligação” entre os diferentes níveis.  

A par da hierarquização da rede, o PDM propõe intervenções nos arruamentos, de modo a que 

estes possam responder adequadamente às funções que lhes são acometidas. É igualmente 
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proposta uma expansão da rede em zonas da cidade onde se verifica uma insuficiência da 

dotação de arruamentos com funções adequadas. 

Dos cerca de 90 km de novos arruamentos previstos no PDM, foram concretizados no período 

2006-2012 um total de 35,2 km, correspondendo a 39 % do total. Foram ainda construídos 

quase 8 km de vias não previstas em PDM, localizadas maioritariamente em loteamentos 

(Quadro 26). 

 

Quadro 26 – Extensão das vias construídas entre 2006 e 2012 

Novas vias Extensão 

(km) 

% face ao 

proposto 

Total das vias propostas no PDM 90,1 100,0 

Propostas do PDM concretizadas 35,2 39,1 

Propostas do PDM ainda não concretizadas 54,9 60,9 

Vias concretizadas sem propostas em PDM 7,8  

Fontes: CMP (Direção Municipal da Via Pública) e GOP (Gestão de Obras Públicas) 

 

A Figura 73 permite concluir que a concretização de arruamentos novos teve uma incidência 

predominante no anel exterior à VCI, onde se localizam as áreas de expansão da cidade. Entre 

as principais intervenções efetuadas, destacam-se a Avenida de Contumil, a Alameda da 

Prelada e a Avenida Francisco Xavier Esteves (Areias - Campanhã), o Nó do Regado e as 

ligações à rede nacional, em particular ao IC 29. Foram igualmente concluídas novas vias na 

zona do Polo Universitário da Asprela e melhoradas as acessibilidades na envolvente ao antigo 

Bairro S João de Deus.  

 

Um conjunto mais restrito de novos arruamentos situa-se no interior da Via de Cintura Interna. 

Entre estas, destacam-se as novas artérias situadas na área de incidência do Plano de 

Pormenor das Antas e o Túnel de Ceuta, eixo urbano complementar ou estruturante local 

localizado no centro da cidade. Na maioria dos casos, porém, os arruamentos novos criados na 

zona central referem-se a pequenas ligações locais. 

Cerca de 61% das novas vias propostas no PDM, com uma extensão de quase 55 km, não 

foram concretizadas no período 2006-2012. Parte destas vias integram-se na rede fundamental 

da hierarquia rodoviária proposta no plano, designadamente a Avenida Nun`Álvares (agora D 

Pedro IV), a Via meia cota, (ligando o Freixo ao Largo Padre Baltazar Guedes), a ligação entre 

o Freixo e a Rotunda do Parque Oriental, a Via da Ranha (que estabelece a continuação da 

Avenida Cruz Vermelha até à Circunvalação), a ligação entre a Avenida França e a rotunda dos 

bombeiros na AEP, a Via Panorâmica (ligando a Rua D Pedro V à zona do Aleixo) e a ligação 

prevista entre a Rua Pinto Bessa e a Alameda 25 de Abril. 

Foram, por outro lado, construídas vias que não estavam previstas no PDM, num total de 7,8 

km, correspondendo a cerca de 18% das vias construídas. Tratam-se, essencialmente, de 

pequenos troços de arruamentos de ligação local resultantes de loteamentos ou 

empreendimentos com obras de urbanização, que se inserem numa lógica de criação de 

frentes urbanas. A sua distribuição geográfica é, naturalmente, coincidente com a distribuição 

dos loteamentos, verificando-se uma maior presença no anel exterior à VCI, onde se situam as 

principais zonas de expansão urbana. Refira-se, ainda, que cerca de 48% do total de 

arruamentos criados no período 2006-2013 se localizam no interior das áreas delimitadas como 

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão.  
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Figura 73 - Carta das vias construídas 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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Para além da hierarquização e expansão da rede viária, o PDM estabelece ainda outras 

medidas destinadas a promover a racionalidade do sistema, relacionadas sobretudo com o 

estacionamento e com a segurança rodoviária. No que respeita ao estacionamento, propõe-se 

a criação de parques com funções diferenciadas de acordo com a sua localização. É o caso 

dos parques dissuasores (junto aos principais nódulos de transportes públicos), dos parques 

com funções de apoio à procura dirigida às zonas de maior centralidade como a “Baixa”, a 

Boavista, Antas ou Campanhã e ainda parques mais específicos, vocacionados para apoiar 

grandes equipamentos comerciais ou de lazer, por exemplo. Já no que respeita à segurança, o 

PDM propõe intervenções destinadas a facilitar a acessibilidade de meios de emergência e 

proteção em casos de acidente e catástrofes. Estas tanto poderão dizer respeito à atuação na 

rede como ao reforço dos mecanismos de monitorização, vigilância e penalização de 

comportamentos tendencialmente gravosos. 

A informação disponível relativa às intervenções diretas ou indiretas no sistema viário, 

destinadas a imprimir uma maior racionalidade ao seu funcionamento, incide sobretudo no 

alargamento da rede, na evolução da oferta de estacionamento e na segurança rodoviária do 

ponto de vista dos acidentes mais graves. 

O número de lugares de estacionamento disponíveis em parques era em 2009 de 15.468 (um 

valor ligeiramente superior ao registado dois anos antes), verificando-se que é grande a 

preponderância dos que pertencem ao setor privado (Quadro 27). Relativamente ao 

estacionamento na via pública, os dados provenientes do levantamento realizado pela 

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP), que identificava 65.505 lugares 

em 2005, apontavam para uma oferta semelhante à existente atualmente. 

 

Quadro 27 – Evolução do número de lugares em parques de estacionamento 

Tipo de parque de estacionamento 2007 2009 

Municipais Concessionados 3.488 3.600 

Municipais Gratuitos 484 484 

Municipais Pagos 1.721 1.802 

Privados 9.494 9.582 

Total de lugares 15.187 15.468 

Fonte: Câmara Municipal do Porto (DMVP) 

 

No plano da segurança rodoviária, os dados relativos aos acidentes graves, estimados em 

função da população residente (Quadro 28) indicam oscilações significativas no período 

compreendido entre 2007 e 2011, não sendo deste modo possível identificar uma tendência 

clara neste domínio. A diversificação modal, igualmente uma aposta identificada no PDM como 

determinante para a prossecução de objetivos de racionalização do sistema de transportes, 

depende em grande medida de intervenções realizadas por entidades cujas opções 

estratégicas não dependem da intervenção direta da Câmara Municipal do Porto. O PDM 

propõe, por exemplo, uma expansão das redes de metro e elétrico, uma maior integração 

bilhética e tarifária dos diversos operadores de transporte público e a criação de novos 

corredores de autocarros de alta qualidade. Nestes domínios, foram realizados progressos 

desde a aprovação do PDM em 2006, em particular a inauguração de duas novas linhas de 

metro (com ligação ao aeroporto e a Fânzeres) e o envolvimento de um número crescente de 

linhas e operadores no sistema “Andante”.  

A segunda fase da expansão da rede do Metro encontra-se, no entanto, ainda longe da sua 

concretização, num momento em que a situação financeira da empresa e do país coloca 

diversas interrogações sobre a evolução futura deste investimento. Do mesmo modo, os 

resultados alcançados noutros domínios, nomeadamente na criação de um sistema ligeiro de 

transporte sobre carris em sítio próprio, encontram-se ainda por concretizar, sendo a sua 
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evolução dependente, uma vez mais, das perspetivas de evolução económica e financeira do 

país.  

 

Quadro 28 – Evolução do número de acidentes de viação com mortos ou feridos graves  

 
2007 2008 2009 2010 2011 

Acidentes de viação com mortos ou 
feridos graves (nº) 33 41 36 17 35 

Acidentes de viação com mortos ou 
feridos graves por 1000 habitantes 

0,13 0,17 0,15 0,07 0,15 

Fonte: Ministério da Administração Interna - ANSR Autoridade Nacional da Segurança Rodoviária (Observatório 

da Segurança Rodoviária) 

 

No que diz respeito aos resultados das políticas de promoção da utilização dos transportes 

públicos, os dados relativos aos dois operadores mais representativos (Sociedade de 

Transportes Coletivos do Porto e Metro do Porto) indicam uma evolução global positiva, 

embora desigual. O incremento observado entre 2007 e 2011, de 4,3 % (passou de 153,3 

milhões para 164,1 milhões) teve origem no crescimento do número de utilizadores do Metro 

do Porto (passou de 48,2 milhões para 55,7 milhões). Este incremento não foi, no entanto, 

acompanhado pelo principal operador de autocarros (STCP), que no mesmo período assistiu a 

um recuo de 109,1 para 108,4 milhões de passageiros (Figura 74). 

 

Figura 74 – Evolução do número de passageiros da STCP e do Metro  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fontes: STCP, SA e Metro, SA 

 

No mesmo período, assistiu-se a uma maior articulação entre os diferentes meios de 

transporte, nomeadamente públicos, na medida em que se procedeu à criação de um novo 

interface multimodal (junto à estação de metro da Casa da Música) e à construção de um 

terminal rodoviário na Asprela, a par da reabilitação do terminal rodoviário de Régulo 

Magauanha. Existe, no entanto, um percurso assinalável a percorrer até à concretização das 

propostas previstas no PDM. 

Noutros domínios, como é o caso do alargamento da rede ciclável, a intervenção da Câmara 

Municipal do Porto é exercida de forma mais direta. O PDM prevê, neste âmbito, a criação de 

uma rede que, numa primeira fase, se destina primordialmente a uma população jovem em 

idade escolar. Nesse sentido, o estabelecimento de ligações entre equipamentos com interesse 

para este efeito, nomeadamente escolares e desportivos, constitui uma prioridade, tal como a 
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articulação com os interfaces de transportes e as principais zonas comerciais. A inserção deste 

meio de transporte na estratégia de diversificação modal da Câmara não invalida, naturalmente 

o caráter lúdico e de manutenção física de vários dos circuitos a criar. 

O incremento da oferta de ciclovias tem sido rápido nos últimos anos, tendo passado de 8,8 

km, em 2009, para 24,5 km, em 2011, ano em que existiam no Porto seis ciclovias, 

designadamente: 

 A ciclovia Parque da Cidade – Fluvial 

 A ciclovia da Avenida da Boavista 

 A ciclovia da Foz (Marginal) 

 A ciclovia Ribeira da Granja / Jardim do Viso 

 A ciclovia do Parque da Cidade 

 A ciclovia do Viaduto da Prelada 
 

4.1.4. Coesão sócio territorial 

O Plano Diretor Municipal do Porto propõe, no âmbito da coesão sócio territorial:  

[A] Redução das assimetrias urbanas existentes, fomentando a equidade da localização dos 

investimentos públicos e reforçando a coesão social e territorial, com especial incidência 

nos bairros sociais de intervenção prioritária. 

Este objetivo materializa-se em duas áreas críticas, nomeadamente os bairros sociais e o 

equilíbrio espacial da distribuição dos equipamentos públicos de proximidade. No primeiro 

caso, as propostas de intervenção centram-se na reabilitação física dos bairros, seja por via de 

intervenções no edificado, seja através de atuação na sua envolvente externa. Pretende-se, 

deste modo, contribuir para a inserção das áreas problemáticas no tecido urbano do Porto. 

No que respeita à coesão territorial, o PDM identifica um acentuado desequilíbrio entre as 

zonas nascente e poente, quer no plano da infraestruturação, quer relativamente ao perfil da 

população residente. Sendo o PDM um instrumento que privilegia as intervenções de caráter 

físico, em detrimento de abordagens mais integradas, as suas propostas centram-se sobretudo 

na dotação de equipamentos de proximidade e na requalificação do espaço público com vista 

ao desenvolvimento de pequenas centralidades, suscetíveis de desencadear efeitos de 

sinergia em zonas desfavorecidas. Espera-se que, na sequência deste processo, novos 

sentimentos de apropriação das comunidades locais contribuam para o desenvolvimento de 

fatores de valorização e apropriação cívica. 

Os elementos estatísticos disponíveis para a avaliação das dinâmicas ocorridas desde a 

entrada em vigor do PDM incidem exclusivamente nas intervenções efetuadas nos bairros 

sociais, embora a análise desenvolvida no capítulo anterior, relativa à distribuição de diversos 

equipamentos de proximidade, contribua para uma leitura da evolução recente neste domínio. 

Os principais indicadores relativos às intervenções nos bairros sociais incidem sobre os 

espaços exteriores aos conjuntos habitacionais, e as principais obras realizadas à escala dos 

blocos residenciais e dos fogos. Quanto às intervenções de grande vulto – ou seja, envolvendo 

a totalidade do espaço exterior -, haverá a registar sobretudo as efetuadas em 2006/2007 nos 

conjuntos Pio XII e Contumil, envolvendo superfícies de 12.500 m
2
 e 55.000 m

2
, 

respetivamente. Em 2010/2011, foi efetuada uma intervenção de 65.000 m
2
 no bairro do 

Lagarteiro. 

As intervenções de maior dimensão nos bairros contemplam a cobertura, as fachadas e 

empenas, os vãos envidraçados, as áreas de circulação comum e as redes de infraestruturas 

prediais (incluindo a iluminação, o abastecimento de água, as telecomunicações e, com menor 

frequência, o abastecimento de gás natural). Entre 2006 e 2012, foram intervencionados 205 

blocos em quinze bairros, tendo sido efetuadas obras em todos os anos exceto 2011 (Figura 

75).  
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Figuras 75 – Evolução do número de blocos em bairros sociais objeto de intervenções 

de grande dimensão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que respeita às intervenções em casas devolutas, os valores ascendem a 3.084 unidades 

ao longo do período considerado, tendo a cadência da conclusão das obras sido mais intensa 

nos últimos anos (Figura 76). 

 

Figuras 76 – Evolução do número de casas devolutas reabilitadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GOP 

Para além da prioridade atribuída aos bairros sociais, o PDM enfatiza o papel das sinergias 

proporcionadas pela valorização de pequenas centralidades locais na diminuição das 

assimetrias territoriais. Reconhecendo embora que a concretização de políticas integradas 

destinadas a prosseguir este objetivo ultrapassa o âmbito de atuação do PDM, o documento 

reconhece a importância da dotação dos equipamentos de proximidade enquanto fator 

relevante de avaliação da coesão territorial, dadas as suas implicações no plano da equidade 

no acesso aos serviços básicos. Por esse motivo, o presente relatório incluiu um ponto 

dedicado à evolução da dotação da cidade relativamente a um conjunto de equipamentos 

considerados centrais para a satisfação das expectativas da população, no que respeita ao 

acesso a diversos bens e serviços.  

Os indicadores selecionados para o efeito correspondem às capitações (à escala da freguesia), 

dos equipamentos cuja dotação é determinante para a redução das assimetrias sócio-

territoriais. Parte destes equipamentos, nomeadamente os educativos, sociais, desportivos e 

de saúde, foram já objeto de análise à escala concelhia no capítulo anterior. A dotação destes 

equipamentos como, por exemplo, as escolas do ensino básico e secundário, as piscinas e 

pavilhões gimnodesportivos, as creches e lares, deverão inserir-se numa lógica de ajustamento 

face à procura das famílias, uma procura que por vezes evolui de forma bastante dinâmica.  

Fonte: GOP 
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A análise relativa à dotação de equipamento escolares excluiu os estabelecimentos de ensino 

profissional, artístico ou recorrente, que devido ao seu caráter especializado são 

comparativamente menos dependentes dos critérios de proximidade que este ponto do 

relatório se propõe explorar.  

O Quadro 31 revela que a estabilidade quanto à dotação destes equipamentos à escala 

municipal dissimula variações mais significativas observáveis à escala das freguesias. Com 

exceção do Bonfim, verificou-se uma diminuição do número de estabelecimentos nas 

freguesias mais centrais, (nomeadamente Cedofeita, Miragaia e Santo Ildefonso), contrastando 

com o incremento verificado nas restantes freguesias (em particular Aldoar e Ramalde), que 

apresentam uma maior especialização da função residencial (Quadro 29).  

 

Quadro 29 – Evolução do número de equipamentos escolares com valências no ensino 

pré-escolar, no ensino básico (1º ciclo) e no ensino secundário e respetiva capitação por 

mil habitantes, por freguesia  

  Ensino pré-escolar 1º Ciclo do Ensino Básico Ensino secundário 

 
2004/05 2010/11 2004/05 2010/11 2004/05 2010/11 

  Nº Nº 
p/1000 

hab. 
Nº Nº 

p/1000 
hab. 

Nº Nº 
p/1000 

hab. 

Aldoar 4 8 0.62 3 5 0.39   2 0.16 

Bonfim 17 21 0.87 11 13 0.54 4 5 0.21 

Campanhã 25 22 0.67 11 12 0.37 2 1 0.03 

Cedofeita 21 19 0.86 17 10 0.45 6 5 0.23 

Foz do Douro 6 11 1.00 4 4 0.36 2 2 0.18 

Lordelo do Ouro 10 10 0.45 8 8 0.36 1 1 0.05 

Massarelos 8 9 1.33 4 5 0.74   2 0.30 

Miragaia 7 4 1.94 2 1 0.48 1   

Nevogilde 4 4 0.80 2 2 0.40 1 1 0.20 

Paranhos 19 19 0.43 16 16 0.36 5 7 0.16 

Ramalde 18 21 0.55 10 13 0.34 3 3 0.08 

Santo Ildefonso 7 3 0.33 2 2 0.22 1   

São Nicolau 2 4 2.10 1 1 0.53     

Sé 6 3 0.87 2 2 0.58   1 0.29 

Vitória 2 2 1.05 2 1 0.53     

Total 156 160 0.67 95 95 0.40 26 30 0.13 

Fonte: Ministério da Educação e Ciência/DSEE-DEEB 

 

Apesar desta relativa descentralização das valências escolares, a proximidade destes 

equipamentos face aos locais de trabalho é mais notória do que relativamente às zonas 

residenciais. A capitação das valências face à população total indica que a dotação de 

estabelecimentos de ensino nas freguesias mais centrais apresenta-se, em geral, superior à 

média do Porto, contrastando com o observado em freguesias mais especializadas na função 

residencial, em particular em Campanhã, Lordelo do Ouro e Ramalde. 

No que respeita aos equipamentos desportivos de proximidade, verifica-se que a sua dotação 

por freguesia é, naturalmente, muito diversificada, dada a disparidade entre estas unidades 

administrativas no que respeita à sua dimensão e peso demográfico. Certas freguesias do 

Centro Histórico encontram-se mesmo desprovidas deste tipo de equipamentos, facto que 

deverá ser relativizado devido à elevada proximidade, nesta zona da cidade, entre a população 

residente e os equipamentos localizados em freguesias vizinhas.  

De qualquer modo, uma avaliação da dotação destes equipamentos, do ponto de vista da sua 

capitação por mil habitantes (Quadro 30), permite constatar alguma especialização territorial. 

As freguesias com melhor dotação localizam-se maioritariamente nas zonas Norte e Ocidental 

da cidade, particularmente no que respeita aos campos de ténis, piscinas e pavilhões 
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desportivos. Com exceção de Cedofeita, as freguesias mais centrais apresentam, em geral, 

uma dotação inferior à média da cidade, o mesmo acontecendo com Campanhã. 

 

Quadro 30 – Evolução do número de equipamentos desportivos de proximidade por 

freguesia, e capitação por 1000 habitantes (2009) 

  Piscinas 
Pavilhões 

desportivos 

Grandes 
campos de 

jogos 

Pistas de 
atletismo 

Campos de 
ténis 

  Nº Cap. Nº Cap. Nº Cap. Nº Cap. Nº Cap. 

Aldoar 4 0.31 4 0.31 3 0.23 3 0.23 2 0.16 

Bonfim 5 0.21 8 0.33         

Campanhã 8 0.25 4 0.12 2 0.06 2 0.06 6 0.18 

Cedofeita 8 0.36 7 0.32 1 0.05    13 0.59 

Foz do Douro 4 0.36 2 0.18 3 0.27 1 0.09 7 0.64 

Lordelo do Ouro 12 0.54 6 0.27 1 0.05 2 0.09 3 0.14 

Massarelos 3 0.44 4 0.59 2 0.30    7 1.03 

Miragaia               

Nevogilde    1 0.20       8 1.59 

Paranhos 13 0.29 15 0.34 4 0.09 3 0.07 14 0.32 

Ramalde 8 0.21 13 0.34 5 0.13 6 0.16 6 0.16 

Santo Ildefonso 2 0.22            

São Nicolau               

Sé    2 0.58         

Vitória               

Total 67 0.28 66 0.28 21 0.09 17 0.07 66 0.28 

Fonte: CMP, Atlas Desportivo da Cidade do Porto (2009) 

 

No que respeita à dotação de equipamentos e serviços sociais, verifica-se que as capitações 

da oferta de creches relativamente à população residente com até 3 anos são mais elevadas 

nas freguesias centrais (onde a concentração de emprego é maior), do que nas que 

apresentam uma maior especialização da função residencial, denotando a prevalência da 

proximidade face ao local de trabalho dos pais como critério de escolha na utilização deste tipo 

de equipamentos (Quadro 31). 

 

Quadro 31 – Evolução da capacidade das creches e respetiva capitação face à população 

com até 3 anos de idade, por freguesia  

  2001 2011 

  Capacidade 
População 
0-3 anos 

Capacidade/ 
1000 hab. 

Capacidade 
População 
0-3 anos 

Capacidade/ 
1000 hab. 

Aldoar 75 485 155 133 418 318 

Bonfim 318 773 411 209 628 333 

Campanhã 320 1.261 254 336 895 375 

Cedofeita 531 596 891 485 533 910 

Foz do Douro 125 495 253 194 277 700 

Lordelo do Ouro 237 818 290 229 739 310 

Massarelos 123 235 523 103 176 585 

Miragaia 80 65 1.231 70 44 1.591 

Nevogilde 137 207 662 85 168 506 

Paranhos 374 1.400 267 265 1.141 232 

Ramalde 161 1.499 107 255 1.306 195 

Santo Ildefonso 236 213 1.108 138 216 639 

São Nicolau 40 99 404 40 55 727 

Sé 125 142 880 90 85 1.059 

Vitória 45 62 726 45 60 750 

Total 2.927 8.350 351 2.677 6.741 397 

Fontes: Ministério da Solidariedade e Segurança Social (capacidade das creches), INE/Censos 2001 e 2011 

(População) 
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As freguesias mais envelhecidas do centro são, por outro lado, as que registam capitações 

mais elevadas de equipamentos e serviços de apoio destinados às faixas etárias mais 

elevadas. As disparidades territoriais são acentuadas relativamente a qualquer dos serviços e 

equipamentos em causa, verificando-se que Nevogilde não detinha qualquer equipamento ou 

serviço deste tipo em 2011 (Quadro 32).  

Na medida em que constituem as unidades de saúde mais próximas do cidadão, os centros de 

saúde encontram-se na primeira linha de atuação do Serviço Nacional de Saúde, pelo que o 

equilíbrio quanto à sua distribuição geográfica constitui um importante fator de coesão sócio 

territorial. O confronto entre as Figuras 77 e 78 permite constatar que as alterações ocorridas 

no Porto foram, no que respeita à distribuição espacial das unidades funcionais vocacionadas 

para a prestação de serviços de proximidade, relativamente pouco significativas de um ponto 

de vista exclusivamente quantitativo. Os 21 centros e extensões existentes em 2001 (Figura 

76) foram reduzidos para 19 USF e UCSP (Figura 78) devido à eliminação de unidades em 

Ramalde, na Sé e no Bonfim. No sentido oposto, Aldoar ganhou uma instalação tendo ainda, 

tal como Paranhos, sido objeto de alterações quanto à localização das suas unidades. 

 

Quadro 32 – Evolução do número de lares, centros de dia e serviços de apoio 

domiciliário por 1000 habitantes com 65 ou mais anos de idade e por freguesia 

  Lares Centros de dia Apoio Domiciliário 

  2001 2011 2001 2011 2001 2011 

Aldoar 2,8 16,8 58,9 54,1 29,5 34,1 

Bonfim 58,3 75,6 33,4 38,0 18,0 50,9 

Campanhã 9,4 5,8 61,6 37,2 37,7 61,5 

Cedofeita 16,4 33,9 0,0 6,8 14,9 57,9 

Foz do Douro 14,5 11,3 79,7 52,8 31,4 45,3 

Lordelo do Ouro 6,7 4,6 61,8 47,7 38,9 43,1 

Massarelos 24,8 28,7 39,1 52,0 45,6 88,6 

Miragaia 29,8 0,0 153,6 242,5 109,7 195,9 

Nevogilde 0,0 0,0 0,0 0,0 14,0 0,0 

Paranhos 55,6 33,1 57,2 36,2 30,1 41,9 

Ramalde 32,0 15,4 18,8 18,2 14,9 41,0 

Santo Ildefonso 35,2 25,4 10,9 16,4 27,2 68,1 

São Nicolau 74,6 162,5 129,7 125,0 48,6 62,5 

Sé 176,3 110,1 70,2 49,6 87,7 66,1 

Vitória 167,5 17,6 0,0 44,1 45,5 158,7 

Total 36,3 28,9 42,7 35,5 29,5 52,2 

Fontes: Ministério da Solidariedade e Segurança Social (capacidade das creches), INE/Censos 2001 e 2011 

(População) 

 

Figuras 77 e 78 – Localização dos centros de saúde e extensões do Porto (2001) e das 

Unidades de Saúde Familiares e Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados do 

Porto (2011) 

Fonte: CMP (2013)  

2011 2001 
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4.1.5. Afirmação do Centro  

 

O quinto objetivo estratégico proposto no PDM incorpora duas componentes da revitalização 

do centro do Porto, designadamente a relacionada com os aspetos físicos da reabilitação 

urbana e a que se centra na sua dimensão socioeconómica: 

Afirmação do Centro Histórico e da Área Central como referências insubstituíveis do 

desenvolvimento urbano de toda a Área Metropolitana do Porto, potenciando e reforçando a 

sua revitalização e animação, 

No plano da reabilitação física, o PDM propõe o reforço da identidade do centro através de 

uma normativa diversificada, orientada para a qualificação dos tecidos urbanos, para a 

valorização patrimonial e para a coexistência harmoniosa de diferentes usos e atividades. 

Determinados quarteirões merecem referência específica, seja porque se encontram dotados 

de um património histórico valioso, seja porque o seu interior oferece, se devidamente 

valorizado, oportunidades únicas de socialização e lazer. É o caso dos quarteirões da Escola 

Académica e da Companhia Aurifícia, entre outros, que são objeto de intervenção específica 

através do mecanismo das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (a desenvolver de 

forma mais detalhada no ponto 5.2). Intervenções complementares no âmbito da gestão da 

oferta do estacionamento (de modo a contemplar os residentes locais e o comércio), 

constituem igualmente objeto das propostas do PDM neste domínio.  

A operacionalização destas medidas envolve a aplicação de diferentes instrumentos de 

reabilitação urbana, nomeadamente a criação da ACRRU (Área Crítica de Recuperação e 

Reconversão Urbanística) e o Masterplan da Porto Vivo – Sociedade de Reabilitação Urbana, 

cujo conteúdo será abordado de forma mais desenvolvida no ponto 5 do presente relatório. 

Os indicadores disponíveis sobre a execução deste objetivo na sua componente física incidem 

nas dinâmicas construtivas, nomeadamente nas que dizem respeito aos licenciamentos e nas 

operações de reabilitação do espaço público, nomeadamente a extensão dos arruamentos 

objeto de intervenção no Centro Histórico e na área central, que para efeitos deste relatório 

coincide com as freguesias do Bonfim, Cedofeita, Miragaia, Santo Ildefonso, São Nicolau, Sé e 

Vitória e que se aproxima do território da ACRRU. Entre 2007 e 2012, foram licenciados nestas 

cinco freguesias 313 projetos de obras para habitação familiar, dos quais apenas 69 

corresponderam a construção nova. A maioria das obras concluídas corresponde a 

intervenções de alteração no edificado (Figura 79).  

 

Figura 79 – Distribuição das licenças no Centro Histórico e Área Central, por tipo de obra 

(2007-2012) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 
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À semelhança do observado no conjunto da cidade, também nas freguesias mais centrais se 

assistiu, nos últimos anos, a uma diminuição considerável do número de licenciamentos (Figura 

80), que foi particularmente visível no caso das construções novas, nomeadamente nas duas 

freguesias mais representativas neste domínio (Cedofeita e Bonfim). Como consequência do 

menor peso relativo da área licenciada para construção nova, comparativamente às obras de 

reabilitação, a presença relativa do Centro Histórico e da Área Central nos licenciamentos 

realizados é hoje maior (representava 36 % em 2012, contra 23 % em 2007). Este dado deve, 

no entanto, ser relativizado face à quebra ocorrida em anos recentes, em termos absolutos 

(Figura 81).  

 

Figura 80 – Evolução do número de licenças de construção nova para habitação familiar 

por freguesia do Centro Histórico e Área Central  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 

 

Figura 81 – Evolução da área de construção licenciada em habitação familiar, no Centro 

Histórico e Área Central e nas restantes freguesias do Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Sistema de Informação de Operações Urbanísticas (SIOU) 
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De modo a fazer face ao elevado estado de degradação dos imóveis localizados no centro do 

Porto, o Plano Diretor Municipal inclui nas suas normas um sistema de compensações em 

espécie a atribuir às operações urbanísticas situadas no interior da Área Crítica de 

Recuperação e Reconversão Urbanística (ACRRU)
21

. A compensação prevista neste 

mecanismo, denominado SIM-Porto, consiste em direitos de construção. Estes são 

materializados em metros quadrados de área de superfície de pavimentos transferíveis para as 

áreas identificadas no PDM como de edificação isolada com prevalência de habitação coletiva. 

Nestas áreas, o índice de construção máximo previsto no PDM (de 0,8 m
2
/m

2
) poderá ser 

majorado até 1.0 m
2
/m

2 
mediante a atribuição dos referidos direitos de construção. Os direitos a 

atribuir dependem do mérito da operação face a um conjunto de 12 critérios relacionados com 

a valorização do património, o desempenho do edifício em domínios como a segurança ou a 

acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada, a valorização do ambiente urbano e a 

introdução do comércio e ofícios tradicionais, entre outros aspetos. 

Um levantamento realizado pela CMP relativamente ao período compreendido entre 2007 e 

2012 indica que a adesão a este instrumento foi relativamente limitada. Com efeito, foram 

emitidos apenas 1.145 m
2
 de direitos de construção neste período, um valor que o relatório 

atribui à recessão económica que se abateu sobre o país no momento em que o SIM-Porto foi 

introduzido, à reduzida abrangência da área potencialmente recetora dos direitos de 

construção, à reduzida divulgação e informação e à complexidade dos mecanismos de 

aplicação e instrução do sistema. Recomenda, deste modo, uma revisão do SIM-Porto, no 

sentido da sua simplificação e do alargamento do seu âmbito de intervenção. Relativamente a 

este último aspeto, propõe-se que o Centro Histórico e a área central sejam não apenas 

emissores como recetores dos direitos de construção. 

Para além da reabilitação do edificado, o objetivo do PDM incide na reabilitação do espaço 

público, nomeadamente nos espaços verdes e na via pública. No primeiro caso, foram 

reabilitados entre 2006 e 2012 um total de 56.923 m
2
 de espaços de utilização pública, 

representando uma parcela muito significativa – cerca de 57,2 % - dos 99.462 m
2
 de espaços 

deste tipo existentes nas seis freguesias centrais. O Jardim da Cordoaria, o Horto das Virtudes, 

o Campo 24 de Agosto e o Jardim do Carregal contam-se entre os principais espaços 

intervencionados nesta área 

Relativamente às intervenções na via pública, as ações de repavimentação deverão ser 

distinguidas das requalificações mais complexas, que envolvem a instalação ou substituição de 

infraestruturas. Entre 2006 e 2012, foram repavimentados 11,6 km e requalificados 13,3 km de 

arruamentos localizados nas sete freguesias mais centrais. A Figura 71 (página 67) indica que 

se grande parte das repavimentações foi realizada em artérias que confluem para a Praça 

Mouzinho de Albuquerque (vulgo “Rotunda da Boavista”), as operações mais profundas de 

requalificação localizam-se maioritariamente na “Baixa” e no Centro Histórico, em virtude das 

intervenções do Metro do Porto e da Porto Vivo, SRU, respetivamente. A Avenida dos Aliados, 

a Rua do Almada e as Ruas das Flores e de Mouzinho da Silveira contam-se entre as que 

foram objeto de intervenções mais significativas 

No plano da revitalização económica, foram selecionados os indicadores relativos ao emprego 

privado, focando as atividades que projetam o Porto para além dos limites administrativos do 

concelho, contribuindo deste modo para que o Centro Histórico e a área central possam 

continuar a “constituir referências insubstituíveis do desenvolvimento urbano da Área 

Metropolitana do Porto”, tal como mencionado no objetivo estratégico. Constituindo a área 

central do Porto um dos principais centros de prestação de serviços de apoio às empresas (em 

particular financeiros) de toda a região Norte e, juntamente com o Centro Histórico, um polo 

turístico com crescente relevância a nível nacional, interessa acompanhar a evolução recente 

do posicionamento desta zona da cidade face aos nove concelhos do Grande Porto, no que 

respeita à concentração de emprego nos setores financeiro e da hotelaria. 

                                                      

21
 A ACRRU é um instrumento previsto no Decreto-Lei n.º 794/76 de 5 de Novembro que na sua atual configuração 

abrange as freguesias do Bonfim, Cedofeita, Massarelos, Miragaia, Santo Ildefonso, São Nicolau, Sé e Vitória. 
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Os dados provenientes do Ministério da Solidariedade e Segurança Social (Quadros de 

Pessoal), relativos aos trabalhadores por conta de outrem no setor privado, indicam que em 

2009 as sete freguesias mais centrais do Porto concentravam quase 55.000 postos de trabalho 

com estas caraterísticas, um número ligeiramente superior ao registado quatro anos antes. 

Esta evolução positiva em termos absolutos não teve correspondência em termos relativos, 

dado que proporção dos trabalhadores com este perfil no contexto metropolitano, desceu no 

mesmo período de 13,7 % para 13,4 % (Quadro 33). Refira-se, no entanto, que a base de 

dados utilizada não inclui elementos relativos ao setor público e às profissões liberais, pelo que 

a proporção do emprego localizado nas freguesias centrais será, provavelmente, muito superior 

à indicada devido à elevada presença de serviços públicos nesta área, a par de um conjunto 

diversificado de atividades associadas às dinâmicas turísticas, culturais e de lazer.  

 

Quadro 33 - Evolução do número de trabalhadores por conta de outrem  

  

2005 2009 

Grande 
Porto 

CH/Área Central Grande 
Porto 

CH/Área Central 

(V.A.) (%) (V.A.) (%) 

Estabelecimentos hoteleiros (CAE 551) 2.721 758 27,9 2.911 765 26,3 

Intermediação financeira (CAE 64) 9.200 3.578 38,9 10.168 3.423 33,7 

Emprego no setor privado 397.653 54.368 13,7 409.080 54.891 13,4 

Fonte: MSSS (Quadros de Pessoal) 

 

A evolução ocorrida no domínio da hotelaria foi comparável à observada no âmbito do emprego 

privado total, na medida em que o incremento registado no Centro Histórico e na área central 

do porto foi, em termos relativos, inferior ao observado no grande Porto. Como consequência, a 

presença das freguesias centrais neste setor diminuiu ligeiramente, apesar de em 2009 se 

manter em valores apreciáveis (acima de 26 %).   

No que respeita ao setor financeiro, o movimento no sentido da descentralização foi mais 

relevante, na medida em que a uma diminuição do emprego nas freguesias centrais do Porto 

correspondeu um aumento global para o conjunto do Grande Porto (Quadro 33). Como 

consequência, a representatividade do centro do Porto face ao Grande Porto, do ponto de vista 

do emprego neste setor, caiu de quase 39 % para pouco mais de um terço. 

 

4.2. UNIDADES OPERATIVAS DE PLANEAMENTO E GESTÃO (UOPG) 

4.2.1. Enquadramento 

Segundo o Relatório do atual Plano Diretor Municipal, a Estruturação das Áreas de 

Urbanização Especial, de acordo com a Planta de Ordenamento - Carta de Qualificação do 

Solo, deve concretizar-se através de UOPG que devem conduzir a estudos urbanísticos ou a 

Planos Municipais de Ordenamento do Território. 

As UOPG correspondem aos polígonos territoriais estabelecidos no PDM, estando dotadas de 

conteúdos programáticos que orientam e promovem a sua concretização no seu âmbito 

territorial. 

Ao todo, o PDM prevê que sejam concretizadas 24 UOPG destinadas ao planeamento mais 

pormenorizado das áreas por elas abrangidas, correspondendo a 24,3% do território concelhio, 

sendo que as Áreas de Urbanização Especial nelas contidas (onde a estruturação do território 

é mais premente) representam apenas 3,4% da área do concelho. 
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Figura 82 - Localização das UOPG e PP 

 
Fonte: CMP/DMPU, 2013 

A estas 24 UOPG, decidiu-se adicionar, neste capítulo, o Plano de Pormenor do Dallas, por se 

tratar de um IGT em curso que se assemelha aos processos que estão a ser desenvolvidos 

para cada uma delas. 

De modo a proceder à caracterização de cada UOPG/IGT, procedeu-se à elaboração de uma 

ficha que contém toda a informação (recolhida entre Julho de 2008 e Outubro de 2013/Junho 

de 2014) considerada relevante para cada uma delas (que se anexam a este documento), 

designadamente: 

1. Identificação: 

 Extratos da Carta de Qualificação do solo (PDM 2006); 

 Conteúdos Programáticos definidos no Regulamento do PDM (2006), 
nomeadamente: 
o Objetivos; 
o Parâmetros urbanísticos; 
o Forma de Execução. 

2. Dinâmicas Urbanísticas: 

 Elaboração dos trabalhos; 

 Contratualização; 

 Infraestruturas viárias; 

 Estado de desenvolvimento. 
3. Gestão Urbanística: 

 Atendimentos; 

 Informações sobre operações urbanísticas; 

 Loteamentos. 
4. Alterações Introduzidas no Processo de Alteração ao PDM (2012): 

 Extratos da Carta de Qualificação do solo; 

 Conteúdos Programáticos definidos no Regulamento do PDM, nomeadamente: 
o Objetivos; 
o Parâmetros urbanísticos; 
o Forma de Execução. 
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4.2.2. Alterações Introduzidas ao PDM (no que concerne às UOPG) 

No sentido de conseguir que o PDM do Porto passasse a poder dar resposta a um conjunto de 

situações decorrentes da evolução das condições económicas, sociais, culturais e ambientais 

que estiveram subjacentes às suas opções iniciais, bem como uma nova ponderação e 

reflexão, nomeadamente, no que respeita às UOPG, a Câmara Municipal decidiu proceder à 

sua alteração, tendo a mesma sido publicada em 25 de Outubro de 2012 (Aviso n.º 

14332/2012). 

O presente documento visou tornar mais claras e inequívocas as opções do legislador 

municipal, eliminando a ambiguidade na interpretação das reais opções do plano.  

No decurso do seu desenvolvimento e no âmbito das alterações ao PDM, aproveitou-se para 

se efetuarem alguns ajustes aos limites de cada UOPG, designadamente: 

 UOPG 15 - São João de Deus. Para que o desenvolvimento consequente dos estudos 
e planos de ocupação deste território se processe, parte da zona a Norte da UOPG 17 
foi integrada nesta UOPG. Devido às suas características topográficas, esta área 
ajusta-se mais à rede viária existente e projetada da cota alta, onde se encontra 
delimitada esta UOPG. No total, esta UOPG passou a abranger 149.542,9 m

2
, 

significando um aumento de 43.496,4 m
2
; 

 UOPG 16 - O limite desta UOPG, foi ajustado com o intuito de poder responder aos 
seguintes factos: permitir a execução de uma considerável extensão de um "Eixo 
Urbano Estruturante e de Articulação Intermunicipal"; permitir a ligação entre territórios 
separados pela Linha de Caminho de Ferro de Leixões; conectar o troço do "Eixo 
Urbano Estruturante" com o sistema rodoviário envolvente; e reestruturação do perfil da 
Rua da Ranha. No total, esta UOPG passou a abranger 92.904,5 m

2
, significando um 

aumento de 11.689,1 m
2
; 

 UOPG 17 - O limite sul desta UOPG foi alargado para permitir articular a rede viária 
complementar com a nova Alameda da Cruz Vermelha Portuguesa. Por sua vez, a 
parte Norte desta UOPG foi integrada na UOPG 15 (conforme acima indicado). No 
total, esta UOPG passou a abranger 440.684,4 m

2
, significando uma redução de 

43.908,7 m
2
; 

 UOPG 20 - Efetuou-se a alteração dos limites desta UOPG, de modo a proceder ao 
ajustamento cartográfico e a uma melhor adequação à estrutura viária existente, 
designadamente: extensão do seu limite para norte, integrando a frente urbana da Rua 
de S. Roque da Lameira entre a Praça das Flores e a Rua da Fonte Velha; supressão 
de uma franja de terreno, localizado a sul da Alameda 25 de Abril, e de outra a poente 
passando para a UOPG 21 no sentido de completar a via estruturante proposta, que irá 
ligar esta parte da Alameda à Rua de Pinto Bessa; supressão da área atualmente 
ocupada com a estrutura ferroviária e o terminal da linha de metro, face à 
impossibilidade de existir uma continuidade com a área ocupada pela "Quinta da 
Mitra". No total, esta UOPG passou a abranger 154.554,4 m

2
, significando uma 

redução de 16.499,7 m
2
; 

 UOPG 21 - Alteraram-se os limites desta UOPG, em virtude de se pretender efetuar um 
ajustamento aos limites cadastrais e à estrutura viária existente, designadamente: 
extensão do seu limite para norte, integrando uma parcela que confronta com a 
Alameda 25 de Abril no sentido de completar a via estruturante proposta que ligue esta 
parte da Alameda à Rua de Pinto Bessa; ajustamentos ao seu limite poente, 
atualmente ocupada com a estrutura ferroviária e a estação da linha de metro de 
Campanhã. No total, esta UOPG passou a abranger 328.107,3 m

2
, significando um 

aumento de 9.130,0 m
2
; 

 PP Dallas - Novo Instrumento de Gestão Territorial não previsto no PDM. A sua área 
de intervenção corresponde a 9.130,0 m

2
. 

 
Nesta nova versão do PDM, está previsto que as UOPG se concretizem através de planos 
municipais de ordenamento do território de escala inferior, designadamente planos de 
urbanização, planos de pormenor ou unidades de execução.  
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4.2.3. Desenvolvimento das UOPG 

A importância da elaboração dos estudos prende-se com a necessidade de se definirem as 

orientações de estruturação e desenho urbano para as áreas delimitadas como UOPG, sendo 

que alguns se encontram já concretizados em operações urbanísticas, servindo outros de base 

a projetos em preparação. 

Em qualquer das situações, o estudo urbanístico das UOPG serve de suporte ao cumprimento 

dos termos estabelecidos no Artigo 87º do RPDM para cada uma das unidades operativas, 

devendo prosseguir-se o desenvolvimento de estudos de enquadramento que respondam a 

este objetivo. 

No que às ações urbanísticas de caráter programático diz respeito, o atual PDM preocupou-se 

em definir princípios orientadores “… recusando especificidades e voluntarismos que 

normalmente não se concretizam”. Procurou-se, assim, “… definir as grandes orientações para 

uma gestão de oportunidades que garanta dinâmicas urbanas multiplicativas”. 

Algumas das ações, elencadas no Relatório do PDM, consideradas de prioridade imediata são 

as UOPG, que exigem estudos, planos ou programas prévios à execução de ações concretas.  

De entre elas, podemos identificar três tipos de vocações distintas, designadamente: 

 Expansão, normalmente localizadas em áreas periféricas para as quais é 
estabelecido um índice bruto de construção que não pode ser superior a 0,8; 

 Reconversão, que se caracterizam por serem áreas que carecem de intervenções 
que lhes altera o uso atual ou as características tipo morfológicas; 

 Reabilitação, as UOPG da Baixa, que correspondem a quarteirões consolidados a 
reabilitar, sem índice, para consolidar os espaços intersticiais. 

 

Tendo o PDM definido, no que concerne à prioridade de execução, que todas as UOPG 

correspondem a ações programáticas com uma “prioridade imediata” (nível 1, equivalente a 3 

anos após a entrada em vigor do mesmo), conclui-se que essa “orientação” não foi cumprida 

uma vez que, até à presente data, ainda nenhuma delas se encontra concluída. 

Conforme se pode constatar no quadro 34, apesar de até à presente data ainda nenhuma 
UOPG se encontrar concluída, o grau de execução global é já de 35,5%. 
 

Quadro 34 - Grau de execução global 

Diagnóstico / Estudos Sectoriais / Termos de Referência (30%) 24,2% 

Termos de Referência Aprovados / Participação Preventiva (10%) 2,5% 

Proposta de Plano (40%)  7,4% 

Concertação interna e externa (5%)  0,6% 

Discussão Pública (5%)  0,4% 

Versão Final (5%) 0,4% 

Submissão para Publicação (5%) 0,0% 

Execução global 35,5% 

 
Observação: Os resultados refletem a média de 24 UOPG, uma vez que para uma delas ainda não se iniciaram os 
trabalhos.
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Figura 83 - Estado de desenvolvimento das UOPG e IGT 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2014 
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Tendo sido já iniciadas (com estudos em curso ou programados) 24 das 25 das UOPG e IGT 

previstas no PDM (sendo a UOPG 8 - Bouça - a única que ainda não foi iniciada), constatou-se 

que o seu grau de desenvolvimento é o que se pode observar no Quadro 35.  
 

Quadro 35 - Grau de desenvolvimentos das UOPG e IGT (Junho 2014) 
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UOPG Identificação 10% 15% 5% 5% 5% 40% 5% 5% 5% 5% 100% 

1 
Nun'Álvares 

          
85% 

P.P. D. Pedro IV 
          

40% 

2 Aldoar 
          

30% 

3 A. E. P. 
          

10% 

4 Viso 
          

20% 

5 Prelada 
          

20% 

6 Parque Ocidental 
          

15% 

7 Regado 
          

20% 

8 Bouça 
          

0% 

9 Companhia Aurifícia 
          

25% 

10 Escola Académica 
          

30% 

11 Fontinha 
          

20% 

12 Doze Casas 
          

20% 

13 V. C. I. 
          

25% 

14 Areosa 
          

25% 

15 São João de Deus 
          

10% 

16 Ranha 
          

60% 

17 Contumil 
          

75% 

18 P.P. Antas 
          

95% 

19 Mercado Abastecedor 
          

25% 

20 Alameda 25 de Abril 
          

30% 

21 Campanhã 
          

30% 

22 Prado Repouso 
          

25% 

23 Parque Oriental 
          

50% 

24 Circunvalação 
          

20% 

 
P.P. Dalas 

          
95% 

 

 

Fonte: CMP/DMPU, 2014 

Tal como evidenciado no quadro 35, o grau de desenvolvimento das várias UOPG é bastante 
diverso, devendo-se essa diferença às orientações políticas que foram delineadas, às 
oportunidades que entretanto surgiram e à dinâmica urbanística instalada, em certas situações 
“provocada” pela iniciativa privada. Verifica-se que, nos últimos anos, a cidade esteve 
envolvida num processo de reabilitação e que a expansão urbana, com a atual conjuntura 
demográfica e económica, não encontra enquadramento. Por este motivo, as UOPG que 
pressupõem a expansão do tecido urbano ficam com a sua dinâmica reduzida, não sendo 
possível determinar a sua concretização. Noutras situações, como é o caso PP da Ranha 
(UOPG 16) e do PP Dallas, está a ser utilizada a figura de contrato de planeamento, agregando 
proprietários e demais entidades competentes. 

As UOPG localizadas dentro do perímetro da ACRRU (9,10, 11, 12) correspondem a ações de 
reabilitação urbana, estando dependentes do desenvolvimento das respetivas “ARU”, nos 
termos do regime  jurídico da reabilitação urbana. Por vezes, há necessidade de elaborar 
estudos ao nível da estrutura viária, de modo a poder enquadrar algumas intervenções 
pontuais que não pressupõem o desenvolvimento da totalidade da UOPG, como é o caso da 
21. Foram também concretizados contratos de urbanização (Contumil e Requesende Norte / 
Viso).  
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4.2.4. Dinâmica Urbana nas UOPG 

A DMPOT realiza o serviço de Atendimento presencial aos Munícipes através do qual presta 
diversos esclarecimentos sobre urbanismo na cidade do Porto. No que concerne ao universo 
dos esclarecimentos efetuados, estes versaram as seguintes matérias: 

 esclarecimentos sobre o PDM em geral; 

 esclarecimentos e informações sobre instrumentos de planeamento em elaboração na 
DMPOT; 

 informações emitidas pela DMPOT em processos de licenciamento. 

De modo a poder avaliar a dinâmica urbana verificada nas diferentes UOPG e IGT, foi usada a 
informação contida na base de dados existente nesta Divisão, considerando todos os 
atendimentos efetuados e informações prestadas pelos técnicos destas unidades orgânicas. 

 

4.2.4.1. Atendimentos 

No período de 5 anos (compreendido entre 2008
22

 e 2012), foram efetuados 435 atendimentos 
presenciais a interessados, para a totalidade das UOPG. As UOPG 1, 16 e o Plano de 
Pormenor do Dallas são feitos em parceria com os interessados, pelo que as informações e 
atendimentos registados não traduzem toda a dinâmica que existiu nestes casos, já que no 
âmbito de reuniões realizadas entre as partes foram prestados muitos esclarecimentos e 
informações adicionais. No que diz respeito ao número de atendimentos que se verificou 
durante este período, elaborou-se o seguinte quadro síntese: 
 

Quadro 36 - Número de atendimentos, por UOPG 
UOPG 2008 2009 2010 2011 2012 TOTAL 

1 - Nun'Álvares / D. Pedro IV 8 4 6 4 9 31 

2 - Aldoar 2 8 7 0 4 21 

3 - Área Empresarial do Porto 6 4 11 3 4 28 

4 - Requesende Norte/Viso 5 8 3 5 2 23 

5 - Prelada 0 0 1 0 1 2 

6 - Parque Ocidental 3 4 4 2 2 15 

7 - Regado 6 3 7 1 4 21 

8 - Bouça 0 2 0 0 0 2 

9 - Companhia Aurifícia 0 4 0 0 2 6 

10 - Escola Académica 4 8 17 8 6 43 

11 - Fontinha 5 10 10 16 2 43 

12 - Doze Casas 1 2 1 0 3 7 

13 - VCI 5 11 4 8 6 34 

14 - Areosa 0 1 2 0 0 3 

15 - S. João de Deus 1 3 2 1 0 7 

16 - Ranha 1 1 1 2 0 5 

17 - Contumil 5 7 11 8 7 38 

PP das Antas 1 2 2 0 0 5 

19 - Mercado Abastecedor 1 1 1 1 1 5 

20 - Alameda 25 de Abril 1 1 2 0 1 5 

21 - Campanhã 7 8 16 8 5 44 

22 - Prado do Repouso 0 1 3 2 0 6 

23 - Parque Oriental 4 6 3 1 3 17 

24 - Curtumes/Circunvalação 5 8 4 5 1 23 

PP Dallas 0 0 0 0 1 1 

Total de atendimentos 71 107 118 75 64 435 

                                                      

22
 Relativamente ao ano de 2008, o valor apresentado não reflete a totalidade dos processos, uma vez que foi neste 

ano que se iniciou o carregamento da informação, pelo que este registo não abrangeu todo o ano. 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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No que diz respeito à dimensão das operações urbanísticas em cada UOPG, que foram objeto 
de atendimentos, elaborou-se o seguinte quadro síntese (áreas em ha). Conforme se pode 
verificar neste Quadro 37, foi efetuado um levantamento ao total de áreas para as quais foram 
efetuados atendimentos, para cada uma das UOPG, do qual se conclui que as áreas que mais 
foram objeto de interesse durante o período em análise neste trabalho, são: a área envolvente 
à Via de Cintura Interna, com mais de 32,6 ha; a Área Empresarial do Porto, com quase 32 ha; 
e o Parque Oriental, com mais de 24 ha. Inversamente, as áreas onde se verificou menor 
dinâmica urbanística foram: a UOPG 20 (Alameda 25 de Abril), a UOPG 8 (Bouça), com pouco 
mais de 0,64 ha; a UOPG 9 (Escola Académica), com quase 0,8 ha; e a UOPG (Prelada), com 
pouco mais de 0,71 ha; 
 

Quadro 37 - Dimensão das operações urbanísticas que foram objeto de atendimentos, 
por UOPG (ha) 

UOPG 2008 2009 2010 2011 2012 TOTAL 

1 - Nun'Álvares / D. Pedro IV 0,41 0,37 0,55 0,39 4,59 6,29 

2 - Aldoar 0,00 0,25 0,00 0,00 1,89 2,14 

3 - Área Empresarial do Porto 0,42 12,90 8,65 6,29 3,59 31,85 

4 - Requesende Norte/Viso 0,03 6,13 3,33 6,79 1,85 18,13 

5 - Prelada 0,00 0,16 0,32 0,02 0,22 0,71 

6 - Parque Ocidental 0,00 0,35 1,95 0,16 6,18 8,64 

7 - Regado 0,13 0,01 1,71 0,06 0,77 2,68 

8 - Bouça 0,00 0,65 0,00 0,00 0,00 0,65 

9 - Companhia Aurifícia 0,30 0,14 0,18 0,24 0,08 0,94 

10 - Escola Académica 0,13 0,23 0,15 0,20 0,05 0,77 

11 - Fontinha 0,07 0,62 0,39 1,02 0,14 2,24 

12 - Doze Casas 0,50 0,00 0,92 0,68 0,16 2,26 

13 - VCI 0,92 6,58 16,92 7,18 1,09 32,69 

14 - Areosa 0,00 0,64 0,73 3,20 0,64 5,21 

15 - S. João de Deus 0,00 0,00 0,00 8,48 1,39 9,88 

16 - Ranha 0,00 0,00 5,26 0,00 0,00 5,26 

17 - Contumil 0,10 5,32 5,37 0,68 0,47 11,95 

PP das Antas 0,00 1,41 0,19 0,06 2,17 3,82 

19 - Mercado Abastecedor 0,00 0,00 0,01 4,75 0,27 5,03 

20 - Alameda 25 de Abril 0,00 0,00 0,01 0,63 0,00 0,64 

21 - Campanhã 0,24 1,25 0,40 0,06 3,44 5,38 

22 - Prado do Repouso 0,00 0,00 0,00 4,35 0,00 4,35 

23 - Parque Oriental 0,00 9,79 3,87 4,29 6,31 24,25 

24 - Curtumes/Circunvalação 0,00 2,29 0,35 1,71 0,87 5,22 

PP Dallas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,91 0,91 

Total de área com atendimentos 3,25 49,07 51,27 51,23 37,08 191,90 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

A Figura 84 permite verificar a variação do total das áreas das operações urbanísticas que 
foram objeto de atendimento ao longo dos anos objeto de análise neste trabalho. 
 

Figura 84 - Variação anual das áreas intervencionadas nas UOPG (ha) 
 

 
Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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Conforme se pode constatar, verifica-se um significativo acréscimo entre 2008 e 2009 que se 
deve, conforme já foi referido, ao facto de não estar carregada na base de dados a informação 
relativa a todos os processos desse ano. 
 
Entre 2009 e 2011, verifica-se uma estabilização do total das áreas intervencionadas dentro 
das UOPG, tendo-se assistido a um decréscimo a partir daí. Tal situação, em nosso entender, 
deve-se ao facto de a crise no setor imobiliário estar a afetar, sobretudo, as áreas periféricas e 
pericentrais onde se localizam a grande maioria das UOPG. 
 
A grande oferta de imóveis novos devolutos existentes nestas zonas da cidade, está a afastar 
os habituais investidores neste tipo de “produto” imobiliário, prevendo-se que tal tendência se 
mantenha nos próximos anos. Inversamente, está a assistir-se a um acréscimo do número de 
intervenções no Centro Histórico e na área central da cidade, ao nível da reabilitação urbana. 
 

4.2.4.2. Informações no âmbito de Operações Urbanísticas 

Durante o mesmo período, para a totalidade das UOPG, foram emitidas por esta Divisão 323 
informações relativas a operações urbanísticas apreciadas pela CMP. O total de área em 
UOPG, para a qual foram emitidas informações sobre Operações Urbanísticas, durante o 
mesmo período, representa 19,4% da área total das mesmas. De seguida, apresenta-se a 
evolução temporal do número total de informações prestadas para cada uma das UOPG 
(Quadro 38). 

 
Quadro 38 - Evolução do número de informações, por UOPG (2008-2012) 

UOPG 2008* 2009 2010 2011 2012 TOTAL 

  1 - Nun' Álvares / D. Pedro IV 2 4 5 2 11 24 

  2 - Aldoar 0 2 0 0 1 3 

  3 - Área Empresarial do Porto (AEP) 3 24 12 7 8 54 

  4 - Requesende Norte/Viso 1 10 4 7 8 30 

  5 - Prelada 0 2 2 1 3 8 

  6 - Parque Ocidental 0 4 3 1 1 9 

  7 - Regado 1 1 1 3 3 9 

  8 - Bouça 0 3 0 0 0 3 

  9 - Companhia Aurifícia 1 3 1 4 1 10 

10 - Escola Académica 3 5 4 6 2 20 

11 - Fontinha 1 4 7 4 3 19 

12 - Doze Casas 1 0 3 1 4 9 

13 - VCI 1 8 11 8 10 38 

14 - Areosa 0 1 1 3 1 6 

15 - S. João de Deus 0 0 0 2 1 3 

16 - Ranha 1 0 1 0 1 3 

17 - Contumil 3 5 3 2 3 16 

PP das Antas 0 1 1 1 4 7 

19 - Mercado Abastecedor 0 1 1 3 1 6 

20 - Alameda 25 de Abril 0 0 1 1 0 2 

21 - Campanhã 4 4 2 1 10 21 

22 - Prado do Repouso 0 0 0 1 0 1 

23 - Parque Oriental 0 4 1 3 2 10 

24 - Curtumes/Circunvalação 0 4 2 3 2 11 

PP Dallas 0 0 0 0 1 1 

       Total de informações 22 90 66 64 81 323 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

 

Da leitura destes valores, conclui-se que as áreas sujeitas a maior dinâmica urbanística foram: 
a Área Empresarial do Porto, com 54 informações; a área envolvente à Via de Cintura Interna, 
com 38 informações; e a de Requesende Norte/Viso, com 30 informações. 
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Inversamente, as áreas onde se verificou menor dinâmica urbanística foram: a zona do Prado 
do Repouso, com apenas 1 informação ao longo deste período; a Alameda 25 de Abril, com 2 
informações; e as de Aldoar, S. João de Deus e Ranha, com 3 informações cada. 
De modo a conseguir ter uma noção da dinâmica urbana que este tipo de indicador nos permite 
aferir, subdividimos as 323 informações pelos seguintes tipos de assunto: 

 Alteração de Alvará de Loteamento; 

 Alinhamentos e Cérceas; 

 Informação sobre PMOT; 

 Lic. de Construção Nova / Reconstrução / Ampliação; 

 Terrenos do Domínio Público e Privado Municipal; 

 Outros. 

De seguida, apresenta-se a distribuição do número total de informações prestadas por cada 
tipo de assunto, para cada uma das UOPG (Quadro 39). 
 

Quadro 39 - Total de informações por tipo de assunto, por UOPG (2008-2012) 
Tipo de Assunto 
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1 - Nun' Álvares / D. Pedro IV 0 0 11 9 2 2 24 

2 - Aldoar 0 0 1 0 1 1 3 

3 - Área Empresarial do Porto (AEP) 1 2 31 10 5 5 54 

4 - Requesende Norte/Viso 2 0 10 6 5 7 30 

5 - Prelada 0 0 5 1 1 1 8 

6 - Parque Ocidental 0 0 2 5 1 1 9 

7 - Regado 0 0 2 5 0 2 9 

8 - Bouça 0 0 1 0 1 1 3 

9 - Companhia Aurifícia 0 0 6 3 0 1 10 

10 - Escola Académica 0 0 17 2 0 1 20 

11 - Fontinha 0 0 13 2 1 3 19 

12 - Doze Casas 0 0 5 3 0 1 9 

13 - VCI 2 2 12 5 9 8 38 

14 - Areosa 0 1 3 0 2 0 6 

15 - S. João de Deus 0 0 0 0 2 1 3 

16 - Ranha 0 0 0 3 0 0 3 

17 - Contumil 0 0 7 3 3 3 16 

PP das Antas 0 0 2 0 0 5 7 

19 - Mercado Abastecedor 0 0 1 3 1 1 6 

20 - Alameda 25 de Abril 0 0 0 0 0 2 2 

21 - Campanhã 0 0 6 11 3 1 21 

22 - Prado do Repouso 0 0 0 0 0 1 1 

23 - Parque Oriental 0 0 3 1 3 3 10 

24 - Curtumes/Circunvalação 0 0 6 1 0 4 11 

PP Dallas 0 0 0 0 0 1 1 

Total de Informações 5 5 144 73 40 56 323 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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Na figura 85, pode-se verificar qual a distribuição do número total de informações prestadas por 
cada tipo de assunto, em cada uma das UOPG. 
 

Figura 85 – Informações prestadas por tipo de assunto, nas UOPG  
 

 
 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
 

A Figura 86, permite verificar a variação percentual global das informações por cada um dos 
tipos de assunto considerados. 
 

Figura 86 – Percentagem de informações por tipo de assunto 
 

 
 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
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Conforme se pode verificar na figura anterior, 44,7% das informações prestadas dizem respeito 
a assuntos relacionados com “Planos Municipais de Ordenamento do Território”. Seguem-se as 
informações: a “Licenças de Construção Nova / Reconstrução / Ampliação”, com 22,7%; a 
“Outros”, com 17,1%; e a “Terrenos do Domínio Público e Privado Municipal”, com 12,4%. 
Finalmente, com uma expressão residual, aparecem as informações a “Alteração de Alvará de 
Loteamento” e a “Alinhamentos e Cérceas”, com 1,6% cada. 

 

4.2.4.3. Loteamentos 

Nas UOPG, a gestão do território foi também assegurada por operações de loteamento, tirando 
partido do desenho urbano, a uma micro escala, tanto com novas operações como através de 
aditamentos a alvarás existentes. 
 
Efetuado um levantamento ao total dos alvarás de loteamento emitidos, durante o período 
objeto de análise neste trabalho, verifica-se que os mesmos se distribuem sobretudo na área 
periférica da cidade (conforme se pode constatar no mapa seguinte). 
 

Figura 87 - Alvarás de Loteamento nas UOPG (2007 - 2012) 
 

 
 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 
 
 
Entre 2007 e 2012, foram emitidos (ao todo) 17 alvarás de loteamento para 8 das 24 UOPG 
previstas no PDM do Porto. Contudo, conforme se pode verificar no quadro seguinte, a 
percentagem de área de UOPG para a qual foram emitidos alvarás de loteamento é 
insignificante, apenas 1,9% da área total destas, representando apenas 1,1% da área de todas 
as UOPG. 
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Quadro 40 – Caraterização dos alvarás de loteamento emitidos, por UOPG  

Identificação 
N.º de alvarás de  

loteamento emitidos 

  Áreas 
% na UOPG 

UOPG Total de loteam. Na UOPG Total na UOPG 

UOPG 01 1 530.259,8 3.844,02 3.844,00 3.844,00 0,72% 

UOPG 02 2 141.557,7 
14.518,92 1.742,00 

2.512,00 1,77% 
7.134,36 770,00 

UOPG 03 1 1.034.401,3 15.478,59 15.479,00 15.479,00 1,50% 

UOPG 04 4 817.358,7 

5.470,88 1.635,00 

44.905,00 5,49% 
4.989,40 3.267,00 

16.384,85 16.385,00 

23.617,08 23.618,00 

UOPG 10 1 54.562,1 765,33 765,00 765,00 1,40% 

UOPG 13 5 2.506.302,7 

2.483,43 881,00 

10.755,00 0,43% 

372,79 22,00 

553,14 298,00 

14.891,97 4.918,00 

6.161,62 4.636,00 

UOPG 14 1 190.187,0 13.875,13 8.342,00 8.342,00 4,39% 

UOPG 24 2 352.804,4 
7.441,97 7.442,00 

22.307,00 6,32% 
15.152,44 14.865,00 

TOTAL 17 5.627.433,63 153.135,93 108.909,00 108.909,00 1,94% 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

 
Conforme se pode verificar neste Quadro, as UOPG onde se verificou a emissão de maior 
número de alvarás de loteamento, durante o período objeto de análise neste trabalho, foram: 

 a UOPG 13, área envolvente à Via de Cintura Interna, com 5 loteamentos; 

 e a UOPG 4, Requesende Norte / Viso, com 4 loteamentos. 
 
Quanto ao total das áreas

23
 dos loteamentos emitidos, que se encontram no interior das 

UOPG, é também a área envolvente à Via de Cintura Interna que se destaca - com 44.905 m
2
 - 

seguindo-se, agora, a zona de Curtumes / Circunvalação - com 22.307 m
2
. 

 
Inversamente, durante o mesmo período, constata-se que para 16 UOPG não foi emitido 
qualquer alvará de loteamento. 
 

Figura 88 - Áreas dos Alvarás de Loteamentos nas UOPG 

 
Fonte: CMP/DMPU, 2013 

                                                      

23
 Estas áreas podem não reportar a totalidade da área do loteamento. 
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4.2.5. Rede Viária nas UOPG 

Fez-se, ainda, um levantamento aos metros lineares de arruamentos executados dentro de 
cada UOPG, concluindo-se que se concretizaram quase 16,7 km de vias previstas no PDM 
(que corresponde a uma taxa de execução de 43,0%) e cerca de 4,4 km (de outras vias). 
 

Quadro 41 - Rede viária prevista e desenvolvida, por UOPG 
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1 Nun'Álvares / D. Pedro IV 4.196 0 0 0 0% 

2 Aldoar 1.004 295 0 295 29,4% 

3 A. E. P. 3.319 97 340 438 2,9% 

4 Viso 2.262 1.395 76 1.471 61,7% 

5 Prelada 398 279 0 279 70,1% 

6 Parque Ocidental 623 0 0 0 0% 

7 Regado 3.781 2.068 0 2.068 54,7% 

8 Bouça 281 0 0 0 0% 

9 Companhia Aurifícia 0 0 0 0 --- 

10 Escola Académica 0 0 0 0 --- 

11 Fontinha 1.082 0 0 0 0% 

12 Doze Casas 209 0 0 0 0% 

13 V. C. I. 4.794 3.142 462 3.603 65,5% 

14 Areosa 727 463 0 463 63,7% 

15 São João de Deus 949 371 0 371 39,1% 

16 Ranha 458 0 0 0 0% 

17 Contumil 4.501 2.918 205 3.123 64,8% 

18 P.P. Antas 2.244 2.228 172 2.400 99,3% 

19 Mercado Abastecedor 794 0 538 538 0% 

20 Alameda 25 de Abril 584 0 198 198 0% 

21 Campanhã  1.204 0 0 0 0% 

22 Prado Repouso 0 0 0 0 --- 

23 Parque Oriental 5.324 3.413 120 3.534 64,1% 

24 Circunvalação 0 0 625 625 --- 

 
P.P. Dalas 0 0 0 0 --- 

 
TOTAL 38.731 16.669 4.419 21.088 43,0% 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

 
Verifica-se que, em termos absolutos, as UOPG mais intervencionadas foram a 13 (VCI) com 
quase 3,6 km, a 23 (Parque Oriental) com cerca de 3,5 km e a 17 (Contumil) com pouco mais 
de 3,1 km. 
Inversamente, em nove UOPG ainda nada (do que se encontrava previsto) foi executado e em 
mais cinco não se encontram quaisquer vias previstas no PDM em vigor. 
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Figura 89 - Taxa de Concretização de vias em cada UOPG 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CMP/DMPU, 2013 

4.3. MONITORIZAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES  

O Plano Diretor Municipal incluiu um programa de ações consideradas prioritárias, distinguindo 

de entre estas as ações programáticas e ações de caráter mais pontual. As ações 

programáticas incluem intervenções de algum modo relacionadas (como é o caso das UOPG, 

das intervenções de reabilitação urbana a realizar na ACRRU ou dos programas de 

reconversão dos bairros sociais), a par de intervenções que, pela sua dimensão, deverão ser 

executadas de uma forma faseada (o caso dos programas de reabilitação da Circunvalação e 

da Via de Cintura Interna). Quanto às restantes ações, distinguem-se a construção e 

reabilitação de infraestruturas, equipamentos de saúde, culturais, desportivos e educativos e 

espaços verdes de diferentes tipos e finalidades, entre outros. 

O Quadro 40 sistematiza as diversas intervenções propostas, identificando o grau de prioridade 

definido no PDM (1, 2 e 3, correspondendo respetivamente ao curto, médio e longo prazo), 

para além de identificar os principais responsáveis pela sua execução, nomeadamente a 

Câmara Municipal (CM), uma Empresa Pública (EP) ou a iniciativa Privada (P). A estes 

elementos foi acrescentada a definição do ponto de situação em 31 de Dezembro de 2012, 

correspondendo o grau de execução de cada ação à respetiva percentagem de concretização 

ou, quando tal não é possível, à identificação dos elementos intermédios (estudos ou projetos) 

entretanto produzidos.  

O mesmo quadro permite constatar que é sobretudo entre as ações de prioridade máxima que 

encontramos uma maior proporção de situações em execução (24, num total de 37), embora 

existam já ações concluídas relativamente a qualquer das prioridades consideradas. É 

sobretudo entre as ações a concluir no médio prazo (prioridade de 2) que o número de 

intervenções por iniciar se apresenta mais elevado. 
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Figura 91 - Grau de execução do Programa de ações do PDM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CMP (DMPOT) 

 

Quadro 40 - Programação de ações  

PDM Porto – Ações 
Participações Priori-

dade 

 
Grau de Execução 

CM EP P  

1. AÇÕES PROGRAMÁTICAS 

A1- Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 
UOPG(s) 

    1 Ver Quadro 34 

A2- VCI - Instrumento de Execução do Plano        1 Estudos 

A3- Circunvalação - Instrumento de Execução do Plano 
Intermunicipal 

     1 
Estudo / Projeto 
parcial 

A4- Bairros Sociais - Programa de Reconversão     1 29% (*) 

A5- ACRRU – Área Critica de Recuperação e Reconversão 
Urbanística (Programa de Revitalização) 

      1 Em curso 

2. AÇÕES EXECUTÓRIAS 

1- Avenida Nun'Álvares      1 
U.E. / concurso 
Projeto em fase de 
conclusão 

2- Conclusão da R. Bartolomeu Velho     1 Projeto 

3- Ligação da R. Bartolomeu Velho com Campo Alegre     1 Estudo 

4- Ligação da R. de Grijó com a Rua de D. João de 
Mascarenhas 

     2 50% 

5- Ligação entre a R. das Condominhas e a R. das 
Arrábida - Via Panorâmica 

    3 Estudo 

6- Ligação da R. Álvaro Rodrigues à Estrada da 
Circunvalação (Aldoar) 

      1 70% 

7- lnatel / Prolongamento da paralela à Av. Boavista       1 
Estudo concluído 
(Alterado o traçado) 

8- Ligação R. do Pinheiro Manso I Av. Vasco da Gama      2 0% 

9- VCI – Cobertura na zona do nó de Ciríaco Cardoso       1 
0% (alterados os 
pressupostos Metro) 

10- Reformulação da Av. A.E.P.      1 Estudo concluído 

11- Paralela ao Metro entre a rotunda dos Bombeiros e a 
Av. de França 

      1 Estudo concluído 

12- Ligação Av. Boavista I R. 5 Outubro I Av. França      1 50% 
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13- Ligação ZEP I Alameda da Prelada       1 40% 

14- Alameda da Prelada Sul      2 100% 

15- Alameda da Prelada Norte       2 100% 

16- Ligação Alameda da Prelada I R. Sarmento de Beires 
(Hosp. da Prelada) 

     2 Estudo concluído 

17- Ligação da Av. de França com a Rua do Castelo de 
Penedono  

    1 100% 

18- Novo nó do Regado e estrutura viária adjacente        1 100% 

19- Nova Ponte da Arrábida     2 
0% (alterados os 
pressupostos Metro) 

20- Continuação da Rua Infanta D. Maria até à Rua dos 
Burgães    

      2 
Estudo concluído 
(Cidade Judiciária) 

21- Túnel Praça Filipa de Lencastre I Largo do Carregal     1 100% 

22- Túnel Rua Gonçalo Cristóvão I Rua Santos Pousada     2 0% 

23- Ligação nó de Paranhos I Parque da Asprela I Rua Dr. 
António Bernardino de Almeida 

      1 80% 

24- Continuação da via estruturante (FEUP) até à Rua Dr. 
Eduardo Santos Silva 

     1 100% 

25- Paralela A3 I A4 ligando o Campo do Cruz e a Rua 
Augusto Lessa 

     2 
Estudo concluído  
(Alterado o traçado) 

26- Ligação entre a Rua António Borges e a Rua Costa 
Cabral 

    2 100% 

27- Alameda de Contumil        1 100% 

28 - Ligação Antas / Alameda 25 de Abril (paralela ao C.F.)      2 50% 

29 - Prolongamento da Rua Padre António Vieira até à 
Alameda 25 de Abril 

      3 
Estudo concluído  
(Alterado o traçado) 

30- Ligação Largo Padre Baltazar Guedes I Rua do Freixo      1 

Projeto concluído  
(Colégio dos Órfão / 
Quinta da China e 
EDP Ouro) 

31- Estruturação da Zona de Noeda       1 
Estudo  
(EUROPAN) 

32- Coletora de Azevedo desde o Freixo até à 
Circunvalação 

      1 0% 

33- Ligação Igreja de Campanhã I Via coletora de Azevedo     2 
Estudo concluído  
(Alterado o traçado) 

34- Ligação entre a Rua do Falcão e o bairro do Cerco     3 30% 

35- Alameda de Cartes, da Coletora de Azevedo a 
Gondomar 

      1 70% 

36- Ligação da Rotunda do Casal I Lagarteiro até à Rua 
Oito de Setembro 

    2 
0% 
(Em fase de estudo) 

PARQUES DE ESTACIONAMENTO 

Molhe; Mercado da Foz; Capitão Torres Meireles; Aviz; 
ZEMP; Avenida da Boavista; Parque Itália;  Avenida da 
Ponte; Guindais; Silva Tapada; Praça Francisco Sá 
Carneiro; Pr. General Humberto Delgado. 

  
 
 

  * 3/12 

EQUIPAMENTOS 

E1- Ampliação do Campo da Ervilha      1 
Projeto concluído 
(UOPG 1) 

E2- Área de reserva a equipamento local (Foz do Douro)      3 
Projeto concluído 
(UOPG 1) 

E3- Zona Desportiva de Aldoar       2 
Estudo concluído 
(Alterado o uso) 

E4- Equipamento de Saúde de Aldoar      1 
50% (CUF) 
(Estudo UOPG 2) 

E5- Complexo desportivo de apoio ao Inatel     2 0% 

E6- Reformulação do campo do Ramaldense      2 0% 

E7- Escola da Prelada      1 
0% 
(Retirada da Carta 
Educativa) 
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E8- Área de reserva a futuros equipamentos de Saúde 
(Francos) 

     2 0% 

E9- Equipamento de apoio ao novo parque da Bouça       2 0% 

E10- Centro de Saúde do Covelo      1 100% 

E11- Campo de jogos do Cruz        1 Estudo concluído 

E12- Equipamento de saúde da Bela Vista       2 Estudo concluído 

E13- Área de reserva a equipamentos de apoio local 
(Alameda de Cartes) 

     2 0% 

E14- Campo de jogos Ruy Navega      1 0% 

E15- Zona Cultural do Freixo (Marina, Museu imprensa) – 
Alteração da mancha 

    3 100% 

ÁREAS VERDES DE UTILIZAÇÃO COLETIVA 

VP1- Ampliação do Parque da Cidade      1 100% 

VP2- Parque da Ervilha      1 
Estudo concluído 
(UOPG 1) 

VP3- Recuperação da ribeira da Granja, seus afluentes e 
envolvente 

     1 50% 

VP4- Criação do Parque da Bouça       1 0% 

VP5- Criação do Parque da Asprela       2 20% 

VP6- Proteção da Mata de Sobreiros       2 
Estudo concluído 
(Alteração da 
mancha) 

VP7 - Criação do Parque de Currais      3 0% 

VP8- Criação do Parque Antas I Salgueiros       3 
0% 
(CMP já tem posse 
dos terrenos) 

VP9- Ampliação do Parque de S. Roque      2 
Projeto de execução 
(aquisição das 
parcelas) 

VP10- Criação do Parque Oriental - Rio Tinto       1 50% 

VP11- Criação do Parque do Outeiro do Tine      3 0% 

ÁREAS VERDES DE ENQUADRAMENTO DE ESPAÇO CANAL 

VE1- Tratamento e monitorização da encosta da Arrábida e 
áreas adjacentes ao Pólo III da UP 

     3 
50% 
(Estudos das 
escarpas) 

VE2- Área de reserva ao enquadramento do novo 
equipamento a reverter junto à VCI (UOPG 19) – Junto ao 
matadouro 

     2 
Estudo concluído 
(Alteração de 
pressupostos) 

ÁREAS VERDES MISTAS      

VM1- Estudo Paisagístico do Vale de Vilar      2 100% 

VM2- Estudo Paisagístico do Vale de Noeda      2 100% 

VM3- Estudo Paisagístico do Monte da Bela      3 100% 

VM4- Estudo Paisagístico do Vale da Igreja de Campanhã      1 0% 

VM5- Instrumento de Execução do Plano do Agroparque      3 0% 

(*) Proporção dos bairros cuja propriedade é total ou maioritariamente detida pela CMP e que foram objeto de grandes 

intervenções entre 2006 e 2012. 
 

Legenda: 
CM - Câmara Municipal 
EP - Empresa Pública  
P    - Privada 
 
 

 
Níveis de Prioridade:  
nível 1 - curto prazo  
nível 2 - médio prazo  
nível 3 - longo prazo 
* - a definir caso a caso 
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4.4. S ÍNTESE CONCLUSIVA  

A análise dos indicadores apresentados neste ponto permite constatar que diversos 

acontecimentos ocorridos nos últimos anos influenciaram decisivamente a execução de um 

grande número de propostas apresentadas no PDM. Na maioria dos casos, esses 

acontecimentos remetem para a crise económica, sentida com maior intensidade a partir de 

2008 e ainda não terminada, que motivou a quebra do investimento público e privado e 

alterações face a tendências observáveis anteriormente em diferentes domínios, da demografia 

à mobilidade. 

O presente ponto sistematiza a informação relativa à execução do PDM ao longo dos últimos 

anos tendo por base três dimensões do plano, nomeadamente a prossecução dos objetivos 

estratégicos propostos, a execução das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 

(UOPG) e a concretização do programa de ações.  

 

4.4.1. Objetivos estratégicos 

 

O PDM propõe cinco objetivos estratégicos, incidindo sobre a valorização dos tecidos urbanos 

e da imagem da cidade, sobre a qualidade do espaço público e do ambiente urbano, sobre a 

racionalidade do sistema de mobilidade, sobre a coesão sócio territorial e sobre a afirmação do 

Centro Histórico e da área central. Procurou-se aferir as transformações ocorridas desde 2006 

que decorrem mais diretamente da operacionalização de cada um destes objetivos. 

A valorização dos tecidos urbanos e da imagem da cidade, primeiro objetivo identificado no 

plano, reflete-se numa normativa que procura atender às especificidades das diferentes 

morfologias presentes na cidade e na inclusão de uma carta do património permanentemente 

atualizada. Este foi talvez um dos objetivos do PDM cuja execução foi influenciada de forma 

mais direta pela crise económica, tendo o número de construções novas diminuído 

drasticamente a partir de 2007. Como consequência desta evolução, a proporção das obras de 

reabilitação, nas suas diferentes vertentes (ampliação, reconstrução e alteração), adquiriram 

uma primazia que não detinham anteriormente. Contudo, em termos absolutos a sua presença 

manteve-se inalterada ao longo dos anos, tendo mesmo sido registada uma diminuição do 

número de ampliações e reconstruções. 

Os loteamentos registaram uma evolução em tudo semelhante à das restantes dinâmicas 

urbanísticas, tendo sido observada uma diminuição contínua destas operações desde 2007. Do 

mesmo modo, a área de construção média dos loteamentos diminuiu a partir de 2008, sendo 

em 2010 oito vezes inferior ao valor registado dois anos antes, refletindo a retração dos 

investidores que se acentuou em 2011 e 2012, anos em que não foi emitido qualquer alvará de 

loteamento. 

A presença de loteamentos é naturalmente maior nas áreas de expansão urbana exteriores à 

VCI, sobretudo nas zonas norte e ocidental, distribuindo-se maioritariamente pelas duas 

categorias de qualificação de solo mais representativas nesta zona da cidade (Área de frente 

urbana contínua em consolidação e Área de edificação isolada com prevalência de habitação 

coletiva). Os loteamentos situados no centro e na zona oriental são em muito menor número, 

refletindo o maior grau de consolidação da malha urbana, no primeiro caso, e a menor 

vitalidade das dinâmicas urbanas, no segundo.  

A distribuição espacial das licenças de loteamento emitidas entre 2007 e 2012 é muito 

dispersa, não sendo observável uma aderência às propostas do PDM relativas à afirmação de 

uma cidade multipolar, caraterizada pela complementaridade entre as centralidades 

“consolidadas” (“Baixa” e Boavista”) e centralidades emergentes na Área Empresarial do Porto, 

Antas e Asprela. Esta observação é extensiva à distribuição das edificações concluídas entre 
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2007 e 2012. Com efeito, com exceção da Asprela, onde foram construídos vários edifícios 

ligados ao ensino superior e à investigação, a maior parte do novo edificado situa-se em zonas 

muito distintas, maioritariamente inseridas em áreas que a carta de qualificação do solo do 

PDM classifica como de “frente urbana contínua em consolidação” ou de “edificação isolada 

com prevalência de habitação coletiva”. Verifica-se ainda uma presença acentuada em zonas 

que o PDM destina a equipamentos, dado que mais de um quinto dos novos edifícios são 

equipamentos públicos ou de utilização pública. Estes correspondem maioritariamente a 

estabelecimentos de ensino não-superior (sobretudo pavilhões escolares) e superior, mas 

também a novos hospitais e equipamentos desportivos. 

 A dimensão patrimonial dos tecidos urbanos, relativamente á qual o PDM atribui uma 

importância significativa ao prever uma Carta de Património objeto de permanente atualização, 

tem revelado uma evolução positiva. No período compreendido entre 2006 e 2012, verificou-se 

um incremento do número de imóveis classificados como Monumento Nacional, Imóvel de 

Interesse Municipal ou Imóvel de Interesse Público, não tendo ocorrido qualquer 

desclassificação. 

O segundo objetivo definido no PDM incide sobre a qualidade do espaço público e do 

ambiente urbano, sendo aferido através de indicadores relacionados com as intervenções na 

via pública, nos espaços verdes e em áreas ambientalmente sensíveis como as ribeiras. 

Devido ao facto de o plano de redução do ruído não ter sido ainda aprovado, o indicador 

selecionado neste domínio, correspondente à concretização de medidas propostas neste 

documento, não pôde ser abordado no presente REOT. 

Entre 2006 e 2012, foram repavimentados quase 50 km de arruamentos, maioritariamente em 

zonas submetidas a uma elevada pressão de tráfego como a Boavista, a Zona Empresarial de 

Ramalde ou a Asprela. As intervenções mais profundas, que implicaram não apenas a 

repavimentação como a colocação ou substituição de diversos tipos de equipamentos, 

estiveram geralmente relacionadas com projetos, eventos ou programas de intervenção 

específicos. É o caso das artérias intervencionadas pela “Metro do Porto”, da intervenção 

“Mouzinho/Flores” no Centro Histórico, dos arruamentos adaptados para a realização do 

Circuito da Boavista e das acessibilidades aos bairros de Contumil e do Lagarteiro. 

Várias das intervenções realizadas incluíram a arborização dos arruamentos, contribuindo 

deste modo para melhorias do ponto de vista ambiental e paisagístico, dados os efeitos da 

arborização no reforço da estrutura verde, na melhoria da qualidade do ar e na preservação da 

biodiversidade. Os dados disponíveis, relativos ao período compreendido entre 2005 e 2011, 

indicam um incremento de cerca de 12,3 km de arruamentos arborizados neste período, tendo 

o total da cidade passado de 138,8 km para 151,1 km (cerca de 21 % do total de arruamentos 

do Porto). Campanhã foi a freguesia mais beneficiada, ao concentrar mais de metade do 

aumento registado. 

Dos 112 hectares de expansão das áreas verdes de utilização pública previstos no PDM de 

2006, quase 13 % foram concretizados, essencialmente no Parque Oriental. Permanecem, no 

entanto, por concretizar grande parte deste equipamento e vários outros, de menor dimensão, 

dispersos pela cidade. Noutros domínios da requalificação ambiental, o grau de execução do 

plano apresenta-se mais favorável. O PDM propõe intervenções significativas de reabilitação 

das ribeiras não canalizadas e respetivas envolventes, devido à sua importância para a 

permeabilidade dos solos e para a salvaguarda de espaços dotados de elevados atributos 

ecológicos. As ribeiras da Granja e da Asprela e os rios Tinto e Torto perfazem a maior parte 

dos cursos de água com estas caraterísticas, num total de 16,4 km. Desde 2010, foram 

reabilitadas 1,2 km de ribeiras a céu aberto, incluindo os espaços envolventes (cerca de 35.000 

km
2
), onde foram construídos 1.106 caminhos.    

O terceiro objetivo identificado no PDM, centrado na racionalização do sistema de 

mobilidade, desdobra-se entre as medidas destinadas a imprimir uma maior eficiência na rede 

viária e as que visam promover a diversificação dos meios de transporte utilizados e a 

articulação modal. No que respeita à rede viária, o PDM propõe a respetiva hierarquização, a 
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par de intervenções na rede (incluindo a construção de novos arruamentos) que permitam 

operacionalizar essa proposta. Desde a aprovação do PDM, foram construídos 35,1 km de 

arruamentos na cidade, de um total de 90 km propostos na Carta da Hierarquia Rodoviária do 

PDM. As principais intervenções localizam-se na zona oriental da cidade (Avenidas de 

Contumil e Francisco Xavier Esteves), onde as carências infraestruturais são mais profundas, 

mas também na zona norte (Prelada e Asprela). As intervenções efetuadas relacionam-se 

igualmente com a melhoria dos acessos à rede nacional (Nó do Regado e ligação ao IC 29) e 

das condições de circulação no centro da cidade (túnel da Rua de Ceuta), a par das 

acessibilidades a bairros sociais. Refira-se, ainda, que na sequência da realização de 

loteamentos e de empreendimentos com obras de urbanização, foram concretizados pequenos 

troços viários não previstos no PDM, totalizando 7,8 km.  

O PDM atribui ainda funções diferenciadas aos parques de estacionamento, de modo a orientar 

a rede existente para o reforço da intermodalidade. Os dados relativos à oferta de lugares de 

estacionamento em parques, disponíveis para os anos de 2007 e 2009, indicam que a oferta 

aumentou ligeiramente nesse período (de 15.187 para 15.468). Estima-se, por outro lado, que 

o número de lugares à superfície permanece em valores semelhantes ao registado no 

levantamento de 2005 (cerca de 65.000).  

As propostas centradas na diversificação dos meios de transporte recaem sobretudo na 

expansão da oferta de transporte público, na melhoria das condições de circulação para peões 

e nas redes cicláveis, juntamente com a criação de interfaces multimodais. Nos últimos anos 

entraram em funcionamento duas novas linhas de metro (com ligações ao aeroporto e a 

Fânzeres). O reforço do número de utilizadores deste meio não foi, no entanto, acompanhado 

pelo principal operador de autocarros (STCP). Por outro lado, o envolvimento de um crescente 

número de operadores no sistema “andante” e a criação de um novo interface multimodal na 

Casa da Música e de um terminal rodoviário da Asprela indicam melhorias no plano da 

intermodalidade, que no entanto encontram-se aquém das propostas definidas no PDM. Refira-

se, ainda, que foram construídos 15,7 km de novas ciclovias entre 2009 e 2011, 

maioritariamente na zona ocidental da cidade.  

As melhorias observadas em diversos domínios não produziram ainda uma quebra da taxa de 

acidentes de viação com mortos ou feridos graves por 1000 habitantes, um indicador relevante 

para a aferição da racionalidade global do sistema. Os dados disponíveis indicam que esta 

oscilou continuamente ao longo dos últimos anos. 

O quarto objetivo proposto pelo PDM, reforçar a coesão sócio territorial, tem maior 

incidência nos bairros sociais e na distribuição espacial dos equipamentos públicos de 

proximidade. No primeiro caso, as intervenções no espaço público envolvente aos bairros 

sociais realizadas desde 2006 totalizaram 132.000 m
2
, distribuídos pelos conjuntos Pio XII 

(12.000 m
2
), Contumil (55.000 m

2
) e Lagarteiro (65.000 m

2
). As intervenções exteriores nos 

conjuntos habitacionais distribuíram-se por 15 bairros, um total de 205 blocos. As obras 

realizadas centraram-se nas coberturas, empenas, vãos envidraçados, áreas comuns e nas 

redes de infraestruturas prediais.  

A valorização de pequenas centralidades espalhadas pela cidade, preconizada pelo PDM com 

o objetivo de reduzir assimetrias espaciais, é no presente relatório aferida através da capitação, 

à escala da freguesia, dos principais equipamentos de proximidade, nomeadamente educativos 

(escolas com valências no pré-escolar, 1º ciclo e secundário), desportivos (piscinas, campos de 

jogos, campos de ténis, pistas de atletismo, pavilhões), sociais (creches, lares de idosos, 

centros de dia e serviços de apoio domiciliário) e de saúde (unidades de saúde familiar não-

especializadas).  

Os elementos disponíveis permitem identificar uma grande diversidade de situações. Se as 

creches e equipamentos educativos tendem a localizar-se no centro da cidade (convergindo 

com a localização do emprego), os equipamentos desportivos apresentam capitações mais 

elevadas em freguesias predominantemente residenciais. Os equipamentos e serviços 

destinados aos idosos registam, com exceção dos centros de dia, uma maior oferta nas 
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freguesias centrais, em coerência com o perfil mais envelhecido da população aí residente. Os 

centros de saúde apresentam um maior grau de dispersão.  

Os últimos anos foram caraterizados por uma gradual atenuação das disparidades territoriais 

relativas aos equipamentos escolares e às creches, que hoje apresentam um menor grau de 

concentração. No caso do apoio aos idosos, mais do que a distribuição espacial, os dados 

realçam uma alteração sensível quanto à modalidade dominante. A par da diminuição da 

capacidade dos lares e dos centros de dia, assistimos ao incremento do apoio domiciliário, uma 

evolução que poderá refletir a degradação da situação económica e social em anos recentes, 

com a consequente tendência para privilegiar a modalidade menos onerosa para as famílias. A 

reestruturação ocorrida no setor da saúde durante o período em análise não produziu 

alterações sensíveis quanto à distribuição espacial das unidades de prestação de serviços 

primários. Os dados disponíveis não permitem identificar tendências evolutivas relativas aos 

equipamentos desportivos, dada a inexistência de elementos comparáveis para anos 

diferentes. 

A afirmação do Centro Histórico e da área central, último dos objetivos identificados no 

PDM, é aferida através de indicadores que remetem quer para a reabilitação física do edificado 

e dos espaços públicos, quer para a revitalização socioeconómica de uma área que no âmbito 

deste relatório compreende as freguesias do Bonfim, Cedofeita, Miragaia, Santo Ildefonso, São 

Nicolau, Sé e Vitória.  

O PDM dedica particular atenção ao valioso património físico situado nesta área, cujas 

dinâmicas construtivas sofreram nos últimos anos alterações comparáveis às verificadas no 

conjunto da cidade. A partir de 2007, a construção nova registou quebras drásticas ano após 

ano, a ponto de a partir de 2011 terem sido licenciados em toda a área apenas cinco projetos 

por ano. Apesar de as obras de alteração, ampliação e reconstrução (enquadráveis no conceito 

de reabilitação urbana) terem ocupado uma posição relativa mais relevante desde o início da 

crise (representavam 36 % dos licenciamentos em 2012, contra 23 % em 2007), em termos 

absolutos a sua presença manteve-se em níveis semelhantes aos registados em anos 

anteriores, seja relativamente ao número de fogos licenciados, seja no que respeita à área de 

construção.  

A reabilitação do espaço público conheceu alterações mais significativas no mesmo período, 

em virtude das obras de construção do metro e da intervenção Mouzinho/Flores, a cargo da 

Porto Vivo, SRU. Entre 2006 e 2012, foram repavimentados 11,6 km de arruamentos e 

requalificados 13,3 km, incluindo artérias emblemáticas como a Avenida dos Aliados ou a Rua 

Mouzinho da Silveira, entre outras. Do mesmo modo, mais de metade das áreas verdes de 

utilização pública foram reabilitadas entre 2006 e 2012, incluindo os jardins da Cordoaria e do 

Carregal e o Horto das Virtudes. 

No plano da reabilitação das atividades económicas, os indicadores selecionados incidiram 

sobre a concentração do emprego no centro face ao Grande Porto e sobre a representatividade 

de duas atividades tradicionalmente estabelecidas nesta zona da cidade e que contribuem para 

projetar a imagem da aglomeração a níveis nacional e internacional, designadamente as 

atividades financeiras e o turismo. A disponibilidade de informação estatística sobre o emprego 

à escala da freguesia circunscreve-se ao setor privado, verificando-se que este manteve-se 

estável em torno dos 55.000 trabalhadores por conta de outrem, entre 2005 e 2009. Em termos 

relativos, este valor representou uma ligeira quebra face ao conjunto do Grande Porto, 

significando no entanto mais de 13 % do empego total da aglomeração. Trata-se de uma 

proporção que sobe consideravelmente no caso de duas atividades com maior tradição no 

centro do Porto, nomeadamente a hotelaria (26,3 % do emprego total) e a intermediação 

financeira (33,7 %). Estas duas atividades registaram, no entanto, uma evolução divergente no 

período compreendido entre 2005 e 2009, na medida em que o incremento observado no caso 

da hotelaria contrastou com o decréscimo (em termos absolutos e relativos) da presença de 

atividades financeiras no centro da cidade. 
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4.4.2. Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) 

 

O PDM estabelece que a estruturação das áreas de urbanização especial previstas na 

respetiva Carta de Utilização do Solo deverá ser efetuada através de Unidades Operativas de 

Planeamento e gestão (UOPG), instrumentos programáticos cuja operacionalização poderá ser 

efetuada através de Planos de Pormenor, Planos de Urbanização ou Unidades de Execução. 

As 24 UOPG previstas no plano correspondem a quase um quarto do território municipal, 

incorporando áreas de urbanização especial (cuja estruturação é mais premente) que totalizam 

uma parcela mais restrita, de apenas 3,4 % da área da cidade.  

A delimitação das UOPG teve por base objetivos diferenciados, podendo ser distinguidas as 

que se inserem em lógicas de expansão urbana (localizadas geralmente em zonas periféricas 

da cidade), de reconversão urbana (para as quais estão previstas alterações morfológicas ou 

de usos dominantes) e de reabilitação urbana (correspondentes a quarteirões localizados na 

Baixa). Na sequência da alteração ao PDM ocorrida em 2012, algumas UOPG sofreram 

alterações quanto à sua delimitação. Em função das caraterísticas da UOPG em causa, estas 

alterações fundamentam-se na necessidade de um melhor ajustamento face à rede viária 

existente, na necessidade de unir territórios separados por “espaços-canal” como vias férreas e 

na necessidade de facilitar a conexão com as redes de infraestruturas envolventes. Foi ainda 

criado um Instrumento de Gestão Territorial – o Plano de Pormenor do Dallas – que não estava 

previsto na versão inicial. 

Apesar de o PDM atribuir prioridade máxima à conclusão das UOPG, nenhuma se encontra 

atualmente concluída, apesar da quase totalidade se encontrar em curso e, nalguns casos, em 

fase avançada de execução. O grau de execução médio é de cerca de 35 %, sendo no entanto 

evidenciadas disparidades entre as diversas UOPG, em grande medida consequência do 

caráter espacialmente diferenciado das dinâmicas urbanas. As estatísticas relativas ao número 

de informações prestadas ao longo dos últimos cinco anos evidenciam, com efeito, 

divergências acentuadas entre as UOPG, no que respeita ao interesse despertado pela 

iniciativa privada. Se na Área Empresarial do Porto, na envolvente à Via de Cintura Interna e na 

zona de Requesende Norte/Viso o número de atendimentos foi elevado, o mesmo não 

aconteceu relativamente a outras UOPG, nomeadamente algumas situadas na zona oriental da 

cidade. 

Os dados relativos ao número de atendimentos têm alguma correspondência na dimensão das 

operações urbanísticas efetuadas, verificando-se que estas envolvem áreas de maior 

dimensão nas UOPG que foram objeto de maior atenção por parte da iniciativa privada. A título 

de exemplo, os atendimentos relativos a envolvente à VCI ou à Área Empresarial do Porto 

incidiram sobre operações urbanísticas cuja área ultrapassou os 300.000 m
2
, valor que desce 

para menos de 6.500 m
2
 no caso da Alameda 25 de Abril. Em apenas quatro UOPG 

(envolvente à VCI, Área Empresarial de Ramalde, Requesende Norte/Viso e 

Curtumes/Circunvalação) localizaram-se ainda 13 dos 17 loteamentos aprovados entre 2007 e 

2012, correspondendo a mais de 85 % da área deste tipo de operações localizados em UOPG. 

No mesmo período, foram construídos 16,7 km de arruamentos previstos no PDM (43 % do 

total) e mais 4,4 km de arruamentos não previstos. Na sua maioria, as novas vias localizam-se 

nas UOPG da envolvente à VCI, do Parque Oriental, de Contumil e do Regado. 
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4.4.3. Programa de Ações 

 

O programa de ações do PDM do Porto inclui um conjunto de ações mais complexas ou que 

serão executadas de forma faseada (caso das UOPG, da reabilitação de bairros sociais e das 

intervenções na VCI e na Circunvalação), das ações de caráter mais pontual, que incluem 

infraestruturas e diversos tipos de equipamentos públicos. Para cada uma destas ações, foram 

identificados diferentes graus de prioridade, em função da sua execução estar prevista para o 

curto, médio ou longo prazo. Apesar de se encontrarem já concluídas ações afetas a qualquer 

destes graus de prioridade é, naturalmente entre as mais prioritárias que encontramos um 

maior grau de execução (24 num total de 37). Entre as ações de prioridade 1 (máxima) 

concluídas, destacam-se a construção de diversas vias (incluindo as alamedas da Prelada e de 

Contumil, nó do regado, entre outras. No entanto, excluindo alguns casos pontuais como o 

centro de saúde do Covelo, a maioria dos equipamentos previstos encontram-se em fase de 

estudo ou de projeto. 
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5. COORDENAÇÃO ENTRE O PDM E OUTROS DOCUMENTOS  

 

Constituindo o ordenamento do território o resultado de múltiplas tendências e fatores 

inter-relacionados, o presente ponto do relatório aborda o modo como um sistema de 

planeamento cada vez mais complexo procura gerir os reflexos sobre o território da 

interseção de diferentes políticas públicas. No Porto, o Plano Diretor Municipal ocupa, 

pelas suas caraterísticas integradoras do ordenamento do território de escala municipal, 

um posicionamento central nesse sistema, pelo que esta análise recai na articulação entre 

este instrumento de gestão territorial e diversos outros documentos produzidos pela 

Câmara Municipal, pelas entidades em que esta detém participação e pelos restantes 

setores da Administração Pública. 

Vários dos documentos analisados encontravam-se em vigor antes do período de vigência 

do atual PDM. Outros, pelo contrário, foram aprovados quando o PDM se encontrava já 

em vigor, pelo que uma revisão deste último documento deverá atender às suas 

orientações estratégicas. Noutros casos, os planos e documentos estratégicos encontram -

se ainda em fase de elaboração ou apreciação. Em qualquer das situações, porém, a 

convergência ou complementaridade entre objetivos e medidas deverão constitu ir objeto 

de avaliação, na medida em que a adequação do sistema de planeamento à realidade do 

território em causa pressupõe uma forte complementaridade e convergência entre as suas 

componentes. 

Tal como indicado na Figura 92, o presente exercício recai sobre documentos 

diversificados. Um primeiro conjunto é formado por instrumentos de política pública que 

vinculam a intervenção municipal, condicionando decisivamente as suas opções. Incluem-

se nesta situação os instrumentos de gestão territorial de escala superior à municipal 

(setoriais, regional e especial), a par dos instrumentos previstos na legislação específica 

sobre reabilitação urbana. Refira-se que, pelo facto de transmitir orientações gerais aos 

restantes instrumentos de gestão territorial, o Programa Nacional de Política de 

Ordenamento do Territorial (PNPOT) não foi incluído nesta análise.  

Um segundo conjunto de documentos é formado por planos, relatórios estratégicos ou 

documentos orientadores maioritariamente – mas não exclusivamente – de caráter 

temático e setorial, que não vinculam diretamente a ação do município mas que deverão 

apresentar um elevado grau de convergência com o Plano Diretor Municipal, de modo a 

conferir coerência ao sistema de planeamento. Incluem-se neste caso planos e estratégias 

produzidas pela Câmara Municipal ou pelas suas entidades participadas em domínios 

como a reabilitação urbana, a educação, a eficiência energética ou a proteção civil, mas 

também estratégias definidas a nível nacional em setores como o turismo ou o ambien te. 

Inclui ainda, à escala regional, os documentos programáticos de caráter transversal 

destinados a enquadrar sucessivos períodos de programação dos fundos comunitários.  

A análise abordada neste ponto enquadra os diversos documentos do ponto de vista das 

suas funções no sistema de planeamento territorial, o respetivo período temporal de 

vigência e o enquadramento legislativo e territorial. Os elementos de convergência e 

complementaridade com o PDM são igualmente focados, seja numa perspetiva de 

articulação com o instrumento atualmente em vigor, seja numa perspetiva de incorporação 

de elementos a atender numa futura revisão. Os instrumentos de caráter vinculativo 

(analisados no ponto 4.1) serão, naturalmente, objeto de uma análise mais detalhada 

relativamente a este último aspeto. 
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Planos Setoriais

PRN 2000 - Plano Rodoviário Nacional 

2000

PBHD - Plano de Bacia Hidrográfica do 

Douro

PBHL - Plano de Bacia Hidrográfica do 

Leça

Plano Regional OT

PROT Norte

Planos Especiais OT 

PO Estuário do Douro

Instrumentos de reabilitação urbana

ACCRU

ARU

Outros documentos de referência 

Educação Carta Educativa

Ambiente Mapa do Ruído

Programa de Execução do Plano de Melhoria da 

Qualidade do Ar da Região Norte

Estratégia para a Sustentabilidade da Cidade do Porto

Plano de Ação de Energia Sustentável

Atividades económicas PENT - Plano Estratégico Nacional do Turismo

Estratégias Regionais As estratégias Norte 2015 e Norte 2020

Revitalização Urbana Master Plan SRU PortoVivo

Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto

Proteção Civil Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil

Plano Especial de Emergência do Centro Histórico

Plano Especial de Cheias do Porto
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Figura 92 – Planos e outros documentos com incidência no concelho do porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CMP (DMPOT) 

 

5.1. ARTICULAÇÃO ENTRE O PDM  E  OUTROS DOCUMENTOS 

VINCULATIVOS  

 

Planos setoriais  

 

De acordo com a Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo
24

, os 

planos sectoriais de ordenamento do território desenvolvem e concretizam, no respetivo 

domínio de intervenção, as diretrizes definidas no Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) e, simultaneamente, vinculam as entidades responsáveis 

pela elaboração e aprovação dos planos municipais a assegurarem a respetiva 

compatibilidade. A sua elaboração está a cargo dos organismos da administração central com 

competências no respetivo setor. 

Atualmente, existem três planos deste tipo com incidência no Porto, designadamente o Plano 

Rodoviário Nacional e os Planos de Bacia Hidrográfica do Douro e do Cávado/Ave/Leça.  

                                                      

24
 Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, alterada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto. 
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Plano Rodoviário Nacional 

O Plano Rodoviário Nacional, aprovado em 1998 e alterado em 2003
25

 define a rede 

fundamental, constituída pelos itinerários principais (vias que asseguram as ligações entre os 

centros de relevância supradistrital, e entre estes e os portos, aeroportos e fronteiras); a rede 

complementar, constituída pelos itinerários complementares e pelas estradas nacionais que 

asseguram a ligação entre a rede fundamental e os centros urbanos de influência infradistrital; 

assim como a rede regional, assegurada pelas estradas regionais com interesse complementar 

relativamente à rede nacional. No caso do Porto, toda a rede nacional prevista no PRN 2000 

encontra-se concretizada, incluindo o troço do IC 29 proposto no PDM em 2006. 

 

Planos de Gestão de Região Hidrográfica 

A Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2000, 

comumente designada por Diretiva-Quadro da Água
26

 (DQA) foi transposta para o direito 

nacional pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, vulgo “Lei da Água”. Na sequência dessa 

transposição, surgiu a obrigação de definir uma adequada política de planeamento para o 

setor, materializada nos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH). Os planos que 

afetam diretamente o concelho do Porto, cuja elaboração encontra-se a cargo da 

Administração da Região Hidrográfica do Norte, I.P. (ARH do Norte), contemplam a bacia 

hidrográfica do Cávado/Ave/Leça
27

 e a bacia hidrográfica do Douro
28

 (Fig.93).  

 

Figura 93 - Bacias drenantes com incidência no Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CMP (DMPOT) 

                                                      

25
 Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 182/2003, de 16 de Agosto. 

26
 A DQA foi transposta para o direito nacional pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água) e 

complementada pelos Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março e Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de Junho. 
27

 Aprovado em Resolução do Conselho de Ministros n.º 16-C/2013, de 22 de Março. 
28

 Aprovado em Resolução do Conselho de Ministros n.º 16-D/2013, de 22 de Março.  



REOT 

 110/127 

 

Se no primeiro caso a Ribeira da Asprela, localizada em Paranhos, drena diretamente para o 

Rio Leça, relativamente à bacia do Douro existem seis bacias drenantes na zona oriental da 

cidade (devido à presença dos rios Tinto e Torto), a par de diversas ribeiras de pequena 

dimensão. Juntamente com um terceiro plano, relativo ao conjunto Minho/Lima, os planos em 

causa integram o Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Norte. 

A análise de ambos os planos permite identificar como riscos mais significativos no concelho 

do Porto os que se associam a cheias e inundações (frequentemente com origem em 

problemas de ordenamento do território) e riscos relacionados com a degradação das zonas 

costeiras devida à diminuição das fontes aluvionares, decorrente da construção de 

aproveitamentos hidráulicos e da dragagem de inertes.  

O plano relativo à bacia do Douro, em particular, apresenta como principais objetivos:  

 A definição de unidades de gestão de riscos de inundação;  

 A elaboração de cartas de zonas inundáveis e de cartas de riscos de inundações;  

 A identificação de obras fluviais necessárias para a redução das áreas inundáveis ou 

da sua frequência de inundação. 

As diretrizes contidas nestes planos setoriais encontram, no caso do PDM do Porto 

convergência com as referências às zonas de proteção dos recursos naturais, no âmbito da 

definição da estrutura ecológica municipal. Entre estas zonas incluem-se as ribeiras e as praias 

ou outras áreas sujeitas à variação das marés.   

 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte  

Não se encontrando ainda aprovado, o Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT) 

do Norte desempenhará um papel decisivo nas dinâmicas urbanas do Porto, devido às funções 

de charneira desempenhadas pelos PROT no sistema português de planeamento. Com efeito, 

estes planos visam articular de forma coerente os objetivos, as orientações e as aspirações 

dos municípios com as dos diferentes setores da Administração Central. Os PROT deverão, 

deste modo, enquadrar à escala regional os investimentos estruturantes e os diversos planos 

de ordenamento. A sua elaboração constitui uma responsabilidade das Comissões de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional, que deverão envolver nesse processo os 

municípios, os diferentes setores da Administração Central e a sociedade civil.  

A elaboração do PROT da Região Norte foi determinada em 2006 por Resolução do Conselho 

de Ministros
29

, abrangendo a totalidade da região. Entre as funções do plano com maior 

relevância para o Porto, conta-se a definição de opções estratégicas de base territorial para o 

desenvolvimento regional, a definição de um modelo de organização do território, a 

hierarquização dos principais elementos estruturantes desse modelo e a proposta de medidas 

para a proteção do património arquitetónico e arqueológico.  

A primeira proposta de plano foi apresentada em Julho de 2009 verificando-se, no que respeita 

mais diretamente ao Porto, que é enfatizada a necessidade de qualificar a cidade e a sua 

envolvente metropolitana num contexto de reforço do policentrismo à escala regional. Para o 

efeito, pretende-se organizar o sistema de acessibilidades, de modo a reforçar os seus pontos 

nodais mediante uma maior coerência entre os diferentes modos. O PROT-Norte refere ainda a 

necessidade de reforçar atividades com forte presença no Porto como são o ensino superior e 

a Investigação & Desenvolvimento. O Quadro 41 permite constatar que existem vários pontos 

de convergência entre as diretrizes do PROT e os objetivos do Plano Diretor Municipal (PDM) 

do Porto. 

 

                                                      

29
 RCM n.º 29/2006 de 23 de Março, publicada no Diário da República I Série-B n.º 59. 
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Quadro 41 - Diretrizes do PROT-Norte, objetivos do PDM do Porto  

Diretrizes do PROT Objetivos do PDM Principais elementos de convergência 

1 2 3 4 5 

Sistema de 

estruturação 

funcional 

Sistema urbano 

 

X X X X X - Reabilitação urbana 

- Redução da dependência face ao 

transporte individual 

- Apoio logístico em zonas comerciais 

densas 

- Reordenamento e hierarquização das 

redes de equipamentos de proximidade 

Uso do solo X     - Georreferenciação e permanente 

atualização das servidões e restrições 

de utilidade pública. 

Mobilidade, 

transportes e 

acessibilidades 

  X   - Hierarquização da rede viária 

- Remodelação da via pública, visando a 

redução da utilização do automóvel 

próprio 

- Reforço da intermodalidade. 

- Expansão das redes de metro e elétricos. 

Sistema 

biofísico e 

patrimonial 

Proteção e 

valorização 

ambiental 

 X    - Acautelamento de situações de potencial 

conflito relacionadas com o ruído. 

- Estrutura ecológica municipal. 

- Aumento da capitação das áreas verdes e 

impermeáveis. 

Património 

histórico-cultural 

X     - Elaboração de uma carta de Património   

 

Sustentabilidade 

hídrica 

 X    - Recuperação, despoluição e 

monitorização de zonas húmidas e 

linhas de água a céu aberto, praias e 

zonas naturais sujeitas à variação das 

marés, escarpas e áreas de risco 

geológico. 

Zona costeira  X    

Riscos naturais e 

tecnológicos 

 X    

Sistema de 

recursos 

produtivos 

Recursos 

geológicos e 

hidrogeológicos 

 X    - Elaboração de uma carta geológica. 

Turismo     X - Valorização e dinamização do Centro 

Histórico. 

Fonte: Plano Regional de Ordenamento do Território da região Norte (proposta) 

 

Objetivos do PDM: 1 – Tecidos urbanos e identidade da cidade; 2 – Valorização do espaço público e das 

componentes ecológicas, ambientais e paisagísticas; 3 – Racionalidade do sistema de transportes; 4 – 

Coesão sócio territorial; 5 – Valorização do Centro Histórico e da área central. 

 

 

Decorrido o período de discussão pública (entre 8 de Julho e 9 de Setembro de 2009), foram 

concluídos todos os procedimentos legais exigidos pelo Regulamento Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), incluindo a elaboração de um Relatório de 

Avaliação Ambiental Estratégica, de um Parecer da Comissão Mista de Coordenação e de um 

Relatório de Ponderação da Consulta Pública. Contudo o PROT-Norte ainda não foi ainda 

aprovado pelo Governo Português. 
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Plano de Ordenamento do Estuário do Douro (Plano Especial de Ordenamento do 

Território)  

 

Os Planos Especiais de Ordenamento do Território, cuja elaboração está a cargo da 

Administração Central sendo a sua aprovação uma competência do Conselho de Ministros, têm 

incidência em territórios com caraterísticas específicas como a orla costeira, as áreas 

protegidas ou as albufeiras de águas públicas. Se a elaboração destes planos deve ter em 

conta os planos municipais em vigor no respetivo território de incidência estes são, por outro 

lado, obrigados a adequar-se num prazo a definir por acordo com as Câmaras. 

O Plano de Ordenamento do Estuário do Douro é o único plano deste tipo com incidência no 

Porto, que no entanto ainda não entrou em fase de elaboração. O concurso será lançado 

brevemente pela Agência Portuguesa do Ambiente, devendo o plano atender aos objetivos 

específicos definidos no Despacho n.º 21761/2009, os quais poderão ser agrupados nas 

seguintes linhas de orientação: 

 Definição de regras de utilização do estuário e da orla estuarina, no que concerne à 

proteção dos recursos. 

 Identificação de áreas fundamentais para conservação da natureza e da 

biodiversidade, assim como de áreas com aptidões para atividades económicas, 

recreativas e produtivas compatíveis e complementares, de modo a estabelecer usos 

preferenciais, condicionados ou interditos.  

 Articulação com os objetivos que presidiram à criação da Reserva Natural Local do 

Estuário do rio Douro e com planos, estudos e programas existentes ou em curso. 

 Preservar e recuperar as espécies aquáticas e ribeirinhas protegidas e ou ameaçadas 

e os respetivos. 

Tratando-se de um plano de ordem superior ao PDM, o seu conteúdo deverá ser tido em linha 

de conta numa futura revisão deste último instrumento. 

 

Instrumentos de reabilitação urbana  

 

ACRRU 

As Áreas Críticas de Recuperação e Reconversão Urbanística (ACRRU) foram instituídas em 

1976
30

 com o objetivo de obviar situações de extrema gravidade do ponto de vista da falta de 

salubridade, infra-estruturas e equipamentos. O dispositivo previa a declaração de utilidade 

pública da expropriação urgente, com autorização de investidura na posse administrativa dos 

imóveis, sempre que tal fosse considerado necessário em operações de reabilitação a realizar 

nestas áreas.  

Em 1985, a Câmara Municipal do Porto delimitou como ACRRU oito zonas nas freguesias de 

Miragaia, S. Nicolau, Vitória e Sé (totalizando 35,4 ha), alegando que os edifícios abrangidos 

encontravam-se num estado de ruína iminente e que as áreas em causa apresentavam uma 

elevada insuficiência de infraestruturas urbanísticas
31

. Esta área foi ampliada em 1994 (de 

modo a coincidir com a zona de intervenção do Comissariado para a Reconversão Urbana da 

Área Ribeira-Barredo
32

) e novamente em 2000, com o objetivo de acelerar e operacionalizar 

processos de requalificação física e socioeconómica. Estes deveriam envolver parcerias com 

entidades privadas destinadas a inverter situações de degradação urbanística e de 

desertificação populacional e residencial
33

.  

                                                      

30
 Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro. 

31
 Decreto Regulamentar n.º 54/85 de 12 de Agosto. 

32
 Decreto Regulamentar n.º 14/94 de 17 de Junho. 

33
 Deliberação da Assembleia Municipal de 24 de Janeiro. 
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Nesta nova configuração, a ACRRU passou a abranger a zona da baixa portuense, ou da 

cidade oitocentista, composta pelas freguesias de Santo Ildefonso, Bonfim, Cedofeita e 

Massarelos. Devido à sua grande extensão espacial, procedeu-se à delimitação Zona de 

Intervenção Prioritária, de dimensão mais restrita, onde o fenómeno de degeneração urbana se 

faz sentir com maior intensidade (Figura 94). No âmbito das atribuições conferidas pelo novo 

Regime Jurídico de Reabilitação Urbana
34

, a Câmara Municipal do Porto incumbiu a Porto Vivo, 

SRU de proceder à conversão da ZIP em Áreas de Reabilitação Urbana (ARU)”
35

, com o 

objetivo de mais facilmente responder ao atual contexto de incerteza e de proceder a 

ajustamentos às alterações de conjuntura, sem contudo colocar em causa os princípios 

basilares do planeamento.  

 

Figura 94 - ACRRU, ZIP e ARUs 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACRRU  ZIP  ARUs 

Fonte: Porto Vivo, SRU (2013) Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico 

 

 

ARUs 

A delimitação de uma Área de Reabilitação Urbana tem associada a exigência de definição de 

uma estratégia de intervenção, pelo que a conversão da ZIP em áreas deste tipo pressupõe 

uma maior amplitude e um carácter mais sistemático quanto à estratégia de reabilitação urbana 

da Baixa do Porto. Procura-se, deste modo, promover um processo de planeamento mais 

integrado e eficaz, nomeadamente pela possibilidade que o Regime Jurídico de reabilitação 

Urbana confere de dotar as entidades gestoras com instrumentos de execução mais completos 

e alargados. O novo regime contempla ainda procedimentos de monitorização anuais do 

planeado, que deverão fazer parte integrante do programa estratégico das áreas de 

reabilitação urbana. 

                                                      

34
 Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro. 

35
 Deliberação da Câmara Municipal do Porto de 23 de Dezembro de 2009. 
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Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, a Porto Vivo, SRU elaborou um 

documento, denominado “Projeto Preliminar de Conversão da Zona de Intervenção Prioritária 

em Áreas de Reabilitação Urbana”, onde propõe que à ZIP correspondam sete ARU, 

baseando-se a sua delimitação em critérios urbanísticos, de dinâmica instalada e/ou potencial 

e de dimensão territorial, com vista a uma intervenção integrada e de continuidade com a 

estratégia definida em anteriores documentos, em particular o Plano Diretor Municipal e o 

Materplan da SRU. As sete ARU delimitadas no Porto correspondem às zonas do Centro 

Histórico (49 ha), Cedofeita (92 ha), Bonfim (121 ha), Miragaia (68 ha), Aliados (44 ha), Santos 

Pousada (87 ha) e Lapa (72 ha). A ARU do Centro Histórico é a única aprovada até ao 

momento. 

O tipo de intervenção proposto na ARU do Centro Histórico, definido por operação sistemática 

no Regime Jurídico de Reabilitação Urbana
36

, corresponde à variante mais complexa das 

operações deste tipo previstas na lei, consistindo numa intervenção integrada dirigida 

simultaneamente à reabilitação do edificado e à qualificação das infraestruturas de utilização 

coletiva, tendo sempre associado um programa de investimento. A opção pela operação 

sistemática fundamenta-se na necessidade de integração de políticas públicas, de modo a 

prosseguir objetivos múltiplos: requalificação e revitalização dos tecidos urbanos, atração 

residencial de habitantes, melhoria das condições de vida e habitação dos atuais residentes, 

dinamização das atividades económicas e valorização dos bens patrimoniais. 

A área de intervenção da ARU do Centro Histórico apresenta índices de declínio demográfico 

particularmente acentuados, sendo acompanhados por um preocupante envelhecimento da 

população e por baixos índices de qualificação académica. Grande parte da população reside 

em condições muito degradadas (apenas 27 % do edificado encontra-se em bom estado de 

conservação), sendo igualmente considerável a presença de fogos vagos. Em contrapartida, 

uma proporção assinalável (superior a 40 %) do espaço público foi objeto de sucessivas 

operações de reabilitação. O dinamismo empresarial observado em anos recentes, em grande 

medida impulsionado pelo turismo, constitui um elemento positivo adicional. 

A riqueza patrimonial da área está na origem do facto de esta ter sido objeto de um grande 

número de estudos, planos, projetos e operações urbanísticas ao longo de décadas. A ARU 

aprovada enquadra-se nas orientações de desenvolvimento do Município expressas no Plano 

de Médio Prazo 2003/2005, particularmente no que respeita ao objetivo de esforço de coesão 

sócio territorial inscrito neste último documento. No âmbito deste objetivo, o Plano de Médio 

Prazo colocava como principais preocupações a inversão do declínio demográfico na Baixa e a 

atração de estratos populacionais mais jovens e de atividades económicas dinâmicas, 

propondo para o efeito a realização de “operações de reabilitação urbana exemplares”. 

Preocupações similares são encontradas em documentos posteriores, designadamente na 

minuta dos Estatutos da Porto Vivo, SRU, aprovada pela Câmara Municipal em 21 de 

Setembro de 2004 e no Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto, cujo conteúdo é 

desenvolvido de forma mais detalhada no ponto seguinte. 

Neste contexto, os objetivos estratégicos da ARU do Centro Histórico centram-se sobretudo na 

consolidação das operações de reabilitação já iniciadas e na captação de novos investimentos 

através da agilização de procedimentos, de medidas fiscais e de um modelo de gestão 

adequado, centrado na articulação entre diferentes componentes do planeamento, na 

avaliação e monitorização e no envolvimento da comunidade. Foram definidas sete sub-

operações, envolvendo um investimento global superior a 14 milhões de euros. 
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5.2. COMPLEMENTARIDADE ENTRE O PDM  E OUTROS DOCUMENTOS DE 

REFERÊNCIA COM INCIDÊNCIA NO TERRITÓRIO  

 

Educação 

 

Carta Educativa 

O Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, que regula o processo de elaboração e aprovação 

das Cartas Educativas, atribui essa tarefa às Câmaras Municipais. A Carta Educativa é, a nível 

municipal, o instrumento de planeamento e ordenamento prospetivo de edifícios e 

equipamentos educativos a localizar no concelho, atendendo às necessidades de satisfação da 

oferta de educação e formação, à otimização dos recursos e ao enquadramento demográfico e 

socioeconómico de cada município. De acordo com o N.º 3 do art.º 19 do referido diploma, “a 

carta educativa integra o Plano Diretor Municipal respetivo”. 

Entre outros objetivos, a carta educativa visa assegurar a adequação da rede de 

estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino básico e secundário, de modo a que 

em cada momento as ofertas educativas disponíveis a nível municipal respondam à procura 

efetiva. Já o seu objeto centra-se na identificação, a nível municipal, dos edifícios e 

equipamentos educativos e respetiva localização geográfica, bem como das ofertas educativas 

da educação pré-escolar, dos ensinos básico e secundário (incluindo as suas modalidades 

especiais de educação) e da educação extraescolar.  

A Carta Educativa do Porto (CEP) foi aprovada em 2007, tendo a sua elaboração sido 

entendida pelo Município como um motor de discussão alargada de questões como a definição 

de estratégias locais de melhoria da qualidade e eficácia dos sistemas de educação e de 

formação, num processo participado e construído com os agentes da comunidade, em 

particular a educativa. O documento foi elaborado por um grupo de trabalho, cabendo ao 

Departamento Municipal de Educação e Juventude a sua posterior implementação e 

monitorização. 

Em 2011, na sequência da evolução social e face aos desenvolvimentos entretanto ocorridos 

na rede escolar, considerou-se necessário proceder a uma atualização, incorporando um 

documento de monitorização do reordenamento da rede de ensino pré-escolar e do 1.º ciclo do 

ensino básico que contempla a reformulação das propostas então apresentadas e que foi 

apreciado pelo Conselho Municipal de Educação. As propostas de intervenção apresentadas 

no documento de 2011 foram estruturadas nas seguintes categorias: 

 Aproveitamento de instalações escolares do Ministério da Educação (num total de 10 

salas de atividades e 32 salas de aulas); 

 Intervenção na rede de Educação Pré-Escolar, designadamente em 20 salas de 

atividade;  

 Construção de Centros Escolares, originando 14 salas de atividades e 38 salas de 

aula; 

 Requalificação e ampliação apresentadas em 2007 (em 9 salas de aula);  

 Requalificação/ampliação ou reativação/reconversão de 16 salas de atividades e 3 

salas de aula; 

 Encerramento de 13 salas de aula. 

De realçar que o Relatório de Monitorização da Carta Educativa do Porto, recentemente 

publicado, complementa informação referente ao período 2007-2012, e que “em termos de 

requalificação do parque escolar (…) foi construído 1 Centro Escolar e extintas 5 escolas de 1º 

CEB, 14 edifícios escolares foram objeto de obras de requalificação, em 8 destas escolas 

requalificadas foram também instalados equipamentos de recreio no seu espaço exterior e em 

5 edifícios escolares requalificados, os recreios foram também alvo de requalificação. Em 14 
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edifícios escolares, 6 sofreram também obras de ampliação. Já em “termos de obras de 

beneficiação, 11 escolas foram alvo de operações a este nível havendo a destacar que em 4 

escolas foram criadas salas para ampliação do Jardim-de-infância (JI); em 3 foi instalado 

parque infantil e em 2 foi criado JI.”. O Programa de Bibliotecas Escolares também foi ampliado 

de 33 escolas aderentes para 39, tendo sido criadas 6 novas bibliotecas escolares no período. 

O planeamento da rede escolar enquadra-se de um modo bastante lato no Objetivo estratégico 

do PDM relacionado com a coesão sócioterritorial, na medida em que as propostas contidas na 

CEP contribuem efetivamente para a “redução das assimetrias urbanas existentes, fomentando 

a equidade da localização dos investimentos públicos e reforçando a coesão social e territorial”. 

No âmbito do REOT, e em consequência do emanado do Decreto-Lei n.º 7/2003, será de todo 

pertinente que se efetue novo ponto de situação das propostas apresentadas em 2011, de 

modo a incorporar as propostas da CEP em vigor na próxima revisão do PDM.  

 

 

 

Ambiente 

 

Plano Municipal de Redução de Ruido do Concelho do Porto 

A elaboração do Plano Municipal de Redução de Ruído, atualmente em fase de apreciação, 

surgiu na sequência da aprovação, em 2010, dos Mapas Estratégicos do Ruído do concelho do 

Porto, que efetuam o diagnóstico da situação sonora da cidade para o período diurno e 

noturno, por tipo de fonte sonora, e estimam o valor da respetiva população residente exposta. 

O objetivo principal deste Plano, desenvolvido ao abrigo de um protocolo de colaboração entre 

a CMP e a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP), consiste na 

identificação das principais áreas de sobreexposição da população ao ruído exterior e na 

definição de medidas destinadas a minimizar estes efeitos. Foram identificadas as zonas de 

conflito na cidade (ou seja, as zonas onde se verifica uma sobreexposição ao ruído), cada uma 

das fontes sonoras associadas e as respetivas medidas de redução sonora aplicáveis, tendo-

se definido um plano de ação para as zonas sob responsabilidade da CMP. 

As medidas de redução sonora propostas para o curto/médio prazo mais relevantes 

relacionam-se com a alteração de pavimento e a limitação da velocidade de circulação. Num 

prazo mais dilatado, são propostas medidas destinadas a limitar a velocidade dos veículos 

pesados, a diminuição do volume de tráfego, em particular de pesados, a renovar os 

transportes públicos e os vãos envidraçados exteriores. 

De um modo geral, as medidas de redução sonora propostas no Plano integram-se no objetivo 

estratégico do PDM relacionado com a requalificação do espaço público e a valorização das 

componentes ecológicas, ambientais e paisagísticas. (Nota: esta síntese teve por base uma 

versão provisória do plano que poderá ser já bastante diferente da que se encontra em 

apreciação) 

 

Plano de Melhoria da Qualidade do Ar na Região Norte 

Na sequência do Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de julho, que estabelece as linhas orientadoras 

da política de gestão da qualidade do ar, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da 

Região Norte (CCDR-N) elaborou o Plano de Melhoria da Qualidade do Ar na Região Norte, 

aprovado em 2008
37

, com incidência em grande parte da Área Metropolitana do Porto, no Vale 
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do Ave e no Vale do Sousa. O respetivo programa de execução, aprovado no ano seguinte
38

, 

seleciona e carateriza as medidas propostas no plano, assim como o conjunto das ações a 

implementar e das entidades responsáveis pela sua concretização.  

As medidas de âmbito municipal propostas incidem maioritariamente na melhoria das redes de 

transportes públicos, na introdução de limitações à circulação nos centros das cidades, na 

redução das emissões de focos de poluição industrial e de poeiras das obras de construção 

civil e ainda na promoção de ações de sensibilização. À escala supramunicipal, com incidência 

no concelho, são propostas medidas como a criação de Vias de Alta Ocupação (VAO), 

combinadas com corredores bus e veículos elétricos (E), VAO+BUS+E, nos principais acessos 

ao Porto, melhorias na rede de transportes coletivos e renovação da frota da CP, a introdução 

de incentivos à renovação/abate de veículos pesados de mercadorias e passageiros, assim 

como a elaboração de novas normas para equipamentos de combustão residencial. 

No caso do Porto, as ações protocoladas centraram-se sobretudo na renovação das frotas de 

veículos, na elaboração de um plano de circulação, em programas de varredura e lavagem de 

arruamentos e em campanhas de sensibilização e programas de educação ambiental. As 

intervenções propostas vão ao encontro dos objetivos estratégicos do PDM, nomeadamente os 

que se relacionam com a requalificação do espaço público e valorização das suas 

componentes ecológicas, ambientais e paisagísticas. De forma menos direta, algumas destas 

medidas inscrevem-se igualmente no objetivo de racionalização do sistema de transportes. 

 

Estratégia para a Sustentabilidade da Cidade do Porto 

A Estratégia para a Sustentabilidade da Cidade do Porto foi elaborada pela Agência de Energia 

do Porto (AdEPorto) por solicitação da Câmara municipal do Porto e em estreita colaboração 

com os serviços municipais, tendo sido concluída em Fevereiro de 2009. A elaboração desta 

estratégia articula-se fortemente com a iniciativa “Pacto dos Autarcas”, um acordo proposto 

pela Comissão Europeia e subscrito em 10 de Fevereiro de 2009 pelos Presidentes de Câmara 

de várias cidades europeias com o objetivo de reduzir substancialmente (em pelo menos 20 %) 

as emissões de CO2 até 2020.  

Os eixos de intervenção desta estratégia estendem-se às diversas áreas de intervenção que 

contribuem para a definição do conceito de desenvolvimento sustentável. É o caso da 

valorização da imagem da marca “Porto” como símbolo de uma região, a que se associa uma 

cidade compacta que privilegia a reabilitação do edificado e os valores patrimoniais e 

arquitetónicos. É também o caso da valorização da mobilidade, do transporte coletivo e das 

vias cicláveis. É ainda proposta uma cidade que sabe tirar partido da amenidade do clima e das 

oportunidades oferecidas pela arborização e pela expansão dos espaços verdes. A coesão 

sócio territorial, privilegiando a educação e a reabilitação dos bairros sociais, encontra-se 

igualmente presente no documento, a par do desenvolvimento da inovação e da ciência. 

Os objetivos da Estratégia para a Sustentabilidade convergem, deste modo, com os propostos 

no PDM relativamente a múltiplos aspetos, em particular os que remetem mais diretamente 

para a organização do território e têm, simultaneamente, fortes consequências no plano 

energético: a reabilitação do edificado e a transição para padrões de mobilidade mais 

sustentáveis. 

 

Plano de Ação para a Energia Sustentável do Porto 

À semelhança da Estratégia para a Sustentabilidade, o Plano de Ação para a Energia 

Sustentável da Cidade do Porto (PAES-P), concluído em Outubro de 2010, visa dar resposta 

aos compromissos assumidos no âmbito do Pacto dos Autarcas, centrando-se na politica 
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energética europeia de médio prazo, que tem como principal objetivo a redução das emissões 

de CO2 em mais de 20% até 2020.  

Tendo como ano de referência 2004 - ano a que se reporta a primeira Matriz Energética 

relativa à Área Metropolitana do Porto - o PAES-P elenca medidas concretas neste domínio, 

estruturando-as em função do seu posicionamento do lado da “oferta” (ou seja, de uma maior 

eficiência no âmbito da produção de energia e de uma maior presença de fontes renováveis) 

ou do lado da “procura”, dirigidas à incorporação de novas tecnologias e à alteração de 

comportamentos no plano da utilização de energia. 

Com base em estimativas do consumo energético e respetivo impacto nas emissões de CO2, 

elaboradas com base no PNAEE (Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética), e 

incorporando aspetos como um desejável aumento do conforto e uma esperada retoma da 

atividade económica, o PAES-P antecipa uma diminuição das emissões de CO2 na cidade do 

Porto que poderá atingir os 24 % entre 2004 e 2020, na parte imputável a ações empreendidas, 

enquadradas, estimuladas ou induzidas pelo Município. Trata-se de um resultado que supera 

as expectativas da Comissão Europeia.  

O plano antecipa que as ações dirigidas à “procura” contribuem de forma decisiva para o 

resultado esperado (88 % da redução global de emissões) destacando-se, entre as mais 

diretamente relacionadas com o ordenamento do território, as que se centram no edificado, que 

representa dois terços das emissões de CO2 da cidade, mas também nos transportes, 

responsáveis por 16 % do total de emissões. No que respeita às edificações, o plano propõe 

uma elevada incorporação das exigências de eficiência energética no licenciamento de novos 

projetos e uma política de reabilitação urbana mais ousada do que a proposta a nível nacional. 

No domínio dos transportes, propõe-se a continuidade da aposta no transporte coletivo e uma 

maior ênfase em paradigmas da mobilidade centrados na intermodalidade, nas vias cicláveis e 

nos percursos pedonais. 

No que respeita às medidas dirigidas à “oferta”, relativamente às quais a capacidade de 

intervenção do município é mais limitada, propõe-se a introdução de um sistema de cogeração 

denominado “rede de calor e frio” e a continuidade da atual aposta no incremento do uso de 

coletores solares e, a mais longo prazo, na multiplicação de fontes de “microgeração” nas suas 

várias facetas: energia fotovoltaica, biomassa, bombas de calor.  

As preocupações do PAES-P são enquadráveis em vários dos objetivos estratégicos do PDM, 

em particular os que se centram na reabilitação urbana, na racionalidade do sistema de 

transportes e na valorização das componentes ecológicas do espaço público.  

 

Atividades económicas 

 

Plano Estratégico Nacional de Turismo 2013-2015 

O Plano Estratégico Nacional de Turismo (PENT) 2013-2015, concluído pelo Ministério da 

Economia em 2011, constitui uma revisão do documento elaborado cinco anos antes com o 

objetivo de enquadrar estrategicamente as principais medidas governamentais para o setor 

líder a nível nacional nas exportações e na criação de emprego e, principalmente, de articular a 

política de turismo com outras de âmbito governamental, entre as quais avulta o ordenamento 

do território. Nesta sua versão revista, o PENT foi aprovado pelo Conselho de Ministros em 

2013
39

. 

O documento identifica dez segmentos-chave para o desenvolvimento da atividade nos 

próximos anos, a maioria dos quais com expressão na região “Porto e Norte” (apenas o 

tradicional produto “sol e praia” e o turismo residencial não têm grande expressão nesta zona 

do país). No caso do Porto, verifica-se que a cidade apresenta uma posição em 

desenvolvimento nos casos do turismo de negócios e das short breaks associadas ao turismo 
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cultural e às estadias de curta duração em cidades. Relativamente a qualquer destes produtos, 

a oferta encontra-se em processo de estruturação e existe uma promoção externa específica. 

O turismo ligado à gastronomia e vinhos não constitui um objetivo central das deslocações dos 

turistas com destino ao Porto, embora desempenhe um papel complementar relevante. O 

turismo de saúde ligado à oferta de serviços médicos constitui, de acordo com o PENT, um 

produto “emergente” pelas potencialidades que a cidade oferece a este nível, pelo que requer 

uma atuação específica a médio prazo. 

O PENT propõe para o turismo do Porto uma forte articulação com a oferta situada na restante 

região Norte e também na Galiza, apostando nas principais potencialidades deste conjunto. 

Merecem particular destaque: 

 A articulação entre o Porto e o Douro no que respeita ao turismo rural. 

 A necessidade de fazer um diagnóstico global da articulação entre serviços médicos e 

de turismo, bem como de proceder à análise da situação competitiva nacional e de 

definir o modelo de negócio mais adequado. 

 No caso das estadias de curta duração, é necessário desenvolver ofertas que 

promovam o prolongamento da estadia, requalificar e valorizar o espaço público e 

desenvolver conteúdos de informação para o cliente. 

 No caso do turismo de negócios, verifica-se a necessidade de desenvolver 

infraestruturas e serviços especializados e de proceder à prospeção e colocação do 

produto no mercado. 

 No âmbito da gastronomia e vinhos, verifica-se que existem condições para a geração 

de uma afluência específica para a região. Tal implica o desenvolvimento de roteiros 

enogastronómicos, a densificação das atividades e o desenvolvimento de novos 

conteúdos e experiências. 

Estes objetivos complementam várias das propostas do PDM, em particular as que remetem 

para o reforço da identidade urbana, para a reabilitação do espaço público e para a afirmação 

do Centro Histórico. 

 

 

Estratégias regionais 

 

Norte 2015  

A iniciativa “Norte 2015”, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região Norte 

(CCDRN), visava contribuir para a elaboração do Quadro de Referência Estratégica Nacional 

(QREN) para o período 2007-2015, principalmente no que respeita à preparação da 

intervenção operacional regional e aos correspondentes dispositivos institucionais, 

administrativos e financeiros. Para o efeito, foi elaborado um diagnóstico prospetivo baseado 

em quatro grandes temas, (‘Atividades Económicas’, ‘Pessoas’, ‘Território’ e ‘Instituições’) que 

serviu de base para uma análise dos principais pontos fortes e frágeis, oportunidades e 

ameaças da região e para identificação de quatro cenários prospetivos: 

 A continuidade das tendências de degradação económica e social, que já então se 

afirmavam. 

 Melhoria no plano da coesão e equidade social e territorial, sem correspondência na 

competitividade económica. 

 Um cenário de melhoria do desempenho competitivo, embora à custa de crescentes 

desigualdades sócio-espaciais. 

 O cenário mais desejável, de inversão do declínio mediante um processo faseado, em 

que a superação do défice de competitividade antecede a concretização dos objetivos 

de coesão. 

As propostas do “Norte 2015” relacionadas com a prossecução deste último cenário 

convergiam com algumas das propostas do PDM, em particular as que remetem para a 
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racionalização do sistema de transportes (através da aposta na logística), para a requalificação 

das áreas com maior potencial turístico e de desenvolvimento de serviços avançados 

(incluindo, naturalmente, o Centro Histórico e a área central) e para a coesão sócio territorial, 

através da regeneração de zonas degradadas e da promoção da equidade no acesso aos 

serviços públicos. 

 

 

Norte 2020 

Cinco anos após a publicação (em 2006) do “Norte 2015”, constatava-se que os principais 

indicadores de desenvolvimento regional tinham-se agravado ainda mais, agravada pela crise 

financeira internacional. Por este motivo, e também porque se aproximava um novo período de 

programação dos fundos estruturais (2014-2020), foi realizada uma nova iniciativa, 

denominada “Norte 2020”. A visão e prioridades definidas no Norte 2015 foram revisitadas, 

tendo sido igualmente incorporados elementos provenientes de iniciativas estratégicas de 

natureza diversa e produzidas a diferentes escalas territoriais (“Europa 2020”, Plano Nacional 

de Reformas, Pacto Regional para a Competitividade, Planos de Desenvolvimento Territorial da 

Junta Metropolitana e das Comunidades Intermunicipais, PROT…).  

O “Programa Regional de Reformas” constituiu um primeiro exercício inserido nesta iniciativa, 

cujas propostas mantêm uma linha de continuidade relativamente às contidas no “Norte 2015”. 

Com efeito, o documento assume que a deterioração da conjuntura económica internacional 

“não só reforça a pertinência da estratégia enunciada para a Região Norte como, 

inclusivamente, a torna ainda mais exigente”
40

. O documento associa o cenário mais favorável 

proposto no “Norte 2015” a um modelo de governação regional mais descentralizado, através 

do qual se pretende concretizar três prioridades articuladas com a estratégia ‘Europa 2020’: 

 “Norte + competitivo” 

 “Norte + sustentável” 

 “Norte + inclusivo” 

Uma vez mais, é possível identificar uma certa complementaridade com as propostas contidas 

no PDM do Porto, que para além das identificadas no “Norte 2015” incluem ainda: 

 No âmbito da valorização dos tecidos urbanos, a orientação do planeamento 

urbanístico para critérios exigentes de qualidade arquitetónica e de desenho urbano. 

 No âmbito da requalificação do espaço público e da valorização das suas componentes 

ecológicas, uma adequada dotação de espaços verdes, a proteção dos ecossistemas 

aquáticos e a implementação do Plano de Melhoria da Qualidade do Ar. 

 No âmbito da racionalização do sistema de transportes, a criação de interfaces 

multimodais., a expansão e qualificação da rede de metro e a criação de uma rede de 

elétricos modernos. 

Contudo, o Programa Regional de Reformas não constitui ainda o contributo definitivo para a 

preparação do próximo período de programação dos Fundos Comunitários. Um “Plano de Ação 

Regional 2014-2020” encontra-se atualmente em preparação. A primeira fase deste processo, 

correspondente ao diagnóstico prospetivo
41

, foi aprovada pelo Conselho Regional em Julho de 

2013. 
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Revitalização urbana 

 

Masterplan da Porto Vivo, SRU 

O masterplan da Porto Vivo, SRU, concluído em 2005, propõe-se identificar os princípios e 

linhas gerais de intervenção que balizam a intervenção desta sociedade no âmbito da 

reabilitação urbana. Trata-se de um documento de caráter estratégico baseado nos princípios 

da sustentabilidade (propõe uma intervenção estratégica de longo prazo), num sentido de 

identidade (estimulando um processo de “reurbanização” centrado na perceção da história da 

zona de intervenção), na criatividade associada á capacidade de atração de novos talentos e 

atividades e na integração entre objetivos e recursos dos diversos atores que intervêm na 

transformação da zona de intervenção. 

Com base nestes princípios, o masterplan define vários “vetores de desenvolvimento” 

destinados a intervir na Zona de Intervenção Prioritária (ZIP) identificada no ponto anterior (v. 

subpontos relativos à ACRRU e às ARUs), aos quais associa um conjunto de medidas e 

propostas de intervenção mais concretas.  

Os vetores de desenvolvimento são os seguintes: 

1. “Re-habitação” da Baixa do Porto, visando captar sobretudo as camadas mais jovens 

da população através do incremento e melhoria da oferta de um vasto conjunto de 

serviços sociais, pessoais e coletivos e da oferta de estacionamento para residentes, 

assim como da revitalização do comércio de proximidade. 

2. Desenvolvimento e promoção do negócio na Baixa do Porto, visando estimular a forte 

tradição empreendedora do Porto e da região Norte através da criação de condições 

favoráveis á fixação de atividades inovadoras. Sobretudo no que é designado “Parque 

de Inovação” (a instalar no eixo 12 casas-24 de Agosto) propunha-se a fixação de 

incubadoras de empresas e diversos serviços de apoio às atividades económicas. 

3. Revitalização do comércio baseado na especificidade dos produtos regionais e em 

produtos que transmitem no ato da compra um conjunto de experiências que o 

comércio moderno não tem condições de satisfazer. Implica um investimento 

importante em promoção, frequentemente associado a especializações territoriais e 

setoriais. Propõe-se ainda desenvolver uma política urbanística centrada na 

transformação dos espaços comerciais devolutos que abundam no centro da cidade. 

4. Dinamização do turismo, cultura e lazer, com vista à captação de segmentos de 

mercado de elevado valor. Propõe-se uma crescente articulação entre estes diferentes 

domínios de intervenção (turismo, cultura e lazer) e a renovação da oferta hoteleira.   

5. Qualificação do domínio público, nomeadamente o espaço público de convivialidade 

(que se pretende articulado com o desenvolvimento das atividades culturais e de lazer 

referidas no ponto anterior) e os sistemas de mobilidade (estacionamento, linha de 

elétrico, transportes “suaves”…) e de telecomunicações. 

6. Ações estratégicas, correspondentes a intervenções integradas em zonas específicas 

da cidade como a frente ribeirinha, o mercado do bolhão ou a Avenida da Ponte.  

Estes vetores de desenvolvimento desenvolvem e especificam o objetivo estratégico do Plano 

diretor municipal centrado na “afirmação do Centro Histórico e da Área Central como 

referências insubstituíveis do desenvolvimento urbano de toda a Área Metropolitana do Porto, 

potenciando e reforçando a sua revitalização e animação”. No entanto, as intervenções 

enunciadas no masterplan têm igualmente impactos significativos na maioria dos restantes 

objetivos, em particular na valorização da identidade urbana do Porto, na salvaguarda do 

património edificado e na requalificação do espaço público. 
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Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto 

A elaboração do Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto Património Mundial 

(PGCHPPM), concluída em dezembro de 2008, surgiu na sequência da revisão do programa 

da UNESCO (The United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization), que em 

2002 publicou o Guia Operacional para a implementação da Convenção do Património 

Mundial, o qual recomenda a elaboração de um Plano de Gestão destinado a assegurar a 

gestão ativa dos Sítios classificados como Património Mundial. Tendo em consideração esta 

recomendação, o Município do Porto criou uma equipa transdisciplinar com representantes de 

todas as direções municipais, tendo cabido à Porto Vivo, SRU a coordenação dos trabalhos.  

O PGCHPPM pretende satisfazer vários níveis de destinatários: 

 Os residentes, visitantes, trabalhadores e investidores do Centro Histórico do Porto; 

 O Município do Porto, entidade local com responsabilidade pela preservação da maior 

extensão do Sítio e primeiro interessado na sua salvaguarda e valorização; 

 O Estado Português, signatário dessa convenção, entidade responsável pela Gestão 

do Bem classificado; 

 A UNESCO, destinatária final do Plano de Gestão que incorpora os conceitos e a 

doutrina desenvolvida pela sua Convenção do Património Mundial (2002). 

Pretendeu-se, com a implementação do Plano de Gestão, contribuir para uma melhoria das 

condições de salvaguarda e valorização do Centro Histórico do Porto Património Mundial, de 

forma a garantir a sua preservação e fruição com respeito pela sua identidade específica, 

através do envolvimento e mobilização ativa e voluntária de todos os agentes que nele atuam. 

Para o efeito, o documento propõe uma estratégia assente em cinco Eixos, que se desdobram 

por 12 Objetivos específicos, 20 programas e 55 projetos. A estrutura desta estratégia 

encontra-se sintetizada no Quadro 43. 

 

Quadro 43 – Estratégia do PGCHPPM 

Eixos 
estratégicos  

Objetivos Específicos  Programas  

I – Património 
 

1. Preservar, conservar, restaurar 
 

A) Proteção e Salvaguarda patrimonial 
B) Reabilitação do património 

2. Manter, valorizar e requalificar o espaço 
público  

A) Ambiente Urbano  
B) Requalificação e Gestão Via Pública 
C) Valorização Jardins e Espaços Verdes 

3. Melhorar a mobilidade, conforto e 
segurança  

A) Fluidez e controlo de tráfego 

B) Estacionamento 

C) Segurança e Conforto 

II – Comunidade 

4. Sensibilizar e educar para a importância 
do CHPPM  

A) Formação 

B) Sensibilização, Informação e comunicação 

5. Desenvolvimento social A) Desenvolvimento e Coesão Social 

6. Promover o envolvimento agentes 
públicos e privados 

A) Selo PPM 

III – Turismo 

7. Valorizar recursos paisagísticos e 
patrimoniais 
  

A) Valorização Patrimonial 

B) Valorização Paisagem 

8.melhorar a promoção e acolhimento A) Promoção e Acolhimento 

9. Incentivar criação de novos atrativos  

A) Revitalização dos existentes e criação de 
novos Espaços Museológicos 

B) Criação de infraestruturas e serviços turísticos 

IV – Indústrias 
criativas 
  

10. Dinamização empresarial  A) Rede de infraestruturas e Serviços de suporte 

11. Conhecimento, tecnologia e 
competências 

A) Educação Criativa 

V – Rio Douro 
12. Infraestruturas de valorização e 
mobilidade 

A) Valorização e Mobilidade 
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À semelhança do observado no caso do masterplan, verifica-se que os objetivos estratégicos 

do PGCHP são enquadráveis no quinto objetivo estratégico do PDM do Porto (relativo à 

afirmação do Centro Histórico e da área central), tendo igualmente repercussões e implicações 

em alguns dos restantes objetivos, sobretudo no que respeita à preservação do edificado, ao 

desenvolvimento de atividades criativas e à mobilidade.  

 

Proteção Civil 

 

A Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, que define o enquadramento institucional e operacional 

da proteção civil no âmbito municipal, atribui aos serviços municipais de proteção civil a 

responsabilidade pela elaboração de planos municipais de emergência e de planos especiais, 

em função de normas específicas estabelecidas por Resolução da Comissão Nacional de 

Proteção Civil (Resolução n.º 25/2008, de 18 de Julho). No âmbito desta legislação, a Câmara 

Municipal do Porto elaborou três planos (concluídos em 2011), designadamente o Plano 

Municipal de Emergência e de Proteção Civil, o Plano Especial de Emergência do Centro 

Histórico e o Plano Especial de Cheias. O conteúdo dos três planos (o primeiro dos quais 

encontra-se já aprovado) é abordado neste ponto com maior detalhe. 

Os três planos assemelham-se no que respeita à sua estrutura e objetivos globais. Definem as 

zonas de risco e as principais orientações relativamente ao modo de comando e atuação dos 

vários organismos, entidades e serviços com responsabilidades em operações de Proteção 

Civil que incidam nas respetivas áreas de intervenção. Do mesmo modo, os três planos 

enfatizam a necessidade de orientações específicas para as várias entidades envolvidas, de 

promover uma maior eficácia das intervenções, de realizar ações de informação e 

sensibilização e de inventariar meios e recursos. Todos definem procedimentos comparáveis 

para um amplo conjunto de atividades (gestão da informação, apoio logístico, manutenção da 

ordem pública, serviços médicos de apoio…), a ser concretizados antes, durante e após a 

operação. Pretende-se, deste modo, garantir que em cenários de catástrofe ou acidente grave 

a normalidade possa ser restabelecida no mais curto espaço de tempo e com minimização de 

perdas de vidas e de prejuízos materiais. 

As principais divergências centram-se, naturalmente, nos territórios de intervenção e nos 

respetivos critérios de delimitação, que variam em função dos objetivos do plano (Quadro 44). 

Os dados e a cartografia do PDM constituíram a principal fonte utilizada para a delimitação 

destas áreas. Os dois planos especiais apresentam igualmente objetivos específicos 

relacionados com as respetivas áreas de intervenção, em particular os que se remetem para a 

recolha e sistematização de informação específica (os locais mais sensíveis aos riscos no caso 

do Centro Histórico; informação meteorológica e hidrogeológica, a par do histórico de cheias, 

no segundo caso). Devido ao seu caráter transversal, o plano municipal de emergência não 

inclui objetivos específicos. 
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Quadro 44 – Delimitação das áreas de intervenção dos planos de proteção civil 

 
 

Plano municipal de 
emergência e proteção civil 

Plano especial de 
emergência do Centro 

Histórico 

Plano especial de 
cheias 

Área de 
intervenção 

Todo o município A área Património 
Mundial, abrangendo a 
totalidade das 
freguesias da Sé e de 
S. Nicolau e parte das 
freguesias de Miragaia 
e Vitória 

Todas as freguesias 
exceto Santo Ildefonso e 
Vitória, tendo em conta 
os cursos de água com 
possibilidade de 
ocorrência de cheias e 
inundações nas 
envolventes.  

Critérios de 
delimitação 
das zonas 
de 
intervenção 

Cartas do PDM de 
condicionantes, qualificação 
do solo, hierarquia rodoviária e 
património; Plano da Bacia 
Hidrográfica do Rio Douro, no 
que respeita às zonas críticas 
de inundação, zonas de risco 
de erosão e de secas graves. 

Cartas do PDM de 
condicionantes, de 
qualificação do solo, da 
hierarquia rodoviária, 
do património e dos de 
imóveis classificados 
ou em vias de 
classificação. 

Dados e cartografia das 
zonas ameaçadas pelas 
cheias constantes no 
PDM; Plano da Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Douro, no que respeita 
às zonas críticas de 
inundação 

Fonte: CMP, Plano municipal de emergência e proteção civil, Plano especial de emergência do Centro 

Histórico e Plano especial de cheias 

 

 

5.3. NOTAS FINAIS  

 

Dos vários planos e documentos analisados, apenas o plano Rodoviário Nacional e o 

Masterplan da Porto Vivo, SRU foram concluídos antes da entrada em vigor do atual Plano 

Diretor Municipal. Existe, contudo, um elevado grau de convergência ou complementaridade 

entre os objetivos inscritos no principal instrumento de gestão territorial da cidade e os 

propostos nos restantes documentos, incluindo os que não foram produzidos pela Câmara 

Municipal do Porto ou pelas suas entidades participadas. Temas como a reabilitação urbana, a 

promoção de modos de transporte “suaves”, a intermodalidade ou a valorização dos espaços 

públicos são recorrentes nos diversos documentos analisados, situação que se explica pelo 

facto de constituírem preocupações sentidas à escala nacional e não apenas local. 

Verifica-se, no entanto, que alguns dos temas abordados não encontram no PDM do Porto um 

enfoque significativo, em parte porque refletem preocupações. Tal explica-se, em parte, pelo 

facto de apenas em anos recentes estes temas atingiram um posicionamento central nas 

opções de política pública, como é o caso da eficiência energética ou mesmo da reabilitação 

urbana. Por outro lado, o atual contexto de crise económica poderá motivar as autarquias 

locais a colocarem uma maior ênfase em questões como o emprego e o desenvolvimento 

económico, que até aqui ocupavam uma posição relativamente secundária nas políticas 

municipais, em particular na de ordenamento do território. O turismo, pela dimensão que atingiu 

na base económica do Porto em anos recentes, merece particular atenção neste domínio. 

Estes aspetos indiciam a crescente presença de dimensões de ordenamento do território que 

deverão ser tidas em consideração numa futura revisão do PDM. 
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6. RECOMENDAÇÕES 

O presente Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território do Porto incide sobre um 

período marcado por acentuadas transformações, quer do ponto de vista da evolução 

socioeconómica ocorrida no país, quer no plano das políticas urbanas. Este facto gerou 

alterações profundas quanto às espectativas dos agentes urbanos, colocando em causa várias 

das propostas e perspetivas contidas no Plano Diretor Municipal (PDM).  

No que respeita às dinâmicas urbanas, e para além da regressão demográfica e do 

envelhecimento populacional que perduram desde há décadas, os capítulos anteriores 

evidenciam o impacto da profunda recessão económica que caraterizou o país nos últimos 

anos. Esta manifestou-se no aumento do desemprego derivado do decréscimo da atividade 

económica, com forte incidência no setor da construção, refletindo-se numa quebra abrupta do 

número de operações urbanísticas. Outras tendências, estas positivas mas igualmente 

imprevisíveis, introduziram fatores de dinamismo na vida da cidade, como é o caso da 

expansão do turismo e das atividades relacionadas com a chamada “economia da noite”. 

A conjugação destes fatores comprometeu a concretização de vários dos objetivos fixados no 

PDM. As áreas de expansão habitacional, prevista para certas zonas da cidade, acabou por 

não se concretizar, a reabilitação urbana ocorreu a um ritmo inferior às expectativas dos 

agentes e as redes de equipamentos e infraestruturas tiveram uma expansão inferior à 

prevista.  

Num plano mais geral, o sistema de planeamento territorial português evidenciou uma grande 

dificuldade em acompanhar a rápida transformação dos territórios. O sistema permanece, em 

grande medida, preso a um modelo baseado em mecanismos de natureza normativa e 

regulamentar, em detrimento de uma abordagem mais potenciadora de processos de 

aprendizagem coletiva, de inovação nas instituições e de abertura à sociedade civil.   

Os processos de elaboração dos planos de ordenamento permanecem complexos e 

burocráticos, caraterizando-se por uma acentuada morosidade. Por vezes, estas dificuldades 

relacionam-se com a introdução de novas normas, como é o caso da homologação de 

cartografia específica para os instrumentos de gestão urbanística.  

Pelo facto de prolongarem no tempo os processos de elaboração dos planos, estas alterações 

de caráter técnico acabam por ter repercussões ao nível político. Com efeito, dado que o 

período de elaboração atravessa, frequentemente, mais do que um mandato eleitoral, a 

mudança de orientações e de prioridades em matéria de política territorial a meio do percurso 

acabam por comprometer a prossecução de determinadas estratégias de desenvolvimento 

urbano. Várias destas dificuldades estendem-se a domínios de intervenção mais específicos, 

como a reabilitação urbana. A combinação de uma elevada complexidade processual e 

exigências quanto às caraterísticas do edificado pouco compatíveis com a atual envolvente 

socioecónomica tem contribuído para o retardamento das dinâmicas de revitalização dos 

centros históricos.    

No caso concreto do Porto, diversos aspetos referidos ao longo do presente relatório permitem 

identificar diversas dificuldades quanto ao conteúdo e aos mecanismos de elaboração e 

execução dos planos de ordenamento, em particular o Plano Diretor Municipal (PDM). A 

execução das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) constitui um dos 

elementos mais significativos a este respeito, dado que as dificuldades encontradas refletem, 

em parte, a morosidade e complexidade da elaboração e implementação deste instrumento. As 

reduzidas taxas de concretização evidenciadas no Capítulo 4, refletem não apenas as 

sucessivas mudanças de orientação política observadas antes e após a aprovação do PDM, 

como também a incapacidade de acompanhar a súbita transição de um período de crescimento 

relativamente dinâmico para uma retração das atividades construtivas. Com efeito, a maioria 
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das UOPG contidas no plano enquadravam-se mais facilmente em períodos de expansão do 

edificado do que em momentos caraterizados por uma fraca procura.  

No sentido de superar dificuldades como as sentidas no Porto, foram introduzidas sucessivas 

alterações legislativas destinadas a dotar as políticas territoriais em geral, e o sistema de 

planeamento em particular, de mecanismos mais ajustados ao atual contexto socioeconómico. 

A nova Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de 

urbanismo
42

 prevê um maior rigor quanto ao cumprimento dos prazos de elaboração dos 

planos, bem como uma maior responsabilização quanto às propostas contidas nos planos. É 

igualmente introduzido um modelo de plano de pormenor mais próximo do projeto urbano, de 

modo a flexibilizar este instrumento. O PDM adquire uma nova proeminência, dado que para 

esta figura reverterão os conteúdos provenientes de outros instrumentos. Simultaneamente, 

planos de escala superior darão lugar a programas desejavelmente mais ágeis, procurando-se 

deste modo evitar sobreposições e conflitos entre instrumentos. No que respeita à edificação, a 

nova legislação coloca maiores responsabilidades sobre o projetista, libertando deste modo a 

administração pública de algumas funções de fiscalização.  

No âmbito da reabilitação urbana, foi introduzido um regime de exceção
43

 que dispensa em 

certas circunstâncias o cumprimento de critérios relativos às áreas mínimas da habitação ou a 

determinados requisitos de conforto e acessibilidades. Pretende-se, assim, reduzir os custos da 

reabilitação, de modo a desenvolver um segmento ainda incipiente pelos padrões europeus. O 

novo regime de Arrendamento Urbano
44

, por seu turno, propõe-se estimular este segmento do 

mercado conferindo uma maior liberdade de ação às partes envolvidas, acelerando as 

atualizações extraordinárias de rendas e criando mecanismos desejavelmente mais expeditos 

das situações de incumprimento.  

Será necessário um período de tempo suficientemente dilatado para avaliar o impacto destas 

medidas legislativas na transformação das práticas de planeamento, de um modelo racionalista 

herdado do passado para um modelo pró-ativo baseado na mobilização dos atores em 

abordagens de natureza mais processual e estratégica. O papel da avaliação será central 

neste domínio, dado o seu potencial para a introdução de inovações relacionadas com as 

práticas de comunicação, partilha de informação e processos de aprendizagem. Enquanto 

instrumento de avaliação, o REOT desempenha um papel relevante neste contexto, na medida 

em que a própria elaboração do documento permite identificar problemas e apresentar 

sugestões. 

A elaboração do REOT defrontou-se com obstáculos que remetem para a disponibilidade de 

informação, para a conceção dos instrumentos de gestão do território e para problemas 

organizacionais inerentes à própria Câmara Municipal do Porto. Estes três aspetos encontram-

se, frequentemente, interligados. Com efeito, nem sempre os planos são concebidos de modo 

a que o impacto das suas propostas seja facilmente mensurável com base na informação 

disponível. Esta escassez de informação tem, por sua vez, origem frequente em dificuldades 

de ordem organizacional. 

No caso concreto do PDM do Porto, a não incorporação de um conjunto de indicadores 

destinados a monitorizar a operacionalização das suas propostas e as dinâmicas ocorridas na 

cidade desde a sua aprovação, constituiu um obstáculo à elaboração do REOT. A recolha de 

informação surge ainda agravada com a inexistência de um Sistema de Informação Geográfica 

suficientemente integrado e abrangente, de modo a incorporar informação permanentemente 

atualizada, compreendendo as diversas áreas de intervenção da Câmara Municipal do Porto. 

No âmbito mais específico da intervenção urbanística, existem igualmente aspetos a melhorar. 

Os instrumentos de monitorização da atividade da Câmara neste domínio carecem, 

frequentemente, de uma maior clarificação dos conceitos utilizados, de modo a evitarem 

interpretações diferentes por parte dos técnicos envolvidos. Tal ocorreu, por exemplo, no 

                                                      

42
 Lei n.º 31/2014, de 30 de maio. 

43
 Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de Abril. 

44
 Lei n.º 31/2012, de 14 de Agosto. 
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levantamento de informação relativa à caraterização dos loteamentos urbanos, dos espaços 

verdes e das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG). 

Um segundo conjunto de dificuldades relaciona-se com o tempo de resposta da estrutura da 

CMP às solicitações efetuadas, que frequentemente obrigou à atualização sucessiva da 

informação disponível, gerando ineficiências ao longo do processo. Esta dificuldade foi 

particularmente evidente nos casos mais complexos e detalhados, como os referidos 

anteriormente. 

A um nível mais geral, recomenda-se uma maior incorporação das preocupações de avaliação 

na conceção de instrumentos de política urbana, não apenas os instrumentos de gestão do 

território como os que se relacionam com as políticas territoriais em geral (com destaque para 

as Áreas de Reabilitação Urbana) e com as políticas setoriais com forte impacto no território. 

Um segundo conjunto de preocupações relaciona-se com a organização interna da autarquia. 

Uma maior articulação entre os vários setores constitui um elemento chave para uma melhor 

perceção dos problemas da cidade e para a eficácia da intervenção dos instrumentos 

destinados a orientar a sua evolução futura. Tal torna-se particularmente evidente no caso das 

ferramentas que oferecem amplas oportunidades de articulação transversal da intervenção 

autárquica, como o Sistema de Informação Geográfica. A implementação em curso do projeto 

GUIA (Gestão Uniformizada de Informação e Aplicações) apresenta-se como uma alavanca 

fundamental para uma maior partilha e qualidade da informação georreferenciada produzida e 

utilizada internamente, que contribuirá certamente para a melhoria da qualidade do serviço 

prestado pela Câmara. 

No âmbito mais específico do urbanismo, este exercício poderá ser aprofundado tirando partido 

das complementaridades entre os projetos setoriais com claro impacto territorial. Tais projetos 

poderão contribuir para uma intervenção de planeamento centrada em instrumentos que, pelo 

seu maior conteúdo estratégico, contribuem para a superação de várias das dificuldades 

sentidas anteriormente. 

Exercícios futuros de avaliação dos planos de ordenamento requerem, por isso, o 

enquadramento do REOT na transição de uma visão do planeamento como prática estática e 

normativa, centrada sobretudo nos aspetos físicos e de regulação do uso do solo, para uma 

atividade de natureza mais estratégica e processual. Esta transição exige, por outro lado, um 

maior envolvimento dos atores locais (dentro e fora da Autarquia) na conceção e 

implementação dos instrumentos de política territorial e nos respetivos exercícios de avaliação. 

O momento atual apresenta-se particularmente favorável a esta evolução. O menor dinamismo 

da atividade construtiva permite libertar grande parte dos recursos da Câmara para uma 

reflexão mais profunda sobre o papel do planeamento nas políticas urbanas e sobre a 

intervenção da autarquia nos processos de transformação da cidade. 


